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RESUMO 
A pesquisa CIÊNCIAS E DISCIPLINAS: uma análise epistemológica sobre cursos de 
formação de professores de Matemática foi desenvolvida junto ao Programa de Pós-
Graduação em Educação em Ciências e Matemáticas – PPGECEM, da Rede Amazônica de 
Educação em Ciências e Matemática – REAMEC, na UFMT, polo de Cuiabá, na linha de 
pesquisa Formação de Professores para a Educação em Ciências e Matemática. A pesquisa 
tem como base os estudos sobre a produção científica – as ciências – em termos do 
tratamento dado por autores como Bruno Latour, considerando, ainda, os processos 
históricos de constituição dos campos disciplinares acadêmicos, científicos e escolares, 
lançando mão de estudos de pesquisadores como Claude Blanckaert, Jean Boutier, Jean-
Claude Passeron, André Chervel, Ivor Goodson dentre outros. Esses estudos elaboram 
ferramental teórico-metodológico, para uma análise das propostas disciplinares de 
formação de professores que ensinam Matemática. A investigação norteia-se pela seguinte 
indagação: que natureza epistemológica tem as disciplinas de formação de professores nos 
curso de licenciatura? Foram considerados como fontes de pesquisa os projetos políticos 
pedagógicos para a formação de professores que ensinam Matemática do campus de 
Cuiabá da UFMT. Tais projetos encontram-se em documentos, tais como: Catálogos 
Gerais, Resoluções dos Conselhos Superiores da UFMT, arquivos do Departamento de 
Matemática do Instituto de Ciências Exatas e da Terra da UFMT, projetos de cursos 
interdisciplinares debatidos no âmbito da UFMT na década de 90 do século XX, bem como 
o Projeto Político Pedagógico do curso de Licenciatura Plena em Ciências Naturais e 
Matemática. Consideramos a pesquisa como um estudo de caso de formação de 
professores, por meio de análise documental, na área de Educação Matemática. Os 
resultados obtidos com a investigação apontam para a natureza diversa das disciplinas 
envolvidas na formação de professores que ensinam Matemática em termos de eixos 
desenvolvedores dos cursos delimitados por: cultura acadêmico-científica; cultura escolar 
de nível superior; e cultura profissional. Para além dessa construção teórica, o estudo 
apresenta subsídios para debate sobre o tema atual dos elementos constituintes de cursos de 
formação de professores. 
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The research SCIENCE AND DISCIPLINES: an epistemological study about courses of 
mathematic teachers training was developed with the Postgraduate Program in Education 
in Science and Mathematics – PPGECEM, from Amazon Network of Education in Science 
and Mathematics – REAMEC, in UFMT, campus of Cuiabá, in the research line Teachers 
Training for an Education in Science and Mathematics. The research is based on studies 
about scientific productions – sciences – in terms of treatment given by authors like Bruno 
Latour, also considering the historical processes of constitution of disciplinary academics 
fields, scientific and scholar, resorting to studies researchers like Claude Blanckaert, Jean 
Boutier, Jean-Claude Passeron, André Chervel, Ivor Goodson among others. These studies 
elaborates theoretical-methodological tooling, for an analysis of disciplinary proposals of 
teachers training that teach Mathematics. The investigation is guided by the following 
question: what epistemological nature has disciplines of teachers training in the degree 
course? Were considered as researcher sources the political pedagogical projects to 
teachers training that teach mathematics in the campus of Cuiabá in UFMT. These 
proposals are found in documents such as: General Catalogs, Resolution of Higher 
Councils of UFMT, files from Department of Mathematics of Exact Science and Earth 
Institute of UFMT, proposals of interdisciplinary courses discussed within the UFMT in 
the 90s of XX century, as well as the Political Pedagogical Project from the Natural 
Sciences and Mathematics Full Degree course. We consider the research as a case study of 
teachers training, in the area of Mathematics Education through documents analysis. The 
results obtained with the investigation point to the diverse nature of knowledge involved in 
the teachers training that teach Mathematics in terms of axes developers of delimited 
courses by scientific-academic culture; higher-level scholar culture; and professional 
culture. Beyond this theoretical construction, the study presents elements to debate about 
the current theme of the elements constituents of teachers training courses.  
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A pesquisa CIÊNCIAS E DISCIPLINAS: uma análise epistemológica sobre cursos 
de formação de professores de Matemática, desenvolvida junto ao Programa de Pós-
Graduação em Educação em Ciências e Matemáticas – PPGECEM -, da Rede Amazônica 
de Educação em Ciências e Matemática – REAMEC, na linha de pesquisa Formação de 
Professores para a Educação em Ciências e Matemática, tem por objetivo compreender a 
natureza das disciplinas em curso de formação de professores. A base empírica da pesquisa 
são as propostas de formação de professores que ensinam Matemática do campus de 
Cuiabá da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT).  
A formação de professores, particularmente a de professores que ensinam 
Matemática, sempre esteve presente na Universidade Federal de Mato Grosso. Quando da 
união do antigo Instituto de Ciências e Letras de Cuiabá (ICLC) e da Faculdade de Direito 
de Cuiabá (FDC) para a criação da futura Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), 
já estava em funcionamento o curso de Licenciatura em Matemática, assim como outros 
cursos de formação de professores. A oferta de cursos de nível superior pelo ICLC e FDC, 
entre eles os de formação de professores, nos anos 1960 são respostas dadas aos anseios da 
sociedade mato-grossense para a formação de pessoal de nível superior (DORILEO, 1977). 
A criação da UFMT fortaleceu e estabeleceu definitivamente o ensino superior no estado. 
A Licenciatura em Matemática do antigo ICLC foi incorporada pela UFMT na época 
de sua fundação e adaptada as diretrizes da nova instituição. Os cursos na UFMT foram 
organizados em dois “Ciclos de Estudos”, o primeiro tinha por objetivo: 
1- Promover a recuperação de insuficiências evidenciadas pelo 
Concurso Vestibular na formação dos alunos, e que possam ser 
corrigidas a curto prazo; 
2- Orientar para escolha ou melhor conhecimento da carreira; 
3- Ministrar conhecimentos propedêuticos e instrumentais 
necessários ao desempenho universitário; 
4- Desenvolver hábitos de organização do trabalho intelectual e de 
análise crítica; 
5- Integrar o aluno na vida universitária (UFMT, 1973, p. 61, grifos 
nossos). 
Portanto, esse ciclo tinha como umas de suas funções a “recuperação de 
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insuficiências”, que porventura o aluno trouxesse do antigo ensino secundário, e “ministrar 
conhecimentos propedêuticos e instrumentais” aos alunos para a vida universitária que 
estaria se iniciando. O primeiro ciclo tinha duração de um ano (dois semestres). A estrutura 
curricular desse ciclo era composta por “Disciplinas Obrigatórias Comuns”, básicas para 
todos os cursos, “Disciplinas Obrigatórias por Área”, comuns aos cursos da graduação da 
área de conhecimento, “Obrigatórias por Setor”, vinculadas ao curso escolhido, e 
Disciplinas Optativas. 
Após esse ciclo o aluno passaria para o “Segundo Ciclo de Estudos”, no qual a sua 
formação estaria direcionada ao curso desejado, que era organizado por disciplinas que 
correspondiam às exigências legais para a certificação para o exercício de uma dada 
profissão. 
Olhando para essa proposta de organização curricular algumas questões surgem, tais 
como: qual a diferença entre as disciplinas que promovem a “recuperação de insuficiências” 
ministradas na UFMT, uma escola de nível superior, e as disciplinas do ensino secundário, 
ou mesmo primário? Qual o papel dessas disciplinas na formação de professores para o 
ensino primário e secundário (como eram designados os níveis de ensino anteriores ao 
nível superior, correspondendo atualmente ao fundamental e médio)? Por fim, em síntese 
dessas interrogações, é possível indagar: Qual é a natureza dos conhecimentos envolvidos 
na formação de professores? 
A Licenciatura em Matemática do campus de Cuiabá da UFMT passou por diversas 
reformas em sua história. Algumas dessas reformas foram devidas a alterações na 
legislação. Como exemplo, temos a reformulação feita nos cursos da UFMT em 1975 para 
se enquadrarem ao que estabelecia a Resolução nº 30/74 do Conselho Federal de Educação 
(CFE), que criava os cursos de Licenciatura Curta em Ciências. Esses cursos, numa 
primeira etapa, formavam professores para as disciplinas de Ciências e Matemática do 1º 
grau (equivalente ao ensino fundamental hoje), e plenificava, em uma segunda etapa de 
formação, através de habilitações para o ensino das disciplinas Biologia, Física, 
Matemática e Química do 2º grau (equivalente ao ensino médio atualmente). 
A composição disciplinar da Licenciatura em Ciências da UFMT foi concebida para 
poder dar suporte à plenificação por habilitação para as Licenciaturas por disciplinas já 
existentes na própria universidade. Portanto, o quadro disciplinar da primeira parte do 
curso, que habilitava para o ensino de Ciências e Matemática do 1º grau, era um leque 
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amplo de disciplinas que, em grande parte, já existiam e eram vinculadas aos diversos 
cursos de Licenciatura substituídos por esse curso. A segunda parte, a habilitação em 
ensino de uma disciplina do 2º grau (Biologia, Física, Matemática ou Química) era 
composta praticamente pelas disciplinas que faltavam para a certificação em uma 
Licenciatura Plena. 
Com essa configuração para a formação de professores outras questões surgem: 
Como se dá a relação entre as disciplinas de áreas de conhecimento distintas em cursos de 
formação de professores? Essas relações podem ser consideradas interdisciplinaridade? 
Na década de 1980 as resistências de docentes e discentes para a formação por 
licenciaturas curtas e plenificação por habilitações, fazem com que a UFMT retorne à 
formação de professores nos moldes de cursos de licenciatura específicos. Com isto, a 
UFMT retoma em 1986, por meio das Licenciaturas Plenas em Biologia, Física, 
Matemática e Química, a formação de professores para disciplinas escolares específicas. 
Nos ano 1990 as discussões sobre a formação de professores estavam em pleno vigor. 
No plano político os debates eram entorno de uma nova Lei de Diretrizes e Bases para 
Educação (LDB), concretizada com a promulgação da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, batizada de Lei Darcy Ribeiro, seu relator no Senado Federal. A nova LDB abriu 
novas perspectivas para a educação brasileira, e a formação de professores não ficou para 
traz. 
Logo após a LDB, iniciou-se os debates sobre os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN), tanto para o Ensino Fundamental (EF), quanto para o Ensino Médio (EM). A 
perspectiva que se apresentava era a de uma reconfiguração das disciplinas escolares 
tradicionais e a indicação da organização didática a ser realizada por áreas de 
conhecimento. Os parâmetros para o Ensino Médio foram escritos dessa forma, com a 
seguinte divisão de áreas: Ciências da Natureza e Matemática e suas Tecnologias; Ciências 
Humanas e suas Tecnologias; e Linguagens e Códigos e suas Tecnologias. 
A exigência feita pela LDB de no mínimo de 300 horas de prática de ensino em 
cursos de formação de professores, fez com que uma pequena correção fosse realizada, em 
2002, na estrutura curricular da Licenciatura em Matemática. 
Daí aflora mais questões, entre elas: Que problemas surgem para os cursos de 
formação de professores, organizados por disciplinas historicamente estabelecidas, para 
atender a essa reconfiguração apontada pelos PCN para as disciplinas escolares? Como 
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reconfiguram-se as práticas de ensino? Apesar dessa variedade de questões, somadas 
àquelas enunciadas anteriormente, todas elas convergem para a necessidade de uma análise 
epistemológica sobre as disciplinas de cursos de formação de professores.  
Os debates não se limitavam aos parâmetros curriculares do Ensino Fundamental e 
Médio, estenderam-se também para a formação de professores. Com o estabelecimento, no 
início dos anos 2000, das diretrizes curriculares para formação de professores do Ensino 
Básico1 e para cursos de Matemática, Bacharelado e Licenciatura2 é feita reformulação no 
curso de formação de professores que ensinam Matemática do campus de Cuiabá da 
UFMT, no ano de 2009. 
Mesmo com esses debates e o estabelecimento das diretrizes de formação de 
professores por disciplina escolar, algumas brechas foram abertas para que se pudessem 
realizar formações de professores de forma experimental. O artigo 81 da LDB de 19963 
garantia às universidades a possibilidade proporem cursos de graduação experimentais. O 
curso de Licenciatura em Ciências Naturais e Matemática foi uma dessas experiências.  
O curso Licenciatura Plena em Ciências Naturais e Matemática foi desenvolvido, de 
forma experimental, no período de 2003 a 2007, no Instituto de Ciências Exatas e da Terra 
do Campus de Cuiabá da Universidade Federal de Mato Grosso. Sendo ofertado em 
convênio com a Secretaria Estadual de Educação (SEDUC) para professores em exercício 
da rede estadual de Educação de Mato Grosso, que não possuíssem a devida formação nas 
áreas de Física, Matemática e Química. Participaram professores da rede pública de todas 
as regiões do Estado de Mato Grosso. 
A própria UFMT já havia ofertado cursos de formação de professores, nas décadas 
de 70 e 80 do século XX, baseados na Resolução 30/74 do antigo Conselho Federal de 
Educação que estabeleceu as Licenciaturas Curtas (polivalentes) em Ciências, com 
possível habilitação para o ensino de Biologia, Física, Matemática, ou Química, disciplinas 
                                                 
1  Resolução CNE/CP nº 1, de Fevereiro de 2002. Institui Diretrizes Nacionais para a Formação de 
Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena. 
2  PARECER CNE/CES 1.302/2001 – Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Matemática, 
Bacharelado e Licenciatura. Despacho do Ministro em 4/3/2002, publicado no Diário Oficial da União de 
5/3/2002, Seção 1, p. 15. 
3  Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais, desde que 
obedecidas as disposições desta Lei. 
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escolares do então 2º grau. Essas licenciaturas entraram em extinção com as resistências 
das universidades públicas e associações científicas, sendo totalmente extintas com a LDB 
de 1996. 
No início dos anos 90 do século passado, acompanhando os debates sobre formação 
de professores e, principalmente, com a visão predominante encontrada nas licenciaturas 
tradicionais de que para ensinar só é necessário saber os “conteúdos” da ciência a serem 
ensinados, um grupo de docentes se reuniu no Instituto de Ciências Exatas e da Terra – 
ICET da UFMT e propôs uma licenciatura para formar professores de ciências, que além 
de atuarem nas disciplinas escolares Ciências e Matemática do Ensino Fundamental 
pudessem, também, ensinar biologia, ou física, ou matemática, ou química no Ensino 
Médio. A proposta de curso apresentada não se baseava na antiga Resolução 30/74 de 
formação polivalente, e afirmava ser uma proposta de formação interdisciplinar inovadora. 
Os debates na UFMT sobre tal proposta se deram em toda a segunda metade dos 
anos 1990. Com a nova LDB o projeto foi alterado da organização disciplinar para 
modular, ampliando a inovação. No fim de 1998 o projeto foi aprovado, mas sua 
implantação não se realizou, novas resistências surgiram e, naquele momento, faltou 
financiamento.  
A pressão pós-LDB para seu cumprimento, principalmente no item que apontava a 
necessidade de formação em cursos de nível superior específico para todos os docentes4, e 
para a implantação dos Parâmetros Curriculares Nacionais, faz com que, em 2001, a 
SEDUC-MT se alie às universidades públicas instaladas no estado de Mato Grosso, UFMT 
e UNEMAT, para implantação de programas de formação docente. Uma das propostas 
aprovadas nos debates foi apresentada pela UFMT, e era a de formar professores por áreas 
de conhecimento, reescrevendo o projeto de Licenciatura Integrada agora denominado de 
Licenciatura em Ciências Naturais e Matemática (LCNM), que têm sua oferta, de forma 
experimental, no campus de Cuiabá da UFMT, em 2003. Nesta versão formaria 
professores de Ciências e Matemática para o Ensino Fundamental, com habilitação para o 
ensino de Física, Matemática, ou Química para o Ensino Médio. No ano 2005, o curso foi 
                                                 
4  Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de 
licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como 
formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do 
ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. 
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ampliado com a abertura de turmas de Física e Química nos campi do Médio Araguaia e 
Rondonópolis da UFMT. Depois da formatura das turmas o curso teve suas atividades 
encerradas. O projeto do curso foi utilizado pela UFMT para implantação de licenciatura 
regular no campus Universitário de Sinop, e também como base para oferta de curso à 
distância de formação de professores de Ciências e Matemática para a segunda etapa do 
Ensino Fundamental a ser ofertado pela UAB. 
Um dos pontos de diferenciação do curso era a sua perspectiva de formação 
interdisciplinar, com uma proposta alternativa de organização, que não se baseou nas 
disciplinas tradicionais de graduação ofertadas par cursos de formação de professores.  
Surge aqui outra questão: Cursos de formação de professores sem disciplinas 
tradicionalmente estabelecidas possibilitam a formação interdisciplinar de professores? Ou 
professores interdisciplinares?  
Nesta breve cronologia histórica sobre a formação de professores que ensinam 
Matemática do campus de Cuiabá da UFMT tratada anteriormente, não é difícil observar 
que as disciplinas, as suas funções, relações e tipos estão presentes nas diversas 
configurações dos cursos, seja os que são organizados por disciplinas, caso das 
Licenciaturas em Matemática; ou não, caso da Licenciatura em Ciências e Matemática. Na 
retomada de todas as interrogações formuladas nas linhas precedentes, cabe caracterizar a 
problemática desta tese pela questão: Que natureza epistemológica tem as disciplinas de 
formação de professores nos cursos de licenciatura? 
Na busca de possíveis respostas a tal questionamento procura-se entender a formação 
de professores que ensinam Matemática numa perspectiva disciplinar e interdisciplinar e 
ampliar o entendimento sobre as disciplinas acadêmica, científica e escolar, 
problematizando suas manifestações em cursos de formação de professores. 
Outro ponto que devemos abordar, ao tratar da natureza epistemológica das 
disciplinas de formação de professores, refere-se às inter-relações entre as disciplinas 
escolares, seja no espaço escolar, seja na formação de professores, e quais possibilidades e 
implicações elas acarretam. Até que ponto estas inter-relações podem ser denominadas 
interdisciplinaridades ou apontam para a constituição de novas disciplinas escolares? 
A pesquisa desenvolvida pode ser caracterizada como uma investigação qualitativa 
em Educação em Ciências e Matemática, que busca, através de um estudo de caso, baseado 
na análise dos projetos de cursos de formação de professores que ensinam Matemática do 
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campus de Cuiabá da UFMT, problematizar a natureza epistemológica das disciplinas que 
compõem cursos de formação de professores.  
A propósito de considerar a formação de professores que ensinam matemática no 
campus Cuiabá da UFMT como um estudo de caso, cabe reportar-se a Clifort Geertz 
refletindo sobre o trabalho do antropólogo para interpretação de uma dada cultura, ao 
enfatizar que “O locus do estudo não é o objeto do estudo. Os antropólogos não estudam as 
aldeias (tribos, cidades, vizinhança...), eles estudam nas aldeias” (GEERTZ, 2008, p. 16, 
negrito nosso). Os antropólogos teorizam sobre uma cultura experimentando a vivência nas 
aldeias, ou seja, o seus objetos de estudos não são as aldeias, mas sim as interrogações 
geradoras de teorias que explicam uma determinada cultura. As aldeias são a sua empiria 
para a compreensão das relações culturais. De modo semelhante, a compreensão da 
natureza dos saberes envolvidos na formação de professores – objeto de pesquisa desta tese 
– ocorre no campus Cuiabá da UFMT e não do campus Cuiabá da UFMT.  
Tendo em conta esses elementos, cabe dizer que com esse pequeno panorama sobre 
os cursos de formação de professores que ensinam Matemática do campus de Cuiabá da 
UFMT, pode-se dizer que foi apresentada uma pequena parcela da “aldeia” onde os 
estudos sobre disciplinas acadêmicas, científicas e escolares em cursos de formação de 
professores serão teorizados. 
Para aguçar a visão sobre os elementos que compõem a “aldeia” o capítulo “Do 
Pensamento para a Ação: Das Ideias sobre Ciência para a Produção das Ciências” 
apresenta como a filosofia da ciência pensou em definir o que seria ciência e quais os 
problemas na tentativa dessa definição. Ali é exposto um panorama das dificuldades 
encontradas e as diversas respostas apresentadas pela filosofia da ciência e com tantos 
percalços apontados nessa empreitada, uma perspectiva diferente se impõe tornando 
necessário olhar como se faz ciência para compreendê-la, abrir a caixa preta nos dizeres de 
Bruno Latour, focando os locais de sua produção, “enfatizando o caráter negociado da 
ciência em formação e o caráter sobrecarregado de instrumentação e prática da 
tecnociência moderna” (LENOIR, 2004, p. 62), observando que os objetos da investigação 
científica são construídos e estabilizados por meio de instrumentos num processo de 
disciplinar a natureza.  
Nesse olhar sobre a ciência e sua produção algumas questões vão surgindo e uma 
delas remete a unicidade, ciência ou ciências, “a ciência é um todo integrado, ou deveria 
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ser, ou é e deveria ser tão diversa como a própria condição humana?” (KELLEY, 2006, p. 
98). Para tanto, no capítulo “A Ciência e as Ciências: Da Especialização aos Campos 
Disciplinares”, lançando mão de estudos de pesquisadores como Claude Blanckaert, Jean 
Boutier, Jean-Claude Passeron dentre outros, refletiremos sobre a organização da ciência 
em campos disciplinares, constituições das disciplinas acadêmicas e as suas relações com 
as especialidades. 
Após as considerações sobre as disciplinas acadêmicas e campos disciplinares, que 
muitos consideram serem as referências do conhecimento a ser ensinado nas escolas, nos 
cabe analisar, no capítulo “Disciplinas Escolares e Matérias de Ensino: Das Práticas 
Docentes a Cultura Escolar”, as disciplinas escolares, problematizando o tema das relações 
entre disciplinas acadêmico-científicas e disciplinas escolares.  
Para compreendermos melhor as proposta de formação de professores que ensinam 
Matemática do campus de Cuiabá da UFMT, no capítulo “Uma História Sobre A 
Formação de Professores de Matemática da UFMT: Da Fundação até os Primeiros Anos do 
Século XXI” é apresentada, através das estruturas curriculares, uma história desses cursos. 
A formação em nível superior no estado de Mato Grosso de forma regular tem seu início 
no final década de 50 do século XX com o estabelecimento da Faculdade de Direito de 
Cuiabá. Na década de 60 do mesmo século, a formação superior de professores se inicia 
com o Instituto de Ciências e Letras de Cuiabá, com cursos de Matemática, Geografia, 
História Natural, Física, Pedagogia e Letras. A UFMT foi fundada com a junção da antiga 
Faculdade de Direito de Cuiabá e o Instituto de Ciências e Letras de Cuiabá. Portanto a 
formação de professores de matemática e de ciências sempre foram uma das funções 
primordiais da UFMT, e por ser a mais antiga instituição de ensino superior do estado de 
Mato Grosso compreender sua história é fundamental para o entendimento do ensino de 
Matemática e Ciências no estado e região. No Capítulo 5 buscamos construir uma história 
das estruturas curriculares dos cursos de formação de professores que ensinam Matemática 
do campus de Cuiabá da UFMT, desde sua fundação até a primeira década do século XXI. 
Com melhor compreensão sobre as disciplinas acadêmico-científicas e escolares, no 
capítulo “Disciplinas Acadêmicas, Escolares e Suas Movimentações no Curso de 
Formação de Professores de Matemática do Campus de Cuiabá da UFMT”, faz-se um 
estudo sobre as disciplinas dos cursos de licenciatura em Matemática do campus de Cuiabá 
da UFMT. Com esse estudo evidencia-se uma dinâmica nas características das disciplinas 
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que compõem o curso de licenciatura em Matemática do campus de Cuiabá da UFMT. 
Neste capítulo foram classificadas as disciplinas que compõem os cursos nas categorias: 
Escolar de Nível Superior, Acadêmico-Científica e Profissionalizante. Com o passar do 
tempo evidencia-se que uma disciplina pode modificar as suas características saltando de 
uma categoria para outra. 
A partir desse ferramental teórico-metodológico, uma análise sobre a proposta de 
formação interdisciplinar presente no curso de Licenciatura em Ciências Naturais e 
Matemática (LCNM), será realizada no capítulo “Considerações sobre as Disciplinas 
Acadêmicas e Escolares na Proposta Interdisciplinar da Licenciatura em Ciências Naturais 
e Matemática”. O curso foi realizado de forma experimental, no período de 2003 a 2007, 
no Campus de Cuiabá, da Universidade Federal de Mato Grosso, ofertado para professores 
em exercício da rede estadual de Educação de Mato Grosso, sem a devida formação nas 
áreas de Física, Matemática e Química. Participaram, como alunos, professores de todas as 
regiões do Estado de MT. Não se desconsidera para essa análise a trajetória histórica da 
UFMT na formação de professores de matemática, para tanto é apresentada uma história 
dessa formação, desde a fundação da UFMT na qual o curso de Matemática foi um dos 
primeiros, passando pelo curso de Licenciatura em Ciências regido pela Resolução 30/74, 
seu abandono e reconversão a Licenciatura Plena em Matemática, até os debates sobre 
formação interdisciplinar de professores que levaram ao curso de Licenciatura Plena em 





CAPÍTULO 1  
DO PENSAMENTO PARA A AÇÃO: DAS IDEIAS SOBRE CIÊNCIA PARA A 
PRODUÇÃO DAS CIÊNCIAS 
Uma das características que mais marcaram o período moderno é a mudança na 
compreensão sobre a ciência. Muito se fez, e continua a ser feito, para que o entendimento 
sobre a ciência supere as formas tradicionais. Apesar de que as questões críticas sobre 
política e os impactos da ciência possuam uma extensa genealogia só recentemente a 
atenção ao trabalho interno da ciência tem se desenvolvido. Esse movimento de análise da 
produção científica tem buscado esclarecer tal qual ela é feita, para além do que pensam os 
cientistas sobre a ciência. Nesse sentido, a categoria “ciência” é algo reificado, cabendo 
melhor dizer “ciências”, indicando múltiplas práticas de produção de conhecimento. 
No séc. XX observamos uma fase de progresso e otimismo com base nos avanços 
científicos e tecnológicos, principalmente após a II Grande Guerra, quando a ciência 
alcança especial notoriedade, sendo apontada como antidoto contra nacionalismos 
particulares e divisões no gênero humano, reforçando a ideia otimista do progresso 
baseado no conhecimento científico, no seu método de produzir conhecimento e 
tecnologias. 
Mas a visão geral do mundo, bem como a da ciência, alterou-se. A imagem de uma 
ciência universal, patrimônio da humanidade e núcleo da organização democrática e 
racional da sociedade começa a perder terreno, confrontada com as irracionalidades e 
crimes baseados em seu nome e, brevemente, perderia a função luminosa que foi 
inaugurada no séc. XVIII e ampliada entre as grandes guerras. 
Nos anos 1920, na Universidade de Viena, se constitui influente grupo de reflexão 
que, em 1929, publica um Manifesto no qual se auto intitulam Círculo de Viena. O grupo 
centrava na aplicação da estrutura lógica às ciências com conteúdo empírico sendo seu 
posicionamento denominado de empirismo lógico ou empirismo científico. Suas posturas 
são declaradamente antimetafísicas, pretendendo elevar a física à condição de um 
paradigma científico universal, reduzindo todos os enunciados científicos a uma linguagem 
da física, estritamente empirista, supondo que todos os aspectos da realidade, inclusive 
estados mentais e afetivos, adquirem plena compreensibilidade e concretude somente se 
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analisados como realidades empíricas. Através dessa concepção buscavam a unificação das 
ciências. Teorias e enunciados mais gerais foram construídos utilizando a indução e a 
lógica matemática. Os adeptos desta concepção exigem que os enunciados científicos 
devam ser comprovados através do confronto com a experiência, com a realidade empírica, 
por meio de observações, testes, experimentos etc., o que caracteriza o verificacionismo. 
A imigração de cientistas adeptos desta concepção para os EUA reforçam o 
neopositivismo tendo como principal corrente política na produção de conhecimento 
científico associado ao cientificismo e a tecnocracia. O programa do empirismo lógico 
continuou a se desenvolver, mesmo após a dissolução do Circulo de Viena, passando a ser 
dominante até a década de 50. A insistência em questões analíticas, do método, e de uma 
linguagem formal deixando questões substantivas para os respectivos especialistas, 
afastaram do tratamento filosófico as questões que envolvem a produção do conhecimento 
científico e suas múltiplas relações com a ética e a política, tornando a filosofia dos 
neopositivistas passível de se adequar a uma sociedade não solidária, na qual impera uma 
racionalidade ligada a interesses particulares. 
As críticas a esta posição foram se tornando mais agudas, alimentando o debate na 
Filosofia da Ciência. Um expoente da crítica desta concepção analítica foi Karl Popper que 
discutiu o problema da oposição entre o observacional e o teórico e as regras de 
correspondência. Popper atribuiu maior importância às teorias na metodologia científica. 
Para ele, as ciências empíricas são sistemas de teorias e a filosofia da ciência uma 
disciplina que reflete as teorias científicas, uma meta-teoria. A metáfora “As teorias são 
redes, lançadas para capturar aquilo que denominamos o “mundo”: para racionalizá-lo, 
explicá-lo, dominá-lo. Nossos esforços são no sentido de tornar as malhas da rede cada vez 
mais estreitas” (POPPER, 1975, p. 61) traduz bem a sua tese das conjecturas para a 
produção de conhecimento sobre o mundo. 
Para Popper a avaliação de uma teoria se faz introduzindo o critério da falseabilidade 
por meio do confronto com experiências. As experiências que resolvem o problema de se 
decidir sobre a falsidade de uma ou outra teoria são consideradas experiências cruciais. 
Popper defende que a busca da verdade é o objetivo da ciência e só se aprende e se amplia 
o conhecimento por meio de crítica racional, por isso se considerou como pensador realista, 
denominando esta concepção como realismo crítico. Neste sentido, segundo Popper, toda 
teoria deve poder ser falseável e no momento em que é refutada empiricamente a teoria 
deverá ser substituída por outra, realizando assim o avanço progressivo da ciência. 
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A ideia fundamental da proposta de Popper é que a experiência não pode demonstrar 
a verdade, mas sim a falsidade, ou seja, teorias ou hipóteses devem ser sempre 
consideradas como certeza, que através da crítica e detecção de erros vai se aproximando 
cada fez mais da verdade. Neste processo, de crítica e detecção de erro uma teoria pode ser 
rejeitada, mas nunca definitivamente aceita. A falseabilidade permite ao pesquisador 
discernir entre enunciados sobre outros, não porque os que permanecem sejam verdadeiros, 
mas porque a experiência tem demonstrado que os rejeitados estão errados.  
Dado que uma teoria nem sempre pode ser corroborada pela experiência os 
pressupostos de Popper não obtiveram consenso entre os filósofos da ciência. Lakatos 
(1979, 1989) se posiciona contrário que uma proposição possa ser confirmada ou refutada 
pelos fatos uma vez que, de acordo com as regras da lógica, este fato poderia ser 
constituído mesclando linguagens distintas. Segundo o autor, fatos não provam 
proposições, que só podem ser derivadas de outras proposições. Declarações não podem 
ser testadas pela experiência. 
Feyerabend (1977, 2000) também assinala que teorias científicas não são 
comprovadas pelas experiências, elas são construções teóricas bem elaboradas e completas 
que estão distante dos fatos. Para Feyerabend a escolha de uma teoria chega a ser uma 
questão de gosto, pois não há um critério objetivo para tal, podendo se tratar de critérios 
diversos como econômico, políticos, práticos e estéticos, que se movem em um plano 
muito abstrato. 
E ainda, quando uma experimentação ou observação conflitam com as predições de 
certa teoria ou lei pode ser que a evidência seja errônea e não a teoria ou lei. A 
falseabilidade não discerne se é na hipótese ou na teoria que se localiza o erro, quando os 
resultados de uma hipótese refutam a lei. “Nada na lógica da situação requer que deva ser 
sempre a teoria a ser rejeitada na ocasião de um choque com a observação” (CHALMERS, 
1993, p. 91). 
Sobre este aspecto, argumenta-se que o método dedutivo não corresponde à prática 
científica, pois a pesquisa muitas vezes não parte da teoria, como argumenta Popper, mas 
atestando a realidade de um fenômeno antes que haja uma proposta teórica que possa 
prevê-lo. Na história das ciências encontram-se diversos casos de não haver uma teoria 
científica que antecipe e guie a construção do objeto de estudo. 
Popper faz crer numa ciência que está permanentemente sujeita a refutações por 
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hipóteses mais consistentes, conformada com um conjunto de teorias e modelos, que em 
determinado momento se mostram mais válidos que seus contemporâneos, superando com 
maior êxito o rigor das comprovações empíricas. Configura a ciência em perpétuo 
movimento, num continuo avanço, em busca da verdade, mediante elaboração de teorias 
cada vez mais verossímil, adquirindo supostas verdades e descartando definitivamente as 
que não passaram pelo teste de falsidade, “porque ao descobrimos que nossa conjectura era 
falsa podemos ter aprendido muito sobre a verdade, e teremos chegado mais perto dela” 
(POPPER, in CHALMERS, 1993, p. 70). 
Os estudos da história da ciência e os avanços nos debates da filosofia da ciência 
apontam que a falseabilidade falha na hora de apreender a complexidade do 
desenvolvimento das principais teorias científicas. 
Assim, Kuhn (1989 e 1996), Lakatos (1989 e 1979) e Feyerabend (1977 e 2000), a 
partir de perspectivas históricas, propõem outras explicações para o avanço da ciência. 
Segundo Chalmers (1993), o que tem em comum estas perspectivas, em maior grau as de 
Kuhn e Lakatos, posto que Feyerabend nega a existência do método científico e adota o 
anarquismo metodológico, é que concepções mais adequadas da ciência “envolvem a 
apresentação de teorias como espécies de todos estruturados. […] O estudo histórico revela 
que a evolução e o progresso das principais ciências mostram uma estrutura que não é 
captada pelos relatos indutivista e falsificacionista” (CHALMERS, 1993, p. 109). 
Kuhn (1989, 1996) sustenta que toda atividade científica se desenvolve sob um 
paradigma, entendendo este como “um conjunto de ilustrações recorrentes e quase 
padronizadas de diferentes teorias nas suas aplicações conceituais, instrumentais e na 
observação. Esses são os paradigmas da comunidade revelados em seus manuais, 
conferências e exercícios de laboratório” (KUHN, 1996, p. 67).  
Os paradigmas devem ser suficientemente incompletos para que contenham os 
desenvolvimentos teóricos de um período histórico. Kuhn considera que todo paradigma 
tem anomalias, conjunto de problemas que resistem a ser solucionados, que são 
considerados mais como fracassos concretos e particulares dos cientistas, do que 
insuficiência do próprio paradigma. Após estabelecer um paradigma a ciência se 
desenvolve no que Kuhn denomina de períodos de ciência normal, em que o avanço se 
procede de maneira progressiva, acrescentando novas generalizações as que já estão 
consolidadas. “O paradigma determina os padrões para o trabalho legítimo dentro da 
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ciência que governa. Ele coordena e dirige a atividade de “solução de charadas” do grupo 
de cientistas normais que trabalham em seu interior” (CHALMER, 1993, p. 125). 
Para Chalmers podemos resumir a maneira como Kuhn apresenta o progresso da 
ciência com o seguinte esquema aberto: “pré-ciência – ciência normal – crise/revolução – 
nova ciência normal – nova crise” (CHALMERS, 1993, p. 124) 
A formação da ciência é precedida de uma atividade desorganizada e diversa, que 
eventualmente se torna estruturada e dirigida quando uma comunidade de pesquisadores se 
dedica a um único paradigma, praticando a ciência normal. Os cientistas normais na 
tentativa de explicar e de acomodar os resultados das experiências e observações do mundo 
real, ou parte dele, articulam e desenvolvem o paradigma. Experimentando e observando o 
mundo utilizando as lentes de um paradigma, inevitavelmente encontrarão dificuldades e 
falsificações aparentes, podendo gerar estados de crises, que podem se tornar 
intransponíveis. A crise poderá ser resolvida com o advento de um novo paradigma, que 
atrai um número cada vez maior de pesquisadores, até que eventualmente o paradigma 
original é descartado. Esta descontinuidade de paradigmas constitui uma revolução 
científica. A atividade científica normal será orientada pelo novo paradigma, cheio de 
promessas e, inicialmente, não apresentando dificuldades supostamente intransponíveis até 
que também encontre sérios problemas que levarão a outra revolução. Com estas mudanças 
tão radicais o desenvolvimento científico não pode ser completamente acumulativo “No se 
puede pasar de lo viejo a lo nuevo mediante una simple adición a lo que ya era conocido. 
Ni tampoco se puede describir completamente lo nuevo en el vocabulario de lo viejo o 
viceversa5” (KUHN, 1989, p. 60). 
Portanto, o progresso científico se dá através destas revoluções, com crise 
paradigmáticas e ciência extraordinária, em vez de estritamente acumulativo e ininterrupto, 
com diferentes paradigmas substituindo os anteriores, apresentando novos problemas, 
questões, “quebra-cabeças”, etc. que devem ser resolvidas com novos métodos e 
concepções de mundo que orientam a ciência normal que, nas palavras de Kuhn “produce 
los ladrillos que la investigación científica está continuamente añadiendo al creciente 
                                                 
5  Não se pode passar do velho ao novo mediante uma simples adição ao que já era conhecido. Nem tão 
pouco se pode descrever completamente o novo em um velho vocabulário e vice-versa 
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edificio del conocimiento científico6”(KUHN, 1989, p. 56). 
Para Chalmers o paradigma “coordena e dirige a atividade de “soluções de charadas” 
do grupo de cientistas normais que trabalham em seu interior” (CHALMERS, 1993, p. 125) 
sem questionar o fundamental, não se tratando da continua formulação de refutações e 
conjecturas de que fala Popper, sendo que esta atitude pode levar a um avanço explícito da 
ciência favorecendo a consolidação de um determinado corpo de conhecimento.  
A abordagem de Kuhn sobre as revoluções científicas enfatiza a natureza 
acumulativa da ciência e que o progresso em longo prazo não só compreende no 
arregimento de fatos e leis, mas também que às vezes o abandono de um paradigma se 
torna necessário, com a sua substituição por um novo incompatível com o anterior. 
No posfácio de 1969 de seu livro Estruturas das Revoluções Científicas, encontramos 
em Kuhn três significados para paradigma. O primeiro se refere ao “micro”, local, “estreito” 
que considera paradigma como a realização científica exemplar que se apresenta como 
modelo para pesquisas posteriores. O segundo mais analítico, global, “macro” tem o 
paradigma como uma rede ou “constelação” de compromissos compartilhados por uma 
comunidade de cientistas. O terceiro, em respostas a alguns questionamentos, atribui o 
paradigma o sentido de matriz disciplinar com os seguintes componentes: (1) 
“generalizações simbólicas” (equações, formalismo); (2) “partes metafísicas dos 
paradigmas” – crença em modelos, analogias e metáforas proferidas ou permissíveis; (3) 
Valores partilhados; e (4) “exemplares”, soluções concretas de problemas encontrados na 
educação científica (Kuhn, 1996, p. 225 e seguintes). 
Para Kuhn a ciência normal é feita por pesquisadores que compõem uma 
comunidade científica, governada por um único paradigma, praticando uma especialidade. 
Os cientistas participantes desta comunidade  
foram submetidos a uma iniciação profissional e a uma educação 
similares, numa extensão sem paralelos na maioria das outras disciplinas. 
Neste processo absorvem a mesma literatura técnica e dela retiram muitas 
das lições. Normalmente as fronteiras dessa literatura-padrão marcam os 
limites de um objeto de estudo científico e em geral cada comunidade 
possui um objeto de estudo próprio (KUHN, 1996, p. 220). 
                                                 
6  Produz os tijolos que a pesquisa científica está adicionando continuamente ao crescente edifício do 
conhecimento científico. 
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Alguns inconvenientes surgem na perspectiva de Kuhn. Um deles é apontado pelo 
próprio autor e está relacionado ao desenvolvimento da ciência normal, que é muito 
conservadora no sentido de que frequentemente suprime inovações fundamentais, por 
serem subversivas com os compromissos para com o paradigma dominante neste período 
específico. Os cientistas normais se dedicam, na maioria das vezes, a resolver quebra-
cabeças com regras bem definidas pelo paradigma. As inovações serão só introduzidas 
quando houver uma revolução científica, período da ciência extraordinária, da qual emerge 
um novo paradigma que substituirá seu antecessor.  
Outra importante crítica sobre a compreensão da ciência que Kuhn defende é feita 
por Lakatos (1979), que considera que a mudança de um paradigma para outro pelos 
cientistas é como uma “conversão mística”, espécie de “mudança religiosa” não governada 
por regras da razão falhando no domínio da psicologia da descoberta (LAKATOS, 1979, p. 
112).  
Lakatos, na tentativa de superar as debilidades apontadas nas propostas de Popper e 
Kuhn, propõem que o empreendimento científico deveria ser considerado como uma luta 
entre teorias rivais, com o mundo atuando como árbitro. Em sua opinião a valorização dos 
méritos relativos a teorias em competição deveriam ser mantidos até que os defensores de 
uma ou de outra tivessem tempo de explorar modificações que colocassem em melhores 
condições de superação as anomalias apresentadas. Contrariando Popper, Lakatos afirma 
que não se deve abandonar uma teoria em favor de outra diferente, sem antes explorar as 
possibilidades de que uma conveniente modificação produza uma teoria melhor que as 
duas competidoras. Dessa forma, sugere que a apreciação não deveria ser de uma teoria 
isolada, mas sim de uma sequência de teorias, cada uma engendrada por modificações da 
precedente, que ele define como um Programa de Investigação Científica (PIC).  
Conforme Lakatos, um PIC é constituído por um núcleo teórico hipotético central 
eficazmente protegido por um cinturão de hipóteses auxiliares, e uma heurística que é um 
conjunto de regras metodológicas, “algumas nos dizem quais são os caminhos de pesquisa 
que devem ser evitados (heurística negativa), outras nos dizem quais são os caminhos que 
devem ser palmilhados (heurística positiva)” (LAKATOS, 1979, p. 162). As heurísticas 
representam linhas de conduta geral que representam as direções de desenvolvimento do 
programa.  
A heurística negativa do programa nos proíbe dirigir o modus tollens para 
esse “núcleo”. Ao invés disso, precisamos utilizar nosso engenho para 
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articular ou mesmo inventar “hipóteses auxiliares”, que formam um cinto 
de proteção em torno do núcleo, e precisamos redirigir o modus tollens 
para elas. E esse cinto de proteção de hipóteses auxiliares que tem de 
suportar o impacto dos testes e ir se ajustando e reajustando, ou mesmo 
ser completamente substituído, para defender o núcleo assim fortalecido. 
O programa de pesquisa será bem-sucedido se tudo isso conduzir a uma 
transferência progressiva de problemas, porém mal sucedido se conduzir 
a uma transferência degenerativa de problemas [ … ] a heurística positiva 
consiste num conjunto parcialmente articulado de sugestões ou palpites 
sobre como mudar e desenvolver as “variantes refutáveis” do programa 
de pesquisa, e sobre como modificar e sofisticar o cinto de proteção 
“refutável”. 
A heurística positiva do programa impede que o cientista se confunda no 
oceano de anomalias (LAKATOS, 1979, p. 165, grifos do autor) 
De certa forma os programas de investigação de Lakatos se equivalem aos 
paradigmas de Kuhn, com a principal diferença entre ambos sendo a tentativa daquele em 
superar o relativismo que a mudança de paradigma no sentido de Kuhn acarreta. Lakatos 
não oferece as chaves do avanço científico, apresentando as razões pelas quais um 
programa de investigação é substituído por outro, se tratando de programas regressivos ou 
progressivos:  
Pero las llamadas «refutaciones» no indican un fracaso empírico como 
Popper ha enseñado, por-que todos los programas crecen en un océano 
permanente de anomalías. Lo que realmente importa son las predicciones 
dramáticas, inesperadas, grandiosas; unas pocas de éstas son suficientes 
para decidir el desenlace; si la teoría se retrasa con relación a los hechos, 
ello significa que estamos en presencia de programas de investigación 
pobres y regresivos. [ … ] Kuhn se equivoca al pensar que las 
revoluciones científicas son un cambio repentino e irracional de punto de 
vista. La historia de la ciencia refuta tanto a Popper como a Kuhn; cuando 
son examinados de cerca, resulta que tanto los experimentos cruciales 
popperianos como las revoluciones de Kuhn son mitos; lo que sucede 
normalmente es que los programas de investigación progresivos 
sustituyen a los regresivos7. (LAKATOS, 1989, p. 15-16) 
Lakatos se refere aos PIC como progressivos (1979, p. 146) enquanto mantêm a 
                                                 
7  As “refutações” não indicam um fracasso empírico, como Popper expôs, porque todos os programas 
crescem em um mar de anomalias. O que realmente importa são as predições dramáticas, inesperadas, 
grandiosas, algumas delas são suficientes para decidir o resultado, e se a teoria está atrasada com relação 
aos fatos significa que estamos na presença de programas de investigação pobres e regressivos. [ … ] 
Kuhn se equivoca ao pensar que as revoluções científicas são uma mudança repentina e irracional de 
ponto de vista. A história da ciência refuta tanto Popper como Kuhn, quando é examinada de perto, 
resulta que tanto os experimentos cruciais popperianos como as revoluções kuhnianas são mitos. O que 
normalmente sucede é que os programas de investigação progressivos substituem os regressivos. 
(tradução nossa) 
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capacidade de predizer fatos novos com êxito, podendo torna-se estacionários ou 
regressivos chegando até o seu abandono, quando deixam de predizer fatos novos. Desta 
maneira um PIC é superior ao outro quando predisser fenômenos novos. E mais, se um PIC 
progressivo explica mais fatos que outro rival, superando este último, faz com que os 
pesquisadores optem por aquele, levando a “eliminação” deste. Com isto, Lakatos 
reconhece o papel que desempenham as predições para os PIC. Quando um programa está 
em processo degenerativo, isto é deixa de antecipar novos fatos, “o seu núcleo talvez tenha 
que ser abandonado”. Nesse sentido a desintegração do núcleo “é sobretudo lógica e 
empírica” (LAKATOS, 1979, p. 165). 
Contrariamente o que propunha Popper que argumentava que uma teoria que não 
consiga superar as falsificações deve ser abandonada, para Lakatos  
Hay que tratar con benevolencia a los programas en desarrollo; pueden 
transcurrir décadas antes de que los programas despeguen del suelo y se 
hagan empíricamente progresivos. La crítica no es un arma popperiana 
que mate con rapidez mediante la refutación8. (LAKATOS, 1989, p. 16).  
Conforme Lakatos não seria possível certo avanço científico se abandonássemos 
suposições teóricas com a rapidez imaginada por Popper, “a crítica destrutiva, puramente 
negativa, como a “refutação” ou a demonstração de uma inconsistência não elimina um 
programa. A crítica de um programa é um processo longo e amiúde frustrante, e os 
programas em desenvolvimento devem ser tratados sem severidade” (LAKATOS, 1979, p. 
222). Portanto, o progresso científico é racional e, para ele, a comunidade científica 
acredita na verdade que o núcleo central apregoa reforçado pelo êxito do PIC, e os 
trabalhos desenvolvidos pela comunidade são pela extensão do cinturão protetor. 
Uma das objeções ao que propõem Lakatos é que não há diretrizes para descartar 
definitivamente um PIC já que “uma das conseqüências da metodologia de Lakatos não é 
que os cientistas devam adotar programas progressivos e abandonar programas 
degenerescentes. Sempre é possível que um programa degenerescente seja reabilitado” 
(CHALMERS, 1993, p. 143-144). O próprio Lakatos reconhece o problema: 
Eu, é claro, não indico ao cientista individual o que ele deve tentar fazer 
                                                 
8  Temos que tratar com benevolência os programas em desacordo, podem se passar décadas antes que os 
programas decolem e se façam empiricamente progressivos. A crítica não é uma arma popperiana que 
mata com rapidez a refutação (tradução nossa). 
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numa situação caracterizada por dois programas de pesquisa progressivas 
rivais […] O que quer que eles tenham feito eu posso julgar: sou capaz de 
dizer se fizeram ou não progresso. Mas não posso aconselhá-los – nem o 
desejo – a respeito de com que exatamente devem se preocupar e em que 
direção devem buscar o progresso. (LAKATOS apud CHALMERS, 1993, 
p. 143 nota 13) 
Portanto, só em prazo longo, numa perspectiva histórica, se pode determinar a 
validade ou inconsistência de um PIC, sendo que a proposta de Lakatos não serve como 
método para rejeitar paradigma. 
Para esboçar como se produz o avanço científico, Lakatos usou exemplos da ciência 
física (também da lógica e da matemática) supondo “que qualquer campo de indagação que 
não compartilhe das características principais da física não é uma ciência e é inferior a ela 
do ponto de vista da racionalidade” (CHALMERS, 1993, p. 155). Apresentou sua 
metodologia para fazer a distinção entre racionalidade e irracionalidade e de deter a 
poluição intelectual. 
Um pensador que fez críticas as ideias de Lakatos foi seu amigo Paul Feyerabend. 
Em sua obra Contra o Método (1977), Feyerabend realizou uma forte crítica à 
racionalidade e ao método científico, defendendo que nenhuma metodologia da ciência 
proposta foi bem-sucedida. Feyerabend duvida que a conquista do saber possa ser feita de 
forma ordenada e linear e seu significado só se dá em seu contexto. Ele argumenta que as 
metodologias da ciência que propõem regras adequadas para as atividades científicas se 
mostram fragilizadas quando confrontadas com a história da ciência, “além do mais é 
extremamente implausível esperar que a ciência seja explicável com base em algumas 
poucas regras metodológicas simples” (CHALMES, 1993, p. 174-175). 
Feyerabend argumenta contra a validade universal de qualquer regra. Já que todas as 
metodologias têm restrições, e se temos que apontar algum princípio do método científico 
(que na realidade não existe) será o de vale tudo, a única regra que sobrevive. A ideia de 
um método que contenha princípios firmes, inamovíveis e absolutamente obrigatórios para 
conduzir a atividade científica se depara com graves dificuldades quando confrontada com 
a história da ciência. Ele evidencia que tais dificuldades não são acontecimentos 
meramente acidentais, e nem resultados da insuficiência de conhecimento ou mesmo 
descuido que poderiam ser evitados (FEYERABEND, 1977). De fato para ele a 
falseabilidade popperiana impõe o desenvolvimento de teorias alternativas. 
A exigência de só admitir teorias consistentes com os fatos conhecidos e 
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aceitos deixa-nos, repitamos, sem teoria alguma. (Insisto: sem teoria 
alguma, pois não há teoria diante da qual não se coloque esta ou aquela 
dificuldade.) […] O método correto não deverá conter regras que nos 
levem a escolher entre teorias, tomando por base o falseamento. Ao 
contrário, suas regras devem capacitar-nos a escolher entre teorias que já 
submetemos a teste e que são teorias falseadas” (FEYERABEND, 1977, 
p. 87).  
A submissão do cientista a regras e normas esteriliza seu trabalho. Para além de 
procurar um caminho reto para teoria devemos desenvolver uma teoria do erro. Para 
Feyerabend a ciência é uma combinação de regras e erros, do que se deduz que o cientista 
que trabalha em uma situação histórica particular deve aprender a reconhecer o erro e a 
conviver com ele, tendo sempre presente que ele mesmo está sujeito a acrescentar novos 
erros em qualquer etapa da investigação. 
Feyerabend não tem a pretensão de abolir todo tipo de normas ou mesmo demonstrar 
que não tem valor. Qualquer situação dentro da ciência se mostra complexa e torna 
impossível a previsão de seu desenvolvimento futuro, não sendo razoável esperar que uma 
metodologia determine que um cientista deva adotar a teoria A, rejeitando a teoria B ou 
preferir a teoria A em vez da B. As metodologias, reconhecidas como fornecedoras das 
regras para orientação dos cientistas, são atingidas pela crítica de Feyerabend. Sua 
metodologia não estabelece regras para teorias ou para escolha de programas, se 
aproximando de Lakatos. “A metodologia dos programas de pesquisa fornece padrões que 
auxiliam o cientista na avaliação da situação histórica em que ele toma suas decisões; não 
contém regras que lhe digam o que fazer” (FEYERABEND, 1977, p. 289, grifos do autor). 
Trata de ampliar o inventário de regras e propor o uso distinto destas. A comunidade 
científica elege construções teóricas em um extenso grupo de opiniões, não se elegem 
necessariamente as que parecem mais ajustadas à realidade, por aí influem fatores diversos: 
econômicos, políticos, práticos ou mesmo estético. Para Feyerabend as teorias não podem 
ser justificadas, e não se pode demonstrar sua excelência, sem a referência a outras teorias. 
Podemos explicar o sucesso de uma teoria utilizando uma teoria mais abrangente, e a nossa 
preferência por ela comparando-a com outra. 
Feyerabend aponta que a ciência progride quando subsistem independência e 
autonomia metodológica, e não na submissão do pesquisador a normas restritas 
preestabelecidas para a pesquisa. O cientista não deve trabalhar sobre a sujeição de um 
único método, aponta Feyerabend, mas de acordo com a investigação usará uma regra ou 
outra segundo seus interesses, e até abandonaria as regras existentes para desenvolver uma 
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nova (FEYERABEND, 1977). Ele também é contra o estatuto da ciência que a faça 
superior a outros conhecimentos, atribuindo uma classe que não lhe pertence, uma classe 
quase religiosa. Em definitivo, Feyerabend defende o pluralismo metodológico. 
As tentativas de caracterizar a ciência pela via filosófica, gerando uma variedade de 
critérios de demarcação, não levaram ao fim os debates sobre como a ciência é produzida. 
Um dos problemas na tentativa desta caracterização se encontra, em nível geral, na 
organização e concepção da ciência que tem variado ao longo do tempo. Em outras 
palavras, a forma de definir a ciência muda em resposta a fatores organizativos e sociais 
que recaem sobre a delimitação da mesma. 
Conforme Steve Woolgar (1991), a organização social da ciência atravessou três 
etapas: amadora; acadêmica e profissional. A etapa amadora compreende o período 
aproximado entre 1600 a 1800, a ciência se desenvolve fora das universidades, distante de 
governos e da indústria. Os que faziam ciência eram profissionais economicamente 
independentes que se reuniam de maneira informal com o principal papel social longe dos 
interesses científicos. Neste período foi desenvolvido, por estes amadores, meios de 
comunicação na forma de troca de correspondências que logo cederam espaço e foram 
substituídas pelas publicações científicas. Os envolvidos nestas redes sociais de amadores 
se consideravam como pessoas interessadas na filosofia natural, a especialização era rara 
entre eles.  
A segunda fase acadêmica, entre 1800 a 1940, se caracteriza pela necessidade de que 
novos membros da comunidade científica, para enfrentarem os avanços e acúmulo de 
conhecimento científico, necessitam de uma maior e mais prolongada formação técnica, 
com recursos suficientes para sustentar e dedicar integralmente à literatura científica 
emergente, e a crescente especialização dos cientistas. Temos como resultados a 
concentração do trabalho científico desenvolvido basicamente dentro das universidades, 
com a profissão dos cientistas se organizando por padrões disciplinares especializados e 
abrangendo a formação de novos membros da comunidade científica como uma das suas 
funções. Nesta fase, os cientistas vivenciaram certa liberdade acadêmica, mesmo a ciência 
sendo subvencionada de forma crescente por fundos públicos não se permitiu que os 
governos interferissem diretamente nas universidades.  
Como consequência o movimento interno da comunidade científica dirigiu, quase 
por completo, a produção do conhecimento científico. Embora as pesquisas continuem 
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sendo realizadas livremente nas universidades, elas cada vez mais demandam 
investimentos vultosos se tornando muitos caras, só podendo ser mantidas com fundos de 
um governo central. Gerando, com isso, um crescente interesse e influência dos 
patrocinadores não cientistas no progresso da ciência. Cada vez mais é feito o julgamento 
do trabalho dos cientistas seguindo o seu valor com respeito ao retorno econômico.  
A terceira etapa, a profissional, se caracteriza pela ampliação da profissionalização 
do trabalho científico iniciada na segunda etapa e no aumento gradual dos esforços 
científicos diretamente relacionados com os interesses industriais, que corre paralelo a 
crescente importância que se dá a aplicabilidade e utilidade das ciências. Constatamos este 
fato observando que as maiores empresas têm em suas instalações laboratórios de 
pesquisas e desenvolvimento.  
Os esforços para dar resposta a questão o que é ciência nos mostram que a ciência é 
algo extremamente variável. Não só os filósofos das ciências não entram em acordo com as 
características das ciências que a distingue de outros conhecimentos, mas também a sua 
história demonstra como seu caráter é mutável. Podemos afirmar que é difícil determinar a 
verdadeira natureza da ciência devido a sua complexidade e mutabilidade. Mas sabemos 
que existe realmente algo que chamamos de ciência. O que devemos considerar como 
ciência varia segundo as práticas realizadas no seu cotidiano. Woolgar (1991) afirma que a 
ideia de ciência é importante para caracterizar o trabalho e o comportamento dos 
pesquisadores, propiciando o estudo de como o termo ciência se atribui, ou não, a diversas 
práticas e afirmações. 
Para tanto, surgiram outros olhares para a ciência. Um desses olhares percorre a rota 
antropológica. Utilizando esta rota Bruno Latour foi um dos primeiros a observar a ciência 
em construção. Latour assume que para compreender a realidade dos estudos científicos 
devemos acompanhar os cientistas em ação, reafirmando que a ciência está fundada em 
uma prática, e não sobre ideias. Portanto, é preciso prestar atenção as minucias da 
produção científica, descrevendo detalhadamente essa prática tal como os antropólogos 
descrevem outras culturas. Latour e Woolgar (1997) sustentam que o exame das atividades 
cotidianas de um laboratório nos possibilita observar como gestos, aparentemente 
insignificantes contribuem para a compreensão e construção dos fatos, colocando em 
evidência o caráter peculiar, contextual, heterogêneo das práticas científicas.  
Latour, em seus trabalhos, nega a dualidade da modernidade entre o mundo das 
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coisas, de um lado, e o mundo dos homens, pois natureza e sociedade são efeitos de redes 
heterogêneas, sem necessariamente serem composta pelos mesmos elementos, mas 
podendo ser tratadas e descritas da mesma maneira. Contrariando esta dualidade propõe, 
para analisar a prática científica, uma abordagem pragmática não centrada só na técnica, e 
nem só no social, mas respeitando a dinâmica não hierarquizada e não linear das relações 
entre ambas, negando assim a separação entre o “lado de dentro” e o “lado de fora”. 
Afirmando que devemos estudar os dois lados simultaneamente e fazer uma lista daqueles 
que trabalham. Latour não se limita à investigação do que acontece dentro das paredes dos 
laboratórios, mas convida-nos a seguir as trajetórias na sociedade dos fatos e objetos que 
são ali construídos. 
Os Laboratórios parecem muitas vezes frios e inacessíveis, quando olhamos do 
exterior. Em seu interior, os homens das ciências se empenham em controvérsias que nos 
proporcionam um caminho para penetrarmos e observarmos a produção histórica dos fatos 
científicos. Podemos considerar que as controvérsias, como nos fala Latour, são os 
embates entre pesquisadores adversários, que devem estar bem identificados, em um local 
onde os argumentos possam encontrar-se, com uma “ordem de trabalhos” comum que 
decidem os pontos a serem discutidos, provas determinantes, árbitros acatados pelas partes 
para desempates e decidir quem venceu e quem perdeu, um processo de recurso para 
decidir sobre o encerramento da controvérsia, e historiadores independentes que procurem 
explicações sobre o início e o fim da controvérsia sem qualquer cumplicidade com 
qualquer parte envolvida (LATOUR, 1996).  
O ator da controvérsia vai a campo com seus aliados, outros atores, humanos e não 
humanos, que dão apoio às posições/proposições, dando, assim, suporte às argumentações 
e provas. O local de produção das provas são os laboratórios, equipados com “caixas 
pretas”, máquinas ou um conjunto de comandos que se revelam complexo demais. Ao 
longo do tempo, foram sendo estabelecidas unidades e redes de laboratórios para a 
produção dos conhecimentos científicos, que produzem provas e contraprovas para as 
controvérsias, formando assim exércitos de combatentes. No encerramento de uma 
controvérsia um fato deverá estar determinado, “um fato é algo que é retirado do centro das 
controvérsias e coletivamente estabilizado” (LATOUR, 2000, p. 72) 
Segundo o autor, a construção de fatos e máquinas somente se realiza com a 
conjugação de interesses e com a mobilização de um grande número de aliados, “a 
construção de um fato é um processo tão coletivo que uma pessoa sozinha só constrói 
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sonhos, alegações e sentimentos, mas não fatos” (LATOUR, 2000, p. 70). Constatando, 
assim, que a atividade científica é uma atividade coletiva, pública, que sustenta o fato 
científico através de rede de atores. O cientista nunca remete o fato à natureza em si, mas 
sim aos seus colegas e à rede que o constitui como tal. Portanto, em última instância, 
podemos afirmar que uma ciência não se universaliza, mas sim que sua rede se estende e se 
estabiliza. 
Uma sentença científica é baseada em fatos, podendo se tornar outro fato ou ficção 
dependendo de como for firmada em outras sentenças. “Por si mesma, uma sentença não é 
nem fato nem ficção; torna-se um ou outra mais tarde graças a outras sentenças” 
(LATOUR, 2000, p. 45, grifos do autor). A sentença se torna um fato se for usada para 
estabelecer um objetivo mais incerto, ou seja, se estiver em uma premissa fechada, óbvia, 
consistente e amarrada, levando a outras sentenças menos fechada, menos óbvia, menos 
consistente e menos unificada. Por outro lado, se nos depararmos com sentenças e tivermos 
que ir aos locais de onde surgiram, as pessoas que as decretaram ou construíram, elas se 
tornarão menos fato. Um dos princípios de Latour é que o destino de uma afirmação 
depende das afirmações ulteriores, ou seja, do comportamento dos outros, se a tomarem ou 
usarem como fato. Portanto, uma afirmação está sempre em risco. Latour (2000) compara 
os riscos que corre uma afirmação com os de uma bola em um jogo de rugby, que está 
sempre a espera que algum jogador a pegue, se ninguém a pegar ela simplesmente ficará 
pousada no campo. Para que se mova é preciso uma ação, que alguém a pegue e faça uma 
jogada, mas a jogada depende, por sua vez, da hostilidade, da velocidade, da pericia ou da 
tática dos outros (adversários ou aliados). Em qualquer ponto a jogada pode ser 
interrompida, alterada ou desviada pelos jogadores do outro time ou até mesmo pelos 
jogadores do seu próprio time. “A construção de fatos, como um jogo de rugby, é um 
processo coletivo”. Como a bola do jogo, a caixa preta é passada de mão em mão sendo 
que cada indivíduo da cadeia pode agir de várias maneiras, podendo abandoná-la, aceitá-la, 
modificá-la afastando ou não de suas condições de produção ou suas afirmações, apropriar-
se dela colocando-a em um contexto completamente diferente. “Todos os atores estão 
fazendo alguma coisa com a caixa preta. Mesmo na melhor das hipóteses, eles não a 
transmitem pura e simplesmente, mas acrescentam elementos seus ao modificarem o 
argumento, fortalecê-lo e incorporá-lo em novos contextos” (LATOUR, 2000, p. 171). Ou 
seja, é mais do que um simples jogo de rugby, no qual a bola permanece a mesma, na 
tecnociência após uma jogada o objeto é modificado conforme vai passando de mão em 
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mão, todos os atores deixam suas marcas, o compondo coletivamente. 
Para o construtor do fato surgem dois problemas. Por um lado é necessário para a 
propagação do fato “alistar outras pessoas”, pois se não a tomarem em suas mãos, ela 
ficará limitada a um ponto no tempo e no espaço. Por outro lado, quando as pessoas 
tomarem o fato em suas mãos, poderão transformá-lo de tal forma que se torne 
irreconhecível. Portanto, não basta ao cientista que sua afirmação seja tomada pelos outros, 
é preciso, também, que estes não a transformem tanto que a deixem irreconhecível, o que 
torna mais complexa e contraditória a tarefa do cientista de transformar a alegação num 
fato. A solução que Latour dá para essa contradição é a noção de translação que ele nomeia 
“a interpretação dada pelos construtores de fatos aos seus interesses e aos das pessoas que 
eles alistam” (LATOUR, 2000, p. 178).  
Transladar significa oferecer novas interpretações, traduções, para outros interesses, 
canalizando pessoas para direções diferentes. Ou seja, deslocar objetivos, interesses, 
dispositivos, seres humanos, implicando desvios de rota, invenção de um elo que não 
existia anteriormente e que de alguma forma modifica os elementos envolvidos. Os 
trabalhos que os diversos atores modificam, deslocam e transladam diversos interesses 
contraditórios são as cadeias de translação ou tradução.  
Latour (2000) descreve diversas táticas de translação de deslocamento de interesses e 
objetivos, assumindo o seu significado geométrico temporal de transposição de lugar e 
tempo, além do significado linguístico de tradução, ou seja, de transposição de uma língua 
para outra. Portanto, um cientista que queira produzir um fato precisa convencer o maior 
número de pessoas de que ao ajudarem favoreceriam seus próprios objetivos. A operação 
de translação, ou tradução, consiste em agregar dois interesses diversos, derivando, 
deslizando, deslocando, que dependendo das posições das pessoas pode ser ínfimo ou 
gigantesco. Mas, “o que importa nessa operação de translação não é unicamente a fusão de 
interesses que ela enseja, mas a criação de uma nova mistura, o laboratório […] que irá 
permitir a realização conjunta” (LATOUR, 2001, p.107) de objetivos distintos. 
Para a manutenção dos laboratórios e suas redes de colaboradores é necessário 
financiamento, e muitas vezes de altos valores. A disputa pelo financiamento está 
fortemente vinculada ao sucesso nas controvérsias em que os pesquisadores se envolvem e 
no convencimento de outros atores (os que decidem sobre onde os recursos devem ser 
gastos). Para tanto, Latour em companhia de Woolgar “mostram que todo laboratório é um 
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local mobilizado em torno de um trabalho de enunciação” (CHRÉTIEN, 1994, p.108, grifo 
do autor), é um local destinado à escrita. Assim o trabalho científico é de interpretação e de 
retórica, sendo que “a ciência não passa de uma representação: ela não se apodera do real, 
e sim se contenta em transcrevê-lo. Mas, sobretudo, a escrita é um ato social; meio de se 
fazer conhecer e reconhecer, maneira de se expor ou se impor, esforço de persuasão” 
(CHRÉTIEN, 1994, p.108, grifos do autor). 
Com o uso de diversos dispositivos de inscrição, os instrumentos, os cientistas 
escrevem textos científicos que “não dizem nada além do que está inscrito, mas sem seus 
comentários as inscrições dizem bem menos!” (LATOUR, 2000, p. 119), e se tornam 
porta-vozes do que está inscrito no mostrador do instrumento. Mas, porta-voz é alguém 
que fala no lugar de quem não fala, e se são muitos o porta-voz se apodera, cresce e se 
fortalece. Dessa prática política, segundo Latour, advém o poder da ciência, de ser mera 
representante da natureza, e assim poder parecer apolítica. 
Para entendermos como os cientistas começam a falar com mais autoridade e 
segurança, temos que acompanhar como mobilizam o mundo e apresentam as coisas de tal 
forma que as tornam prontamente úteis nas controvérsias. Através dessa mobilização, da 
inserção de não humanos progressivamente no discurso, “o mundo se converte em 
argumentos”. Latour nos indica que isto “é uma questão de dirigir-se para o mundo, torná-
lo móvel, trazê-lo para o local da controvérsia, mantê-lo empenhado e fazê-lo suscetível de 
argumentação” (LATOUR, 2000, p. 119). Isso designa em algumas disciplinas os 
instrumentos e equipamentos de medição e observação, para outras as expedições para 
recolha de material e observação in locus, e em outras, levantamentos que reúnem 
informações sobre o estado de uma sociedade ou economia. Para Latour “ao invés de girar 
em torno dos objetos, os cientistas fazem os objetos girar em torno deles” (LATOUR, 2000, 
p. 119). 
Além dos dados que a mobilização do mundo lhe fornece, os cientistas também 
necessitam de colegas que serão (ou não) convencidos. Latour chama o encontro de 
colegas de autonomização, ou seja, o modo como “uma disciplina, uma profissão, uma 
facção ou uma “congregação invisível” se torna independente e engendra seus próprios 
critérios de avaliação e relevância” (LATOUR, 2000, p. 120). E nos alerta para não 
esquecermos que os “especialistas vêm dos amadores, assim como os soldados vêm dos 
civis. Nem sempre houve cientistas e pesquisadores” (LATOUR, 2000, p.120). A crítica e 
uso das experiências, expedições e levantamentos por colegas dá mais credibilidade ao que 
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foi realizado. “Um especialista isolado é um paradoxo. Ninguém pode ser especialista sem 
autonomização simultânea” (LATOUR, 2000, p. 121). Portanto, para ser aceito como 
especialista tem que fazer parte de uma comunidade de especialistas. 
E onde estão os colegas? A resposta está nas instituições científicas: universidades, 
institutos, laboratórios independentes ou de grandes corporações, etc. É necessário 
organização, recursos, estatutos e regulamentos, as associações, as sociedades científicas 
para agregar e manter junto os colegas. Conforme Latour, elas, as instituições, são tão 
necessárias quanto o fluxo de dados na mobilização do mundo para a solução de 
controvérsias. Nas instituições são desenvolvidos trabalhos distintos dos que são 
necessários para a mobilização do mundo, exigindo dos cientistas habilidades diferentes, 
que são um problema para os cientistas práticos. Um cientista pode ser exímio na arte de 
mobilizar o mundo, mas absolutamente nulo ao escrever e conversar com os colegas. No 
entanto, ele precisa fazer as duas coisas para que as inúmeras práticas que articulam 
palavras e mundos, proposições, não cessem com os dados e continuem a fluir 
convencendo os colegas. 
Para que o trabalho científico se desenvolva, além da mobilização do mundo, do 
“convencimento” de colegas e de instituições científicas, Latour nos informa que é 
necessário interessar o público, cooptar outros, estranhos a discussão com os colegas. Isso 
ele chamou de alianças. “Sem o empenho em tornar o público interessado, os outros 
circuitos (mobilização do mundo e autonomização) nada mais seriam que uma viagem 
imaginária; sem colegas e sem mundo, o pesquisador não custaria muito, mas também não 
valeria nada” (LATOUR, 2000, p. 122). As alianças podem assumir diversas formas, mas o 
esforço de persuasão e aliciamento nunca é auto evidente, não há uma ligação direta entre 
o que é pesquisado pelo cientista e entre os aliados “eles não se encontram só por seguirem 
uma inclinação natural. Essa inclinação, esse clinamen tem de ser criado; o mundo social e 
material tem de ser trabalhado para as alianças pareçam, em retrospecto, inevitáveis” 
(LATOUR, 2000, p. 123, grifo do autor). 
Com tudo isso, ainda cabe aos cientistas cuidarem das relações com o mundo 
exterior formado por jornalistas, sábios e pessoas comuns. Isso é necessário devido ao 
possível choque que a socialização de objetos novos, as agitações e as controvérsias 
trariam ao cotidiano das pessoas, alterando os seus sistemas normais de crenças e opiniões. 
Latour chama essas considerações para reconstruirmos a circulação dos fatos científicos 
como representação pública da ciência. A representação pública da ciência pode 
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influenciar ainda mais os cientistas, pois ela “dá corpo a inúmeras pressuposições dos 
próprios cientistas sobre seu objeto de estudo” (LATOUR, 2000, p. 125). 
Mesmo compreendendo os vários ramos da mobilização do mundo, da 
autonomização, das alianças e das representações públicas da ciência, Latour (2001) afirma 
que ainda é necessário um elemento que chama de vínculos e nós (conteúdo conceitual) 
que mantêm juntos inúmeros recursos heterogêneos e sem este “o mundo não mais seria 
mobilizável; os colegas se dissipariam em todas as direções; os aliados perderiam o 
interesse, ocorrendo o mesmo ao público após expressar sua indignação ou indiferença” 
(LATOUR, 2001, p.126) Mas se qualquer dos outros ramos fosse eliminado esse 
desaparecimento ocorreria também. De fato há um núcleo conceitual que mantém tudo 
junto, que robustece a coesão e que acelera sua circulação. Um conceito se torna científico 
não por ser posicionado a uma distância do que ele envolve mais sim por estar 
estreitamente ligado a um repertório bem maior de recursos (translações). Pode se dizer o 
mesmo, conforme Latour, para os conteúdos conceituais de uma ciência, uma disciplina 
podem ser considerados mais difícil quanto mais amplos e mais exigentes são os conceitos 
que ela mobiliza, e não por estarem mais distantes do resto do mundo, dos dados, colegas, 
aliados e espectadores, mas sim porque o mundo que elas agitam, abalam, movem e 
vinculam é bem maior, do que o mundo das disciplinas mais fáceis. 
Com essas reflexões sobre ciência e a sua produção foi construído um pequeno 
panorama de como se pensou a ciência e quais os problemas na tentativa de se definir o 
que ela é. Com todos os percalços apontados, passou-se por uma perspectiva de que é 
necessário olhar como se faz ciência para compreendê-la, abrir a caixa-preta nos dizeres de 
Bruno Latour. Mas ainda, alguns questionamentos permanecem, um deles remete a 
unicidade, ciência ou ciências, “a ciência é um todo integrado, ou deveria ser, ou é e 
deveria ser tão diversa como a própria condição humana?” (KELLEY, 2006, p. 28). Para 
tanto um olhar para a organização da ciência em disciplinas acadêmicas, constituições de 
campos disciplinares e as relações com especialidades, será realizado a seguir, auxiliando 





CAPÍTULO 2  
A CIÊNCIA E AS CIÊNCIAS: DA ESPECIALIZAÇÃO AOS CAMPOS 
DISCIPLINARES 
A ciência é um empreendimento humano que propiciou grandes transformações 
sobre a natureza e a realidade social. Sua importância pode ser notada observando como 
constantemente se tem falado, em círculos não científicos, sobre seu desenvolvimento, 
sobre política científica e de educação em ciências. Muitos falam sobre ciência, de sua 
solidez, seus fundamentos, seus desenvolvimentos ou seus perigos, mas poucos estão 
interessados no processo de produção da ciência e sua institucionalização. 
Timothy Lenoir (2004) mostra que em estudos da prática científica são notáveis as 
discussões sobre a falta de unidade na ciência. Estes mesmos estudos apontam para as 
pesquisas sobre a ciência um retrato heterogêneo e mais fragmentado, em que 
experimentos e tradições instrumentais têm vida própria independentes, desafiando as 
explicações dominadas pela “mão orientadora da alta teoria”. Em contraste com antigas 
abordagens, os estudos mais recentes têm focado os locais de produção de conhecimento 
“enfatizando o caráter negociado da ciência em formação e o caráter sobrecarregado de 
instrumentação e prática da tecnociência moderna” (LENOIR, 2004, p. 62), insistindo que 
os objetos da investigação científica são construídos e estabilizados por meio de 
instrumentos num processo de disciplinar a natureza. Ainda, conforme Lenoir despontam 
estudos que destacam a compreensão do contexto de evidência, as convenções e os 
critérios socialmente negociados para acordos locais sobre os resultados, as condições de 
reprodução de experimentos, a constituição de desempenho competente e os padrões de 
confiança e avaliação, tendo como consequência a evidenciação da heterogeneidade da 
ciência, a divisão de tarefas, bem como a distribuição desigual e a dispersão de habilidades 
essenciais ao trabalho científico. 
Para exemplificar o movimento global da produção científica Latour utilizou da 
figura de uma história em quadrinhos que teria o seguinte roteiro:  
… começamos com uma frase de livro, desprovida de qualquer vestígio 
de invenção, interpretação ou autoria; a seguir, essa frase é posta entre 
aspas e também colocada em um balão sendo pronunciada por alguém; 
depois, a essa personagem acrescentamos outra, com quem ela está 
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falando; após o que, todas elas são colocadas em determinada situação, 
no tempo e no espaço, rodeadas por equipamentos, máquinas, colegas; a 
seguir quando a controvérsia já está um pouco mais animada, vemos que 
direção é tomada pelo pessoal que discute e que tipo de elementos novos 
eles arranjam, arregimentam ou seduzem a fim de convencer os colegas; 
aí, vemos como as pessoas que estão sendo convencidas param de 
discutir; situações, locais e até pessoas começam a apagar-se; no último 
quadro vemos uma frase, sem aspas, escrita num livro semelhante àquele 
com que começamos no primeiro quadro (LATOUR, 2000, p. 33, grifos 
do autor). 
Estas personagens, de que fala Latour, não são quaisquer no âmbito da ciência. Elas 
fazem parte de uma comunidade unida por padrões e métodos de compreensão da realidade, 
uma massa crítica de investigadores estabelecida por formas padronizadas de publicação e 
de pesquisa coletiva e laços intelectuais (BLANCKAERT, 2006), o que chamamos de 
comunidade disciplinar. 
O conceito de disciplina se torna então importante para o problema do saber humano 
quando colocado em termos das categorias do conhecimento e meios de transmissão 
intelectual ao longo dos séculos. As reflexões que serão feitas a seguir são baseadas nos 
estudos de Claude Blanckaert, David Kelly, Jean-Louis Fabiani, José D'Assunção Barros, 
entre outros. 
No capítulo anterior foram apresentadas as etapas estabelecidas por Woolgar (1991), 
sobre a organização social da ciência: Amadora, compreendida no período entre 1600 a 
1800, caracterizada pela produção feita por amadores fora de instituições e desvinculada a 
governos; Acadêmica, entre 1800 a 1940, caracterizada pela necessidade de formação 
técnica especializada mais prolongada com crescente profissionalização abrangendo a 
capacitação de novos membros da comunidade; e Profissional, de 1940 em diante, na qual 
se amplia a profissionalização do trabalho científico e o aumento gradual da produção 
científica diretamente relacionada com interesses das indústrias em paralelo ao aumento da 
importância que se dá a aplicabilidade e utilização da ciência. Para a reflexão sobre 
disciplinas, o que mais nos interessa está na segunda e terceira etapas. 
A consolidação dos locais de produção da ciência, as instituições acadêmicas e 
científicas deram-se num longo processo de profissionalização das atividades acadêmicas, 
constituições de linguagens científicas, unificação da nomenclatura de comunicação e a 
repartição dos saberes em uma fundamentada classificação. Concomitante a essa 
consolidação temos o desenvolvimento das disciplinas científicas. 
Conforme Fabiani, a palavra disciplina parece  
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s'imposer pour désigner de manière synthétique, et compréhensible par 
tous, les montages organisationnels et les arrangements institutionnels 
dans lesquels on reconnaît immédiatement la forme moderne qui désigne 
l'expression collective et objectivée de la libido sciendi 9 . (FABIANI, 
2006, p. 11, grifos do autor).  
Para ele, tomamos como equivalente os termos “disciplina” e “ciência” quando 
designamos o conjunto das relações entre objetos e pessoas específicos em um campo de 
conhecimento ou programa de pesquisa, excetuando que o primeiro termo, “disciplina”, 
apreende mais nitidamente o grau de cristalização e de estabilização de uma prática 
científica. Para tal conceito admitimos, mais facilmente, o seu caráter universal para 
designar um corpo de conhecimento, que por um lado articula um objeto, um método e um 
programa de pesquisa, e por outro lado um modo de ocupação reconhecível de conjunto de 
operações de conhecimento, em dado momento, ou seja,  
parler de discipline, c'est designer l’activité scientifique comme une 
forme particulière de la division du travail dans le monde social. La 
notion rend évidentes et palpables à la fois l'organisation quotidienne de 
la recherche et de l'enseignement, fondée sur la délimitation d'un type 
d'objet et la répartition de tâches spécifiques, et la cohérence d'un horizon 
de savoir entendu comme maîtrise cognitive croissante d'un objet 
préalablement défini comme limité. En arrière-plan, on trouve 
évidemment la croyance, plus ou moins explicite, en l'existence au moins 
prospective, d'un ensemble cohérent de savoirs particuliers qui, s'il 
présente très rarement aujourd'hui la puissance architectonique d'un 
système des sciences, offre toujours un mode d'articulation qui postule la 
complémentarité des disciplines entendues comme formes particulières, 
découpées d'un ensemble plus vaste, inscrites dans une visée scientifique 
générale10 (FABIANI, 2006, p. 12).  
No desenvolvimento do conhecimento científico foi estabelecida uma diversidade de 
especialidades, que sugere determinado conjunto de práticas, representações e modos de 
                                                 
9  [...]se impor para designar de maneira sintética e compreensível por todos, as montagens organizacionais 
e os arranjos institucionais em que se reconhece imediatamente a forma moderna que designa a expressão 
coletiva e objetivada da libido sciendi (tradução nossa). 
10  [...] falar de disciplina, é designar a atividade científica como uma forma particular da divisão do trabalho 
no mundo social. A noção faz evidente e palpável tanto a organização quotidiana da pesquisa e do ensino, 
fundada na delimitação de um tipo de objeto e a repartição de tarefas específicas, e a coerência de um 
horizonte de saber entendido como domínio cognitivo crescente de um objeto previamente definido como 
limitado. No fundo se encontra evidentemente a crença, mais ou menos explícita, na existência ao menos 
prospectiva, de um conjunto coerente de saberes particulares que, apresenta muito raramente hoje o poder 
arquitetônico de um sistema de ciências, oferecendo sempre um modo de articulação que postula a 
complementaridade das disciplinas entendidas como formas particulares, recortadas de um conjunto mais 
amplo, inscritos numa visão científica geral (tradução nossa). 
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fazer para tratar certo objeto, “sectorisation de la compétence”11 no dizer de Blanckaert 
(2006, p. 123). A especialidade se refere mais a uma tabela de “matérias” ou a um índice 
de enciclopédia. Em contrapartida disciplina “participe d'une structure sociale de la 
recherche dont la différenciation et les intérêts de connaissance excédent toute 
classification objectale12” (BLANCKAERT, 2006, p. 123). O estado de conhecimento é 
tomado como o regime disciplinar geral, equivalendo a dizer “ce qui revient a dire que la 
spécialité peut a priori valoir pour elle-même quand la discipline détermine sélectivement 
ses opérations ou ses questions d'actualité en regard du contexte socio-scientifique plus 
large13” (BLANCKAERT, 2006, p. 123).  
As disciplinas organizam o trabalho de pesquisa e do ensino. Não são estáticas, fixas 
e acabadas, a própria história das ciências nos mostra a permanente criação de 
especialidades e, também, o desaparecimento de algumas que com o passar do tempo 
perdem vigor. 
A construção/fabricação das disciplinas acadêmicas e suas especializações, com seus 
procedimentos e métodos de trabalho vinculados às necessidades de experimentação, 
observação e a nomeação de certo domínio/campo, onde são descritos seus objetos de 
estudos, determinam certa autonomia. Todos os tipos de "ciências", tanto humanas como 
da natureza, têm procurado sua identidade e sua legitimidade através da construção da sua 
própria história em separado, constituindo as suas tradições e os seus preceitos, 
estabelecendo a sua própria terminologia, formulando um conjunto comum de perguntas, 
respostas e metodologia, definindo uma comunidade intelectual e uma base institucional – 
com a universidade moderna apoiada financeiramente pelo Estado tendo papel 
fundamental – adquirindo assim um estatuto disciplinar. 
Para a preservação destes procedimentos e métodos ao longo do tempo se 
estabeleceram, concomitante, ações educativas para a formação de novos especialistas 
pesquisadores, gerando com isso a necessidade da produção de literatura e a fixação de 
padrões de referência, sempre com a universidade moderna como base.  
                                                 
11  Setorização da competência (tradução nossa). 
12  [...] participa de uma estrutura social de pesquisa cuja diferenciação e interesses do conhecimento 
excedem toda classificação objetiva (tradução nossa). 
13  [...] o que equivale a dizer que a especialidade pode a priori valer por si mesma quando a disciplina 
determina seletivamente suas operações ou suas questões atuais ao lado do contexto sócio científico mais 
amplo (tradução nossa). 
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Conforme David Kelly (2006) o termo disciplina é utilizado desde a Idade Média no 
contexto pedagógico para designar o corpo sistemático das doutrinas oferecidas aos 
estudos. No tempo dos enciclopedistas a disciplina, ou ciência, ou arte tem como 
conotação o centro ou ponto de encontro das observações sobre a natureza, o serviço, o 
emprego, as qualidades dos seres e dos seus símbolos, tomando um sistema de regras e de 
instrumentos destinados a um objetivo. Ainda, segundo Kelly (2006) o termo disciplina 
ainda era reservado ao conjunto de regulamentos próprios a instrução militar e ao governo 
eclesiástico, não considerando ainda o fator humano de qualificação e nem o apoio 
institucional, implícito em termos atuais, que favorecem a continuidade de um tópico de 
estudo.  
Para Jean-Louis Fabiani (2006) o conceito de disciplina torna evidente a organização 
da pesquisa e do ensino, assim como o delineamento dos objetos de estudo e a distribuição 
de tarefas específicas, juntamente com a coerência de um horizonte de conhecimento, 
entendido como domínio cognitivo crescente dos objetos de estudo, previamente definido e 
limitado.  
Desde o século XIX, como aponta Fabiani (2006), corroborando com Woolgar 
(1991), a ciência prospera em bases acadêmicas financeiramente estáveis que as tutelam 
politicamente, fornecendo autoridade e reconhecimento. Os resultados alcançados, a 
reprodução e o seu exercício vão dando suporte para a constituição dos estatutos 
disciplinares. A literatura produzida desde então apresenta a organização particularizada e 
o desenvolvimento do conhecimento moderno como um conjunto de práticas codificadas e 
reconhecidas como válidas por um coletivo autodeterminado. O corpo de textos aceitos 
como referência em um determinado momento são os definidores dos limites dos objetos e 
da comunidade a ele ligado. A partir do século XX a disciplina se torna um importante 
indicador para diagnosticar o declínio ou vitalidade de um domínio de conhecimento, 
como também para prever e inventariar futuras reformas estruturais. 
José D'Assunção Barros (2011) refletindo sobre a disciplina científica História 
apresenta seu entendimento de como funcionam os diversos campos de saber, sugerindo 
dez dimensões para compreendermos uma Disciplina, que são: 1) Campo de Interesse; 2) 
Singularidade; 3) Campos Intradisciplinares; 4) Padrão Discursivo; 5) Metodologias; 6) 
Aportes Teóricos; 7) Interdisciplinaridades; 8) Interditos; 9) Rede Humana; 10) Olhar 
sobre si. 
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A primeira dimensão é lugar comum:  
toda disciplina é antes de tudo constituída por certo “campo de 
interesses”, o que inclui desde um interesse mais amplo, que define este 
campo como um todo, até um conjunto mais privilegiado de objetos de 
estudo e de temáticas a serem percorridas pelos seus praticantes 
(BARROS, 2011, p.254).  
O conjunto de interesse de uma disciplina está sujeito a transformações no decorrer 
de sua própria história, dependendo em especial dos desdobramentos e possibilidades de 
objetos de estudos. Podendo ocorrer que certas disciplinas compartilhem de interesses 
comuns, mas quando se aprofundam os seus estudos aparecem as suas particularidades, 
então podemos falar de uma identidade própria de cada disciplina que caracteriza sua 
singularidade, outra das dimensões que Barros apresenta. 
Para Barros é necessário entender os aspectos definidores da singularidade, o núcleo 
do campo disciplinar, como a “matriz disciplinar” do campo de conhecimento em questão, 
retomando uma expressão cunhada por Thomas Kuhn na década de 60 do século XX 
(KUHN, 1996). Fabiani (2006) afirma que Kuhn introduz “la notion de matrice 
disciplinaire (disciplinary matrix), supérieure à celle de théorie, pour rendre compte de la 
dimension partagée du collectif14” (FABIANI, 2006, p. 17) na análise. Sendo que,  
disciplinaire renvoie évidemment au stock de ressources communes que 
procure l'appartenance à une discipline défine. Matrice ne renvoie pas à 
quelque chose qui serait un principe générateur (un habitus produit par 
l’efficacité de la socialisation scientifique et des rituels de 
professionnalisation) mais bien plutôt à la composition d'éléments 
ordonnés de nature et de provenance diverses 15” (FABIANI, 2006, p. 17).  
Conforme Kuhn (1996) os elementos que compõem a matriz disciplinar são as 
generalizações simbólicas, a crença compartilhada sobre validade de certas afirmações, os 
valores, que podem variar de indivíduo para indivíduo, e exemplos compartilhados de 
soluções para problemas comuns que são referências comuns e regularmente mobilizados 
pelo coletivo. 
                                                 
14  [...] a noção de matriz disciplinar, superior a de teoria, para dar conta da dimensão compartilhada do 
coletivo (tradução nossa). 
15  [...] disciplinar reenvia ao estoque de recursos comuns que procura a filiação a uma disciplina definida. 
Matriz não reenvia a qualquer coisa que será um princípio gerador (um hábito produzido pela eficácia da 
socialização científica e dos rituais de profissionalização), mas sim à composição de elementos ordenados 
de natureza e de origem diversa (tradução nossa). 
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Cada Disciplina possui a sua Singularidade, entendida 
como o conjunto dos seus parâmetros definidores, ou como aquilo que a 
torna realmente única, específica, e que justifica a sua existência – em 
poucas palavras: aquilo que define a Disciplina em questão por oposição 
ou contraste em relação a outros campos disciplinares” (BARROS, 2011, 
p. 256).  
Por oposição, um campo disciplinar para reforçar sua singularidade, que o torna 
único e lhe identifica, deve construir e reconstruir permanentemente diálogos (e oposições) 
com outros campos disciplinares, mergulhando, queira ou não seus participantes, na 
Interdisciplinaridade, outra dimensão apontada por Barros para caracterizar uma Disciplina. 
Todo novo campo de saber para se constituir enfrenta duras lutas com uma rede já 
estabelecida de saberes, sendo inserindo em verdadeiras disputas territoriais ou mesmo em 
partilhas interdisciplinares, obrigado a demonstrar, com seus novos aportes e métodos, a 
suas capacidades e potencialidades perante problemas novos e antigos que as disciplinas 
mais consolidadas já vêm enfrentando. O processo de surgimento de um novo campo 
disciplinar 
adquire, por vezes, muito mais a aparência de uma verdadeira luta que se 
dá no interior da arena científica do que a aparência de um parto. E essa 
luta, bem como os laços de solidariedade que também se estabelecem 
entre os novos e antigos campos de saber, dão-se todos no seio de uma 
intensa e necessária interdisciplinaridade, diante da qual o que é novo tem 
de se apresentar diante do conhecimento já estabelecido e por vezes 
institucionalmente já consolidado (BARROS, 2011, p. 256). 
Blanckaert (2006) afirma que as fronteiras disciplinares são historicamente 
redesenhadas através da segmentação, acoplamento ou transferência de competência. 
Barros chama a atenção para o fato de que dois campos disciplinares ao se colocarem em 
contato interdisciplinar ou transdisciplinar, “podem se enriquecer sensivelmente um ao 
outo nos seus próprios modos de ver as coisas e a si mesmos” (BARROS, 2011, p. 261). 
Nas ciências naturais o contato interdisciplinar contribuir para modificar a própria maneira 
de ver as coisas. O dialogo entre Física e Astronomia e entre Física e Química, são 
exemplos desta renovação. 
Barros acrescenta que certos desdobramentos de um campo disciplinar já existente 
podem formar novos campos, ou mesmo um novo adquirindo identidade própria se 
desprendendo de um campo original, ou mesmo que a partir de elementos dispersos 
provenientes de diversos campos disciplinares se forme uma nova disciplina. Como 
exemplo, Barros aponta a Biologia, expressão cunhada em 1800 que logo designaria o 
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campo hoje tão conhecido, cujos objetos de interesse estavam, até os fins do século XVIII, 
em sua maior parte, em campos de saberes da Medicina e da História Natural, 
principalmente.  
Por outro lado, Barros (2011) também aponta que pode ocorrer de dois campos de 
saberes distintos se aglutinem para formar um só, com mutuo fortalecimento a partir da 
unidade. 
A dinâmica de transformações no vasto universo que abarca os campos 
disciplinares produz um eterno movimento: novos campos podem surgir, 
e outros desaparecer; uns podem se desprender de outros, e alguns podem 
se formar do casamento entre duas ou mais perspectivas disciplinares 
(BARROS, 2011, p. 258) 
Em movimentos de afastamento e de aproximação os campos disciplinares também 
se produzem. A emergência de novas disciplinas é muitas vezes o resultado da 
reorganização de territórios.  
Como já mencionado a história das ciências tem sido tal que em seu 
desenvolvimento, e ao ultrapassar certo nível de complexidade, os campos de saberes 
começam a gerar especializações e desdobramentos internos, que Barros denomina de 
Intradisciplinares, e cedo qualquer disciplina “começa a se partilhar ao menos em possíveis 
“campos de aplicação”, ou qualquer outro tipo de organização interna que corresponda 
mais ou menos a uma espécie de divisão do trabalho intelectual e prático” (BARROS, 
2011, p. 259), coincidindo com Fabiani (2006), quando este afirma que  
parler de discipline, c'est designer l’activité scientifique comme une 
forme particulière de la division du travail dans le monde social. La 
notion rend évidentes et palpables à la fois l'organisation quotidienne de 
la recherche et de l'enseignement, fondée sur la délimitation d'un type 
d'objet et la répartition de tâches spécifiques, et la cohérence d'un horizon 
de savoir entendu comme maîtrise cognitive croissante d'un objet 
préalablement défini comme limité16 (FABIANI, 2006, p. 12) 
Conforme Fabiani (2006) no fundo há a crença, mais ou menos explicita, na 
existência de um conjunto coerente de conhecimentos específicos que apresenta muito 
raramente o poder arquitetônico de um sistema de ciências, oferecendo ainda um modo de 
                                                 
16  [...] falar de disciplina é mostrar a atividade científica como uma forma particular da divisão social do 
trabalho. O conceito evidencia e torna palpável tanto a organização diária da pesquisa e do ensino, com 
base na distribuição de tarefas, determinação do objeto de estudo e no delineamento do horizonte de 
conhecimento, compreendido como ampliação do domínio cognitivo sobre o objeto (tradução nossa). 
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articulação, que postula a complementaridade das disciplinas, entendidas como formas 
particulares de recortes de um conjunto maior, incluídas num objetivo científico geral. 
A especialidade, segundo Blanckaert (2006), parece ser hoje o paradigma, na 
perspectiva de Thomas Kuhn (1996), da disciplina. No entanto, a noção de especialidade 
normalmente sugere uma setorização de competência apropriada a um objeto mais do que 
aos problemas construídos, em evolução. Em seu uso histórico refere-se implicitamente a 
uma classificação de matérias ou a um índice de uma enciclopédia. A disciplina, em 
contraste, é parte de uma estrutura social de pesquisa em que a diferenciação e os 
interesses de conhecimento excedem toda e qualquer classificação objetiva. Tomando  
l'état du savoir comme a l'environnement propre au système disciplinaire 
général, ce qui revient a dire que la spécialité peut a priori valoir pour 
elle-même quand la discipline détermine sélectivement ses opérations ou 
ses questions d'actualité en regard du contexte socio-scientifique plus 
large17 (BLANCKAERT, 2006, p. 123). 
Como mencionado anteriormente, Barros aponta outros aspectos que considera 
fundamental para análise: “nenhuma disciplina adquire sentido sem que desenvolva ou 
ponha em movimento certas teorias, metodologias e práticas discursivas” (BARROS, 2011, 
p. 260). Um campo disciplinar na medida em que vai se desenvolvendo e se constituindo, 
apresentando teorias e métodos e construindo um leque de repertório teórico-metodológico, 
se inscreve em certa modalidade de discurso. Para se tornar um praticante legitimo de 
determinado campo disciplinar é necessário que o iniciante se aproprie de todo um 
vocabulário, de teorias e métodos previamente estabelecidos naquela disciplina e utilizados 
pela comunidade disciplinar. Portanto, é necessária uma literatura específica que possibilite 
uma prática educativa de formação de novos quadros de pesquisadores. E mais, é o corpo 
de textos aceitos como referência em um determinado momento que define os limites do 
objeto e da comunidade a ele ligado. Ou seja, “Un objet scientifique est ainsi défini, a 
minima, par ce que dit la littérature standard a son sujet”18 (FABIANI, 2006, p. 16).  
Cada vez mais a ciência vem mostrando que sem transmissão didática se perde. 
                                                 
17  [...] o estado de conhecimento como um ambiente próprio do regime disciplinar geral, equivale a dizer 
que a especialidade pode, a priori, valer para si mesma, enquanto a disciplina determina seletivamente as 
suas operações ou seus problemas atuais a margem do contexto sócio científico mais amplo (tradução 
nossa). 
18  [...] um objeto científico é assim definido, no mínimo, pelo que diz a literatura padrão sobre ele (tradução 
nossa). 
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Blanckaert (2006) adverte que as tarefas para produção científica requerem a fabricação de 
números, aprendizagem e disciplina severa, métodos e operações que podem ser tanto 
indeclináveis como passíveis de revisão, dependendo da pesquisa em curso. Um 
conhecimento vivo, efetivo e portador de ineditismo só existe organizado em disciplina. 
Para sua conservação é necessário que “la communauté scientifique préserve ses acquis et 
réalise un accord minimal sur ses principes, méthodes et concepts opératoires” 19 
(BLANCKAERT, 2006, p.119).  
De forma geral podemos assumir o que diz Fabiani (2006) que uma disciplina é  
un corps de connaissances inscrit dans des textes, des exemples 
paradigmatiques et des formes d'instrumentation, qui fait l'objet d'une 
transmission pédagogique, ce qui nécessite une mise en forme, ou 
conformation du savoir à des fins d'inculcation, une gradation des 
traductions pédagogiques du corpus qui va du simple au complexe, et un 
programme d'enseignement qui forme [...] un «espace du programme» 20 
(FABIANI, 2006, p.19).  
Sendo assim, a disciplina nunca é inteiramente redutível a um conhecimento ou uma 
ciência, na medida em que ela é inseparável de um sistema de ensino particular. 
Fabiani (2006) assinala que os sistemas de ensino estão assentados em sistemas 
disciplinares que envolvem a superposição de uma lógica classificatória e de uma escala 
pedagógica, existindo vários princípios de hierarquia, algumas vezes relacionados à 
localização em um currículo, ou ao conteúdo objetivo de cada conhecimento disciplinar e 
suas concatenações, possivelmente associada a uma classificação da ciência. 
Para Barros não se pode pensar uma disciplina sem admitir o seu lado de fora, ou 
aquilo que se coloca como proibido aos seus praticantes, uma zona de “interditos”.  
O exterior de um campo de saber é tão importante para uma disciplina 
como aquilo que ela inclui, como as teorias e métodos que ela franqueia 
aos seus praticantes, o discurso que ela torna possível, e suas escolhas 
interdisciplinares estimuladas ou permitidas (BARROS, 2011, p. 261). 
                                                 
19  [...] a comunidade científica preserve suas aquisições e realize um acordo mínimo sobre seus princípios, 
métodos e conceitos operatórios (tradução nossa). 
20  [...] um corpo de conhecimentos inscritos nos textos, dos exemplos paradigmáticos e das formas de 
instrumentação, que o faz objeto de uma transmissão pedagógica, o que necessita uma formatação, ou 
conformação do saber para fins de inculcação, uma gradação das traduções pedagógicas do corpo que vai 
do simples ao complexo, e um programa de ensino que forme [...] um “espaço do programa” (tradução 
nossa). 
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Conforme Barros, os interditos de um campo de saber, assim como seus ditos são 
históricos, sujeitos a transformações, podendo as temáticas e ações possíveis em um dia 
estarem no interior de um campo e processualmente serem deslocadas para fora deste e se 
tornarem parte de outro, ou mesmo um novo campo. Da mesma forma, pode ocorrer o 
contrário, algo que estava fora de um campo pode adentrar, sendo este movimento 
legitimado pela rede de participantes da disciplina. 
Como afirma Fabiani (2006) há um conflito permanente entre a operação de 
estabilização de dispositivos comunicacionais e pedagógicos que permitem a reprodução 
de um estado de conhecimento, por um lado, e a exigência dinâmica do processo da 
descoberta que pressupõem a desestabilização permanente dos corpos de conhecimentos 
institucionalizados, por reorganização, desqualificação, hibridação e o estabelecimento de 
novas relações entre as disciplinas. 
Barros chama a atenção para uma dimensão essencial, que perpassa a todas as outras 
dimensões de análise do campo disciplinar, que é a existência de uma densa e complexa 
“Rede Humana”, “constituída por todos aqueles que já praticaram ou praticam a disciplina 
considerada e pelas suas realizações – obras, vivências, práticas realizadas” (BARROS, 
2011, p. 263) e inseparáveis do campo disciplinar. Para Barros, a entrada de cada novo 
elemento modifica o campo disciplinar em alguma medida, da mesma forma que cada 
produção em um campo disciplinar, ou mesmo sobre este campo, o modifica em grau 
maior ou menor, “às vezes indelevelmente, às vezes tão enfaticamente a ponto de se tornar 
visível o surgimento de novas direções no interior deste campo disciplinar” (BARROS, 
2011, p. 263). 
Conforme Barros a “rede humana” como dimensão do campo disciplinar não é 
constituída somente pelos seus integrantes, mais é constituída, também, pela rede de textos 
e realizações, em dinâmica interconexão. Barros, para exemplificar a realização produzida 
pela “rede humana”, observa que na Física e na Química (podemos estender para as 
ciências da Natureza) a rede de realizações é povoada, além dos textos científicos, por 
fórmulas, experiências, instrumentos de medição e tecnologias. 
Com isso, Barros (2011) afirma que uma disciplina é uma grande obra coletiva, na 
qual seus praticantes contribuem para modificar o próprio campo disciplinar à sua maneira, 
sendo que as transformações indeléveis, que afetam, redefinem, ou contribuem 
minimamente para modificar, ou reorientar um campo disciplinar, muitas das vezes não 
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são facilmente percebidas, não sendo uma notável inovação ou mesmo uma grande obra. 
A maior parte do discurso da comunidade disciplinar, para Blanckaert (2006), se 
ocupa na estabilização das normas epistemológicas através de consensos, em meio às 
preocupações internas, bem como de balanços de resultados alcançados em termos de 
audiência, recrutamento de novos participantes e da classificação disciplinar. 
Citando Bourdieu, Blanckaert (2006) assegura que o “campo cientifico” parece ser 
regido pelas restrições da “comunidade cientifica”, a luta de posições, os grupos de 
interesses e a dialética da dominação e da subordinação social. O campo se considera 
competitivo e estratificado, revelando contradições quando reproduz o discurso 
convencional sobre os hábitos, as crenças e as atitudes da ciência, bem como a fórmula 
idealizada de desinteresse. Observa também, que sua estrutura se individualiza de acordo 
com princípios dos campos disciplinares, estabelecendo para cada momento uma 
hierarquia social das disciplinas, que orienta fortemente as práticas e as “escolhas de 
vocação”, refletindo no interior da disciplina uma hierarquia social dos objetos, dos 
métodos de tratamento, e das especialidades. 
Quando falamos de uma “rede humana” ou “comunidade científica” de um campo 
disciplinar não podemos nos esquecer de que elas se encontram relacionadas, 
frequentemente, por uma rede “institucional” (BARROS, 2011, p. 263), formada por 
universidades, institutos de pesquisas, grupos de pesquisas, sociedades e associações 
disciplinares, comitês editoriais de publicações, entre outras formas que possam acomodar 
a vasta rede humana de participantes. E mais, conforme as repercussões e recepção de suas 
obras e proposições os participantes ocupam lugares concretos nesta imensa rede 
institucional de grupos e parcerias científicas, como também em lugares simbólicos de 
relevância. Dependendo da posição do participante nesta rede institucional ou simbólica 
diferencia a recepção de uma ideia pela comunidade disciplinar. Para Barros “uma 
“comunidade científica” é articulada, enfim, a um sistema de poderes institucionais e 
prestígios acadêmicos que redefine o lugar de cada um e de todos” (BARROS, 2011, p. 
264). Produzindo, também, uma hierarquia institucional. 
Barros aponta que com o amadurecimento do campo disciplinar vão surgindo em seu 
próprio campo de saber em constituição “olhares sobre si”, o reconhecimento da “rede 
humana” especifica que constitui o campo disciplinar, um possível desdobramento de uma 
crescente consciência que a rede humana vai desenvolvendo sobre si mesma e sobre o 
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campo que constitui, à medida que avança na sua história. Para Barros, então 
começam a surgir, elaboradas pelos próprios praticantes da Disciplina, as 
“histórias do campo”, aqui entendidas no sentido de narrativas e análises 
elaboradas pelos praticantes do campo disciplinar acerca da própria rede 
de homens e saberes em que estão inseridos. Compreender-se 
historicamente é o resultado mais visível deste “olhar sobre si” 
(BARROS, 2011, p. 265). 
É importante reconhecer que cada campo disciplinar tem sua própria História e que 
esta deve ser escrita pelos seus praticantes, de preferência, para que sempre estejam 
renovando seus “olhares sobre si”, e que possamos perceber que 
os padrões interdisciplinares se alteram, os desdobramentos 
intradisciplinares se multiplicam ou se restringem, as teorias se redefinem, 
as metodologias se recriam, o padrão discursivo se renova, os interditos 
são rediscutidos, e mesmo algo da Singularidade que permite definir uma 
“matriz disciplinar” no interior da rede de saberes pode sofrer variações 
mais ou menos significativas à medida que surgem novos paradigmas e 
contribuições teórico-metodológicas. Para além de tudo isto, cada campo 
de saber está constantemente produzindo novos “olhares sobre si mesmo” 
de acordo com as transformações que se dão dentro e fora do campo – do 
contexto histórico-social às transformações teóricas e tecnológicas. Tudo 
é histórico, enfim, e essa máxima é também válida para todo o conjunto 
de elementos daquilo que vem a constituir um determinado campo 
disciplinar (BARROS, 2011, p. 265-266). 
Uma vez evidente e reconhecido como espaço científico, o campo disciplinar se 
torna patrimônio daqueles que o podem praticar ou que pretendem praticá-lo. É claro que 
no interior da rede humana constituinte do campo disciplinar e também fora dele, ou seja, 
na rede humana que se estende além daquela que se impôs como legitima rede que 
constitui o campo,  
cedo se estabelecem verdadeiras lutas pelo poder de se lançar mão das 
conquistas disciplinares, de praticá-las, de falar em nome da rede ou pelo 
menos do interior da rede – lutas pelo direito de, neste campo, os diversos 
componentes e praticantes se verem incluídos (BARROS, 2011, p. 266). 
Após essas considerações sobre as disciplinas acadêmicas e campos disciplinares, 
que muitos consideram serem as referências do conhecimento a ser ensinado nas escolas, 
cabe analisar as disciplinas escolares, em próximo capítulo, considerando o tema das 




CAPÍTULO 3  
DISCIPLINAS ESCOLARES E MATÉRIAS DE ENSINO: DAS PRÁTICAS 
DOCENTES A CULTURA ESCOLAR 
O termo disciplina não se refere só à organização dos campos de produção de 
conhecimentos, mas também aos saberes, aos espaços e aos tempos escolares. Os estudos 
sobre a história das disciplinas escolares nos auxiliam na compreensão do espaço escolar, 
de como propriamente a escola funciona, quais são suas reais práticas e os resultados 
obtidos, identificando através das práticas de ensino e dos objetivos que se fizeram 
presentes em sua constituição uma cultura escolar, que foi descrita por Dominique Julia 
como  
um conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas 
a inculcar, e um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses 
conhecimentos e a incorporação desses comportamentos; normas e 
práticas coordenadas a finalidades que podem variar segundo as épocas 
(finalidades religiosas, sociopolíticas ou simplesmente de socialização) 
(grifos do autor) (JULIA, 2001, p. 10). 
Antonio Viñao (2001) detalha a cultura escolar como sendo constituída por:  
un conjunto de teorías, ideas, principios, normas, pautas, rituales, inercias, 
hábitos y prácticas – formas de hacer y pensar, mentalidades y 
comportamientos – sedimentadas a lo largo del tiempo en forma de 
tradiciones, regularidades y reglas de juego no puestas en entredicho y 
compartidas por sus actores en el seno de las instituciones educativas. 
Tradiciones, regularidades y reglas de juego que se trasmiten de 
generación em generación y que proporcionan estrategias para integrarse 
en dichas instituciones, para interactuar y para llevar a cabo, sobre todo 
en el aula, las tareas cotidianas que de cada uno se esperan, así como para 
hacer frente a las exigencias y limitaciones que dichas tareas implican o 
conllevan21. (VIÑAO, 2001, p. 29). 
                                                 
21  Um conjunto de teorias, ideias, princípios, normas, pautas, ritos, inercias, hábitos e práticas – 
formas de fazer e pensar, mentalidades e comportamentos – sedimentadas ao longo do tempo 
em forma de tradições, regularidades e regras não postas em causa pelos seus atores e 
compartilhada nas instituições educacionais. Tradições, regularidades e regras que são 
transmitidas de geração em geração que fornecem estratégias para integrar essas instituições 
para interagir e realizar, especialmente na sala de aula, as tarefas cotidianas que se espera de 
cada um, bem como para atender aos requisitos e restrições que essas tarefas implicam e 
envolvem (tradução nossa). 
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Viñao traça, ainda, as seguintes características para a cultura escolar: 
la continuidad y persistencia en el tiempo, su institucionalización y una 
relativa autonomía que le permite generar productos específicos – por 
ejemplo, las disciplinas escolares – que la configuran como tal cultura 
independiente22. (VIÑAO, 2001, p. 29). 
Assim o uso da noção de cultura escolar contribui para olharmos para a escola e seu 
funcionamento como espaço de criação original, detentor de certa autonomia relativa, e 
não somente como um espaço de reprodução de “heranças culturais e reposição de um 
mundo tal qual ele é” (JULIA, 2001, p. 11) evitando ilusões sobre o “total poder da escola” 
(JULIA, 2001, p. 12) 
Os trabalhos de André Chervel (1990) e Ivor Goodson (1990) nos auxiliam na 
compreensão das disciplinas escolares não como “uma vulgarização nem adaptação das 
ciências de referência, mas um produto específico da escola, que põe em evidência o 
caráter eminentemente criativo do sistema escolar” (JULIA, 2001, p. 33). 
Chervel em seu texto História das Disciplinas Escolares: reflexões sobre um campo 
de pesquisa, publicado no Brasil em 1990 apresenta as disciplinas escolares como 
produção da cultura escolar, que dão forma aos saberes escolares. Goodson em seu texto 
Tornando-se uma matéria acadêmica: padrões de explicação e evolução, publicado no 
Brasil em 1990, faz uma análise de como matérias escolares se tornam disciplinas 
científicas, tendo como exemplo a geografia que primeiro se fixa como matéria escolar nas 
escolas elementares para depois se tornar disciplina acadêmica nas universidades. Para eles 
as disciplinas escolares (Chervel) ou matérias escolares (Goodson) se fazem, se constroem, 
mudam, se amalgamam, são organismos vivos, produtos históricos do ambiente escolar. 
Até o século XIX no seu uso escolar o termo disciplina e a expressão disciplina 
escolar designam “a vigilância do estabelecimento, a repressão das condutas prejudiciais a 
sua boa ordem e aquela parte da educação dos alunos que contribui para isso” (CHERVEL, 
1990, p. 178). Na segunda metade do século XIX uma larga corrente de pensamento 
pedagógico com o conceito de ginástica intelectual particulariza seu uso passando a 
significar uma “matéria de ensino” que serve de exercício intelectual para o 
                                                 
22  A continuidade e persistência ao longo do tempo, sua institucionalização e relativa autonomia 
que lhe permite gerar produtos específicos – por exemplo, as disciplinas escolares – que 
configuram como cultura, independentemente (tradução nossa). 
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disciplinamento da inteligência das crianças. Os sinais dessa evolução aparecem no início 
do século XX, e só aí podemos falar de diferentes disciplinas. 
Após a primeira guerra mundial o termo disciplina vai tornar-se “termo genérico” 
para a classificação das matérias de ensino, caracterizando os conteúdos próprios do 
ambiente escolar, sem se desvincular do significado de exercitar o intelecto, pois continua 
acompanhado por métodos e regras. 
Com ele, os conteúdos de ensino são concebidos como entidades sui 
generis, próprios da classe escolar, independentes, numa certa medida, de 
toda realidade cultural exterior à escola, e desfrutando de uma 
organização, de uma economia interna e de uma eficácia que elas não 
parecem dever a nada além delas mesmas, quer dizer à sua própria 
história. Além do mais, não tendo sido rompido o contato com o verbo 
disciplinar, o valor forte do termo está sempre disponível. Uma 
"disciplina" é igualmente, para nós, em qualquer campo que se a encontre, 
um modo de disciplinar o espírito, quer dizer de lhe dar os métodos e as 
regras para abordar os diferentes domínios do pensamento, do 
conhecimento e da arte (CHERVEL, 1990, p. 180) 
Num primeiro momento estima-se ordinariamente que os conteúdos de ensino são 
impostos à escola pela sociedade. Predomina a concepção de que a escola ensina as 
ciências que foram produzidas em outro local e a pedagogia tem a função de simplificar, 
vulgarizar, para os jovens os conhecimentos que são difíceis de lhes apresentar na sua 
pureza e integridade. A tarefa dos pedagogos consistiria em facilitar o acesso ao 
conhecimento já produzido, desenvolvendo métodos que potencializassem a assimilação da 
melhor forma e na maior quantidade possível da ciência de referência. “Ao lado das 
disciplina-vulgarização é imposta a imagem da pedagogia-lubrificante, encarregada de 
lubrificar os mecanismos e de fazer girar a máquina” (CHERVEL, 1990, p.181). Assim 
como Chervel, Goodson afirma que a “visão subsequente das matérias escolares como 
sendo derivadas do melhor trabalho de acadêmicos especialistas e atuando como 
iniciadores nas tradições acadêmicas é geralmente aceita tanto por educadores quanto 
leigos” (1990, p. 234). Mas tanto Chervel quanto Goodson mostram que as “teorias” 
ensinadas nas escolas não derivam das ciências ditas de referências, mas que elas foram 
historicamente criadas nas próprias escolas, pelas escolas, para as escolas. 
Para Chervel os conteúdos de ensino das disciplinas escolares não são resultado de 
uma simplificação ou vulgarização de saberes produzidos nas disciplinas acadêmicas das 
universidades, ou seja, fora da escola e a ela ou nela transmitida. As disciplinas escolares, 
que sistematizam os conteúdos ou matérias escolares, são produtos originais da escola, 
64
parte da cultura escolar, e usufruem de uma autonomia relativa perante as disciplinas 
acadêmicas de referência. 
A pesquisa em história do ensino vem se dedicando a encontrar na própria escola ou 
no sistema escolar os princípios de investigação de uma história especifica. Essa 
especificidade da história da educação tem mostrado que uma disciplina escolar não 
comporta somente as práticas docentes de sala de aula, mas também as finalidades que 
presidiram sua criação e a aculturação de massa que ela propicia, reconhecendo assim toda 
a amplitude da noção de disciplina. 
Chervel (1990) chama a atenção para o fato de que em cada época as disciplinas 
escolares constituem um conjunto acabado e com limites claramente traçados que realçam 
problemas de natureza diversa, dos quais só um estudo detalhado de cada caso podem 
apontar suas soluções. Seu trabalho tem a intensão de mostrar que as disciplinas escolares 
são “criações espontâneas e originais do sistema escolar” (CHERVEL, 1990, p. 184). 
Para Goodson (1990, 1991) se faz necessário examinar a história de como matérias 
(disciplinas) escolares se tornam disciplina acadêmica e “analisar as estratégias 
empregadas em sua construção” (1990, p. 234). Estas análises revelam que o contexto 
escolar é acentuadamente diferente do universitário, portanto a tradução da disciplina 
acadêmica para a escolar exige uma considerável adaptação tendo como resultado que 
muitas das disciplinas escolares se diferenciam das acadêmicas, não sendo claro o 
suficiente em seus conceitos mais produtivos e nem em formas de explicações e métodos. 
Suas análises indicam, ainda que as disciplinas escolares são, muitas vezes, divorciadas das 
acadêmicas, ou mesmo sem uma correspondente nas universidades. Para ele, há casos em 
que matérias/disciplinas escolares que precedem cronologicamente as “disciplinas-mães” 
causam o surgimento “de uma base universitária para a ‘disciplina’ de forma que 
professores secundários das matérias escolares possam ser treinados” (GOODSON, 1990, 
p. 235). 
Uma limitação imediata no quadro geral das disciplinas escolares que Chervel (1990) 
apresenta está relacionada com a idade dos alunos, que tem um papel determinante na 
gênese e características das disciplinas. A idade dos que aprendem determinam 
diferenciação nos processos de transmissão cultural, fazendo com que docentes de faixas 
etárias distintas tenham características distintas, onde a distinção é mais acentuada na 
separação entre o ensino de crianças e adolescentes, ensino básico, e o ensino de adultos, 
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ensino superior. As diferenças passam pelas matérias ensinadas, mesmo havendo pontos 
em comum, qualificação do corpo docente, locais de ensino, relações entre mestres e 
alunos, e a própria natureza dos públicos de alunos, “forçados” num caso, e livres no outro.  
Mas nem sempre foi assim com a idade como critério de repartição por níveis. Até o 
século XVIII a maioria das escolas se organizava em classe única que desconsiderava a 
idade na repartição escolar. Chegava a existir numa mesma repartição uma variação de até 
doze anos (CHERVEL, 1990). No caso brasileiro, mesmo sendo recomendado 
oficialmente pelas instâncias que regulavam a educação desde o século XIX, o método 
simultâneo de ensino só foi efetivamente implantado com a criação dos grupos escolares 
no início do período republicano (JUNIOR e GALVÃO, 2005). 
As componentes centrais de uma disciplina escolar são seus conteúdos. Compreender 
a história dos conteúdos é compreender como as disciplinas escolares se constituem. Para 
compreendê-las em profundidade devemos buscar as relações entre suas finalidades e os 
resultados concretos produzidos (CHERVEL, 1990). 
Em diferentes épocas têm-se finalidades de todas as ordens compondo a estrutura 
interna da disciplina, partindo de uma configuração inicial dependente de finalidades de 
origem, até determinação de completa autonomia. Mesmo não ocupando os mesmos níveis 
de prioridades da sociedade as finalidades são todas imperativas. Chervel (1990) elenca em 
ordem as prioridades como sendo: Religiosa; sócio política; de cada um dos grandes tipos 
de ensino, primário, secundário ou médio e superior; de ordem psicológica; cultural 
reservada a escola; de socialização dos indivíduos; não negligenciando a função da guarda 
e a estreita correspondência entre estas finalidades. 
Conforme Chervel (1990, p. 187), o que essencialmente caracteriza o ensino superior 
é que ele transmite diretamente o saber, coincidindo práticas e finalidades. Para ele, ao 
mestre do ensino superior é facultativo ignorar as necessidades de seu público no acesso de 
conteúdos difíceis, o que se exige do aluno é que estude a matéria para dominá-la e 
assimilá-la, se torne um estudante de fato. A idade adulta, universitária, não necessita de 
uma didática particular. Chervel chama a atenção que a caracterização apresentada do 
ensino superior não leva em consideração o fenômeno de sua secundarização, o que tem 
levado a uma crescente discussão de sua didática, avaliação e conteúdos.  
Mesmo com essa secundarização do ensino superior temos uma profunda distinção 
entre os dois tipos de ensino. As disciplinas escolares nos níveis anteriores aos 
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universitários consistem numa mistura intima de conteúdos culturais e formação do 
espírito. Sua função só é realizável na idade da formação, seja ela primária ou secundária e 
“a delicada mecânica que elas põem em ação não é somente um efeito das exigências do 
processo de comunicação entre seres humanos. Ela é sobretudo parte integrante da 
'pedagogia'” (CHERVEL, 1990, p. 186). 
Mas a descrição de uma disciplina não pode ser limitada à apresentação de seus 
conteúdos de ensino, que são meios utilizados para determinados fins. Chervel adverte-nos 
que também devemos estudar o ensino escolar, pois este é “parte da disciplina que põe em 
ação as finalidades impostas à escola, e provoca a aculturação conveniente” (CHERVEL, 
1990, p. 192). 
A escola é encarregada, pela sociedade, de missões muitos gerais, que são as 
finalidades do ensino, e para tanto recebe carta branca para regular as modalidades de 
ensino. As próprias finalidades impõem sobre ela as únicas barreiras em sua liberdade de 
ação. Para Chervel “a história das disciplinas escolares expõe à plena luz a liberdade de 
manobra que tem a escola na escolha de sua pedagogia” (CHERVEL, 1990, p. 193). E 
mais, para os indivíduos a liberdade pedagógica da instituição é uma meia liberdade. Para 
eles é necessário levar em conta o lugar que ocupam, junto com seus colegas no sistema de 
ensino e a duração limitada de suas intervenções nas progressões curriculares. Sendo que 
“algumas estruturas pedagógicas dão aos indivíduos, mais do que outras, a possibilidade de 
colocar em questão a natureza do ensino” (CHERVEL, 1990, p. 194). 
A inovação é uma característica abundante na prática dos professores, e soluções de 
problemas, que a princípio se colocam para uma minoria, se tornam o esboço de resoluções 
de problemas que só futuramente se colocam. A liberdade de criação disciplinar do mestre 
é exercida em um local, a sala de aula, e um público bem determinado, um grupo de alunos. 
Mas nada nos permite afirmar que súbitas melhoras nas condições materiais das salas de 
aulas modificam substancialmente e de forma durável as “normas e as práticas de ensino”. 
“O único limite verdadeiro com qual se depara a liberdade pedagógica do mestre é o grupo 
de alunos que ele encontra diante de si” (CHERVEL, 1990, p. 195). 
Para Chervel a disciplina escolar apresenta entre os seus diversos componentes, o 
primeiro cronologicamente estabelecido senão o mais importante, a exposição pelo 
professor, ou pelos manuais didáticos, de conteúdos de conhecimento que distinguem a 
modalidade de aprendizagem escolar de outras, como as da família e da sociedade. Chervel 
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apresenta outros componentes relacionados, que descreve como: um conteúdo explícito da 
disciplina e baterias de exercícios, considerados o núcleo da disciplina; os métodos e 
estratégias dos professores para motivar as aprendizagens dos alunos; e um sistemas de 
avaliações, constituídos de exercícios de controle, provas e exames (CHERVEL 1990, p. 
202 – 207).  
A disciplina escolar é então constituída por uma combinação, em 
proporções variáveis, conforme o caso, de vários constituintes: um ensino 
de exposição, os exercícios, as práticas de incitação e de motivação e um 
aparelho docimológico, os quais, em cada estado da disciplina, 
funcionam evidentemente em estreita colaboração, do mesmo modo que 
cada um deles estão, à sua maneira, em ligação direta com as finalidades 
(CHERVEL, 1990, p. 207) 
A história das disciplinas se dá por mudanças nesses componentes e em suas 
combinações alternando patamares estáveis e mudanças importantes com até mesmo 
agitações profundas. A variação do conjunto dessas componentes, considerado por Chervel 
como “vulgata", leva a uma nova configuração da disciplina, que se instala produzindo um 
período de estabilidade, que será apenas perturbado por inevitáveis variações (CHERVEL, 
1990, p. 204), fazendo com que a vulgata evolua ou se transforme.  
Quando uma nova vulgata toma o lugar da precedente, um período de 
estabilidade se instala, que será apenas perturbado, também ele, pelas 
inevitáveis variações. Os períodos de estabilidade são separados pelos 
períodos “transitórios”, ou de “crise”, em que a doutrina ensinada é 
submetida a turbulências. O antigo sistema ainda continua lá, ao mesmo 
tempo em que o novo se instaura: períodos de maior diversidade, onde o 
antigo e o novo coabitam, em proporções variáveis (CHERVEL, 1990, p. 
204). 
Para Goodson (1995), baseado no trabalho de David Layton sobre o 
desenvolvimento do ensino de Ciências na Inglaterra nos séculos XVIII e XIX, as matérias 
(disciplinas) escolares se configuram em uma sequência de estágios. Num primeiro estágio 
elas são marginais com status inferior no currículo escolar, evoluem para um estágio 
utilitário, alcançando o estágio definitivo de disciplina científica, acadêmica, configurado 
por um conjunto rigoroso de conhecimentos. Este processo caracteriza a evolução da 
comunidade que passa de promover objetivos pedagógicos e utilitários para definir a 
matéria como disciplina acadêmica, em companhia de pesquisadores universitários. 
Conforme Antonio Viñao, Goodson utiliza de uma dupla metodologia para o estudo 
do currículo: “por um lado, a teoria e a ação, e por outro, as estruturas disciplinares e os 
indivíduos ou grupos que as integram” (VIÑAO, 2008, p.182). 
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Goodson prioriza suas análises do currículo e das disciplinas escolares ao currículo 
prescrito, escrito ou pré-ativo, que ele entende como “não somente as prescrições escritas 
emanadas de órgãos políticos e administrativos, senão também os livros de texto, guias, 
programas e programações de professores” (VIÑAO, 2008, p. 183). Goodson recorda que 
os currículos prescritos não são só construídos nas burocracias estatais, mas também são 
elaborados nas instituições docentes, nos departamentos disciplinares e nos planos de aulas 
e planejamentos dos professores, fazendo com que a comunidade de professores por 
disciplinas seja parte, não única, importante na mudança curricular.  
Para Goodson não se trata de verificar que “o currículo prescrito condiciona e limita 
a ação curricular em classe, senão que, em sua construção, o currículo constitui, segundo a 
expressão de Hobsbawm, uma 'tradição inventada', é dizer uma prática” (VIÑAO, 2008, p. 
183), ou seja, não como formas de conhecimento naturalizados, e sim como produções ou 
invenções históricas, resultante de lutas e conflitos entre grupos sociais que buscam definir 
e controlar as matérias (disciplinas) escolares. 
Chervel quando afirma que “as soluções dadas para as dificuldades concretas não 
podem ser senão fruto da colaboração de todos os mestres exercendo as mesmas funções” e 
que a “multiplicidade de iniciativas é a princípio a regra antes que a confrontação de 
métodos e a difusão dos melhores manuais produzam otimização do rendimento” 
(CHERVEL, 1990, p. 197) não está distante de Godson e a sua visão de “tradição 
inventada” para o currículo. 
Antonio Viñao reforça que Goodson em suas análises não separa a construção do 
currículo prescrito e sua prática, um produto da “história 'interna' do currículo, das 
transações, negociações, conflitos e imposições entre diversos grupos de professores, assim 
como de tradições ou legados criados no meio escolar por tais grupos” (VIÑAO, 2008, p. 
183). Como a prática é socialmente construída os estudos sobre o currículo não devem se 
ater ao nível interativo entre os níveis apontados, mas sim “combinar sob um mesmo olhar, 
os níveis preativos e interativos: a teoria – que é também uma prática – e a ação” 
(GOODSON apud VIÑAO, 2008, p. 184). 
O segundo caminho de análise do currículo utilizado por Goodson “une o estudo das 
estruturas disciplinares e o estudo dos professores ou grupo de professores que as integram” 
(VIÑAO, 2008, p. 184).  
Respondendo à pergunta sobre o que são as disciplinas escolares, Goodson responde 
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que elas não são monolíticas e sim amálgamas compostos por uma “variedade de tradições” 
sujeitas a mudanças de subgrupos e tradições, que influem através de controvérsias e 
compromissos na direção das mudanças. Essa variedade de tradições é que inicia os 
professores nas diferentes hierarquias e conteúdos de conhecimento constituídos, no papel 
que lhe cabe como professor e na orientação pedagógica, e algumas  
“tradições dominantes com diferentes graus de articulação e fidelidade” 
que atuam como o principal agente de iniciação dos professores às 
comunidades de uma disciplina. O estudo dessas tradições mostra, em seu 
entendimento, as relações que existem entre a promoção de umas e o 
afastamento de outras na busca de prestígio, respeitabilidade e recursos, 
os interesses profissionais de quem as compartilham, e o tipo de alunos 
que, por sua classe social, se dirigem a elas, assim como o destino 
ocupacional dos mesmos [...] o principal agente de iniciação dos 
professores às comunidades de uma disciplina. O estudo dessas tradições 
mostra, em seu entendimento, as relações que existem entre a promoção 
de umas e o afastamento de outras na busca de prestígio, respeitabilidade 
e recursos, os interesses profissionais de quem as compartilham, e o tipo 
de alunos que, por sua classe social, se dirigem a elas, assim como o 
destino ocupacional dos mesmos (VIÑAO, 2008, p. 184). 
Viñao afirma que Goodson, de uma forma geral, distingue três tradições que 
disputam entre si as matérias de ensino: “a “acadêmica” de índole preparatória ou 
propedêutica, mais abstrata, científica e descontextualizada; a “utilitária”, com suas ênfases 
nas habilidades básicas e orientada para as saídas de trabalho; e a “pedagógica”, 
preocupada com o desenvolvimento infantil e a maneira de colocar em contato as 
disciplinas com os alunos” (VIÑAO, 2008, p. 184). 
Goodson mostra em suas análises o deslocamento de uma situação inicial de 
predomínio de uma tradição pedagógica e utilitária, na qual o professor era considerado 
não especialista, sem formação, a outra final, com predomínio da tradição acadêmica, com 
o professor, formado na universidade, ensinando os alunos para exame de uma disciplina 
específica, definida pelos especialistas universitários e pelos conselhos examinadores. 
Rompe, assim, com a ideia predominante de que as origens das disciplinas escolares estão 
nas disciplinas acadêmicas, universitárias, centrando sua atenção no processo inverso, de 
baixo para cima, de transformações das matérias (disciplinas) escolares em disciplinas 
acadêmicas. Ou seja, com o tempo, partimos de uma prática curricular determinada pelos 
professores para outra, em que sua definição se desloca para os departamentos 
disciplinares das universidades e “para o mundo da administração educativa” (VIÑAO, 
2008, p. 185). Para Goodson a manutenção de uma disciplina escolar é assegurada quando 
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a ela é outorgada o prestígio de uma disciplina universitária, ou seja, de um nível superior 
avançado.  
Junto ao processo de disciplinarização acadêmica das matérias escolares, Goodson 
assinala a existência de processos de formação de comunidades profissionais disciplinares, 
advogando que a história das disciplinas escolares é inseparável da profissionalização 
docente e da construção de comunidades disciplinares (BÁQUE, 2010). Essas 
comunidades possibilitam a troca de informação e experiências entre seus participantes, 
contribuindo para a construção da tradição disciplinar de tal forma que as soluções para as 
dificuldades concretas encontradas “não podem ser senão fruto da colaboração de todos os 
mestres exercendo as mesmas dificuldades” (CHERVEL, 1990, p, 197). 
Assim como as comunidades disciplinares dão segurança às disciplinas escolares, o 
próprio leque de “disciplinas suscetíveis de serem ensinadas pela escola é, também, de uma 
grande estabilidade” (CHERVEL, 1990, p. 213). As distinções no sistema escolar das 
matérias de ensino não cessaram de se realizar e as fronteiras entre disciplinas são traçadas 
pelos programas e horários, pelas didáticas específicas, pelas categorias de docentes e pela 
formação especializada realizada pelas universidades. As matérias ensinadas 
simultaneamente em uma escola constituem uma rede disciplinar que exerce influência 
mutua mais ou menos forte sobre seus constituintes, e a compreensão de uma disciplina 
não pode “fazer abstração da natureza das relações que ela mantém com as disciplinas 
vizinhas” (CHERVEL, 1990, p. 214). 
Como exemplo dessas relações Chervel apresenta a aprendizagem de redação, de 
composição de texto, de escrever em sentido amplo que é distribuído nas diversas 
disciplinas, contribuindo para a matéria, juntando todos “os exercícios escritos de elocução 
e de exposição nas outras disciplinas, da exposição à interrogação da escrita ou ao dever de 
matemática” (CHERVEL, 1990, p. 215). As diferentes matérias e seus ensinos colaboram 
para uma mesma finalidade e as diferentes disciplinas mantêm uma “solidariedade didática” 
que não podemos negligenciar e nem deixar de perceber, mesmo em disciplinas mais 
especializadas. Conforme Chervel “os processos interdisciplinares foram muito pouco 
esclarecidos para que não se reserve a essa rubrica “transversal” um lugar na história das 
disciplinas” (CHERVEL, 1990, p. 215). Com a ambiguidade que a solidariedade didática 
oferece para uma matéria podemos questionar se ela não esconde duas ou mais disciplinas 
distintas.  
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Um ponto a ser compreendido é como as disciplinas acadêmicas, que são disciplinas 
escolares de nível superior, que compõem curso de formação de professores podem 
contribuir para o entendimento das disciplinas escolares. Ou seja, qual é o papel das 
diversas disciplinas das licenciaturas na compreensão dos instrumentos da docência, 
particularmente as disciplinas escolares. As reflexões sobre a natureza epistemológica das 
disciplinas que compõem cursos de formação de professores, e sobre como são 
constituídas como disciplinas escolares de nível superior, podem esclarecer como é 
entregue aos futuros docentes essa ferramenta de seu ofício, que são as disciplinas 
escolares.  
Após esta reflexão sobre disciplinas acadêmicas, científicas e escolares, nos 
próximos capítulos será realizada uma aproximação aos cursos de formação de professores 
que ensinam matemática do campus de Cuiabá da UFMT, através de uma narrativa sobre a 
história dos projetos disciplinares desses cursos, buscando apresentar como as disciplinas 




CAPÍTULO 4  
UMA HISTÓRIA SOBRE A FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE 
MATEMÁTICA DA UFMT: DA FUNDAÇÃO ATÉ OS PRIMEIROS ANOS DO 
SÉCULO XXI 
Nesse capítulo apresentamos uma história da trajetória das estruturas curriculares dos 
cursos de formação de professores que ensinam matemática do campus de Cuiabá da 
UFMT. Essa história se confunde com a própria história da UFMT, que se inicia com a 
Faculdade de Direito de Cuiabá e o Instituto de Ciências e Letras de Cuiabá – ICLC, 
composto pelas Faculdades de Educação, de Economia de Engenharia e de Serviço Social, 
embriões da futura Universidade Federal de Mato Grosso. No ICLC, na época da criação 
da UFMT, havia os cursos de Matemática, Geografia, História Natural, Química, Física, 
Pedagogia e Letras. (UFMT, 1973, pg. 27-28). Quando da fundação da UFMT em 197023 a 
reforma universitária realizada no final da década de 60 já havia se consolidado e todos os 
cursos tiveram que ser reordenados do regime seriado para o regime de créditos.  
A sua estrutura administrativa foi ditada, também, pela reforma e baseou-se em 
Departamentos de áreas de conhecimento, e não mais em cátedras como nas antigas 
universidades brasileiras. Os departamentos foram agrupados em Centros: de Humanidades, 
de Ciências Sociais, de Ciências Exatas e Tecnologia e de Ciências Biológicas e da Saúde. 
Nesta estrutura o curso de Matemática ficou vinculado ao Centro de Ciências Exatas e 
Tecnologia, junto ao Departamento de Matemática, assim como os cursos de Física, 
Química e Engenharia Civil e seus respectivos departamentos.  
Portanto, os cursos de formação de professores que ensinam matemática do campus 
de Cuiabá da UFMT consistiram de uma formação baseada em disciplina acadêmica, desde 
a fundação da UFMT, até a experiência por formação por área de conhecimento com a 
Licenciatura em Ciências Naturais e Matemática – LCNM, em 2003, passando pela 
formação pluridisciplinar das Licenciaturas em Ciências com habilitações em Biologia, 
                                                 
23  Lei 5.647, de 10 de dezembro de 1970, autorizou o poder executivo a instituir a Fundação Universidade 
Federal de Mato Grosso, com a incorporação do Instituto de Ciências e Letras de Cuiabá e suas várias 
faculdades, mais a Faculdade Federal de Direito de Cuiabá. 
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Física, Matemática e Química das décadas de 70 e 80 do século XX. 
Vale lembrar que a divisão do estado de Mato Grosso em 1977 (UFMT, 2014), 
criando o estado de Mato Grosso do Sul, faz com que a UFMT incorpore o Centro 
Pedagógico de Rondonópolis na cidade da regia sul do estado de mesmo nome, da antiga 
Universidade do Estado de Mato Grosso, hoje Universidade Federal de Mato Grosso do 
Sul. Em 1981 foi criado o Centro Pedagógico de Barra do Garças (UFMT, 2014), situado 
na cidade de mesmo nome, divisa com o estado de Goiás, que futuramente se transformaria 
no Instituto de Ciências e  Letras do Médio Araguaia. Esse dois campi da UFMT foram 
criados inicialmente para preparar recursos humanos para a educação.  
No Centro Pedagógico de Rondonópolis eram oferecidos os cursos de Licenciatura 
Parcelada em Estudos Sociais e Ciências Exatas. Atualmente o centro universitário é 
Campus Universitário de Rondonópolis, constituído pelos Instituto de Ciências Agrárias e 
Tecnologia, Instituto de Ciências Humanas e Sociais e Instituto de Ciências Exatas e 
Naturais, no qual se encontra o curso de Licenciatura em Matemática. 
No Centro Pedagógico de Barra do Graça (CPBG) foram criados cursos dentro das 
áreas de Letras (Licenciatura Plena) e de Ciências (Licenciatura Curta), desdobrando-se 
este, posteriormente, em dois Cursos, o de Matemática e o de Biologia. O CPBG se 
transformou no  Instituto Universitário do Araguaia que conta com dois campi (Campus 
Médio Araguaia I e II), mantendo em funcionamento curso de Licenciatura em Matemática. 
Mais recentemente, na década de 1990, foi criado o campus Universitário de Sinop, 
para a formação de pessoal de nível superior do meio norte mato-grossense, inicialmente 
com cursos em turmas especiais, como extensão de cursos já existentes na UFMT, e 
posteriormente com a oferta de cursos regulares, entre eles o de Licenciatura em Ciências 
da Natureza com uma habilitação para o ensino de Matemática. 
Todos os campi da UFMT comportam cursos de formação de professores que 
ensinam Matemática. Os cursos analisados neste trabalho são do campus de Cuiabá da 
UFMT. 
4.1 Do curso de Matemática do ICLC à Licenciatura em Ciências polivalente 
No final da década de 60 e inicio da década 70 do século XX, o Brasil realiza uma 
ampla reforma em seu sistema de ensino. Nesta época, uma reforma universitária baseada 
no sistema departamental, que põem fim as cátedras, no estabelecimento de vestibular 
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unificado, ciclo básico, no sistema de créditos e matrículas por disciplinas, bem como na 
carreira do magistério e na pós-graduação, tem como intenção o aumento da produtividade 
das universidades brasileiras (FAVERO, 2006). Ou seja, visa o aumento necessário do 
número de matrículas e, consequentemente, no número de formados em nível superior. 
No âmbito dos níveis da educação escolar, que atualmente designamos como básica, 
as reformas estabeleceram os níveis de ensino 1º e 2º graus, ambos com caráter 
profissionalizante. O 1º grau era obrigatório com duração de 8 anos, sendo que os quatro 
primeiros anos correspondiam ao antigo primário e os quatro últimos ao antigo ginásio. O 
2º grau tinha caráter profissionalizante com no mínimo 3(três) anos de duração. Para 
atender a tais graus de ensino os professores deveriam ter uma formação mínima conforme 
o nível de atuação: 2º grau para as quatro primeiras séries do 1º grau, graduação em 
licenciatura de curta duração para as quatro últimas séries do 1º grau e licenciatura plena 
para o 2º grau (BRASIL, Lei N 5.692)24. 
Tais mudanças foram uma resposta ao anseio da sociedade por mais educação e uma 
reordenação mais pragmática da educação, enfatizando um ensino profissionalizante no 1º 
e 2º graus e uma reformulação do ensino superior objetivando diminuir resistências ao 
regime político vivenciado pelo país naqueles dias (FAVERO, 2006).  
Em meio a essas reformas, no início da década de 70 do século XX é criada a 
Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), com a junção do Instituto de Ciências e 
Letras de Cuiabá (ICLC) e a Faculdade Federal de Direito de Cuiabá (FDC). O ICLC era 
constituído por três faculdades: Faculdades de Educação, com os cursos de Matemática, 
Geografia, História Natural, Física, Pedagogia e Letras; Faculdade de Engenharia, com o 
curso de Engenharia Civil; e Faculdade de Economia, com o curso de Economia. A UFMT 
nasce estruturada em Centros Universitários, que “reúnem tantos Departamentos quantos 
necessários para abranger grupos de disciplinas afins, congregando os respectivos docentes, 
segundo suas especializações, para objetivos comuns de ensino e pesquisa” (UFMT, 1973, 
p. 31). 
Para sustentar a reforma da educação básica, que estabeleceu o ensino de 1º grau e 2º 
grau, e ampliar o número de professores habilitados, o Conselho Federal de Educação – 
CFE – publicou a Resolução CFE 30/74, que objetivava regulamentar a formação em nível 
                                                 
24  Lei nº 5.692/71 – fixa diretrizes e bases para o ensino de 1º e 2º graus, e dá providências. 
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superior de professores para as disciplinas escolares que compunham as áreas de Ciências 
da Natureza e Matemática nos moldes requeridos pela Lei Nº 5.692, estabelecendo duas 
modalidades de licenciaturas: curta, que habilitava professores para os quatro últimos anos 
do 1º grau, e plena, que habilitava professores para o 2º grau. 
A Resolução estabelecia o tempo mínimo de 1800 horas de um curso de licenciatura 
curta, que deveriam ser integralizados entre dois e quatro anos (licenciatura para o 1º grau) 
e para a licenciatura plena o tempo mínimo era de 2800 horas, integralizáveis entre três e 
sete anos. Havia a possibilidade de combinar as modalidades de licenciatura, ofertando 
cursos com formação inicial para a licenciatura curta, formando professores para o 1º grau, 
e uma complementação que habilitava para o ensino de uma disciplina escolar específica 
(biologia, física, matemática ou química) do ensino de 2º grau. Os currículos para as 
licenciaturas com habilitações procurava contemplar os currículos mínimos estabelecidos 
pelo CFE na década de 60 para as licenciaturas plenas de áreas específicas. O que se 
procurava era estabelecer uma formação única para professores das áreas de Ciências 
Naturais e Matemática, e aligeirar a formação de professores para o 1º grau. 
Em 1975, através da Resolução CFE nº 37/1975, torna-se obrigatório a formação de 
professores conforme a Resolução CFE 30/1974, ou seja a obrigatoriedade da conversão de 
todos os cursos existentes de formação de professores de biologia, física, matemática e 
química para essa modalidade, até o primeiro semestre letivo de 1978. 
Naquele ano a UFMT optou em combinar as duas modalidades de licenciatura, a 
curta e a plena, convertendo os seus cursos de Licenciatura em Matemática, Física e 
Química e o curso de História Natural para curso de Licenciatura em Ciências (licenciatura 
curta de 1º grau, com duração mínima de dois anos e máxima de quatro anos) com 
complementação que habilitavam o aluno para o ensino de Biologia, Física, ou Matemática 
(plenificar, com duração mínima de um ano e meio e máxima de três anos) (UFMT, 1979). 
Como a resolução exigia, tal complementação era necessária para se graduar em 
Licenciatura Plena na habilitação cursada. 
A figura a seguir apresenta o fluxograma da Licenciatura em Matemática do campus 




Quadro 1: Fluxograma da Licenciatura em Matemática do campus de Cuiabá da 
UFMT – Estrutura Curricular de 1973 
 
Fonte: UFMT, 1973. 
As cores dos balões que representam as disciplinas nos fluxogramas apresentados 
nos Quadros deste capítulo correspondem à classificação disciplinar da UFMT encontrada 
nos projetos de curso, que são: 
 - Disciplinas de Legislação Específica; 
 - Disciplinas Enriquecedoras; 
 - Disciplinas de Matemática; 
 - Disciplinas Pedagógicas; 
 - Disciplinas Complementares. 


















Fluxograma da Licenciatura em Matemática - UFMT - Cuiabá-MT
Estrutura Curricular: 1973

































































































Licenciatura em Matemática, um dos primeiros cursos da UFMT, era necessário cursar 18 
disciplinas de Matemática, todas de 60 horas de carga horária, ao todo 1080 horas de 
conteúdos diretamente vinculados a área de Matemática A carga horaria de Matemática era 
distribuída nas seguintes disciplinas: duas de “Introdução a Matemática”, uma de 
“Desenho Geométrico”, duas de “Geometria Analítica”, duas de “Álgebra”, quatro de 
“Cálculo”, uma de “Cálculo Numérico”, uma de “Fundamentos da Matemática”, uma de 
“Álgebra Linear”, duas de “Cálculo Vetorial”, uma de “Estatística Geral”, uma de 
“Geometria Descritiva”. O aluno, também, tinha que cursar disciplinas Pedagógicas: 
“Psicologia da Educação IV” e “V”, “Didática III” e “IV”, “Estrutura e Funcionamento do 
Ensino do 1º e 2º Graus”, “Prática de Ensino de Matemática”, totalizando 360 horas. Além 
dessas, era obrigatória cursar as disciplinas de Legislação Específica25, 120 horas, e quatro 
disciplinas optativas, 240 horas . No total a carga horária do curso era de 2.400 horas.  
Para o aluno se formar na Licenciatura Plena em Ciências com Habilitação em 
Matemática, conforme o Quadro 2, era necessário cursar 19 disciplinas de Matemática, 
sendo 7 na Licenciatura em Ciência – 1º Grau (licenciatura curta) e 12 na Habilitação em 
Matemática (plenificar), todas com carga horária de 60 horas por período, totalizando 
1.140 horas (420 horas na licenciatura curta e 720 horas na plenificar). Na licenciatura 
curta o aluno era obrigado a cursa disciplinas de outras áreas de conhecimento, no total de 
1.170 horas. Além dessas, o aluno deveria cursar 7 disciplinas Pedagógicas, sendo quatro 
na licenciatura curta e três na licenciatura plena. Somam-se a estas as de Legislação 
Específica, 120 horas, cursadas todas na licenciatura curta e três optativas (uma na curta e 
duas na habilitação) de no mínimo 60 horas cada. No total a carga horária do curso de 
Licenciatura Plena em Ciências com habilitação em Matemática era de 3090 horas, sendo 
1950 na licenciatura curta e 1140 quando plenificar. 
Havia pequena variação entre as disciplinas de Matemática cursadas por um aluno 
formado na Licenciatura Plena em Ciências com Habilitação em Matemática em relação a 
antiga Licenciatura em Matemática. As disciplinas denominadas “Cálculo” foram alteradas 
para “Cálculo Diferencial e Integral”, mantendo o mesmo número de quatro de 60 horas, 
foram incluídas as disciplinas “Álgebra Linear II”, “Matemática Aplicada” e “Análise 
Matemática”, todas de 60 horas e retirada a disciplina “Geometria Descritiva”. 
                                                 
25  As disciplinas de Legislação Específica são: Estudo dos Problemas Brasileiros e Educação Física. 
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A diferença a maior de 690 horas da Licenciatura Plena em Ciências com Habilitação 
em Matemática com relação ao antigo curso de Licenciatura em Matemática era devido, na 
maior parte, as disciplinas de outras áreas de conhecimento da Licenciatura em Ciências – 
1º Grau, que o aluno deveria cursar antes de se habilitar plenamente ao ensino de 
Matemática para os dois graus de ensino. O fato de o Catálogo Geral da UFMT de 1979 
apresentar os currículos da Licenciatura em Ciências e de suas habilitações, e o currículo 
da Licenciatura em Matemática, em extinção, evidencia que as duas licenciaturas estavam 
sendo ofertadas concomitantemente. Portanto, os alunos da Licenciatura em Ciências no 
convívio com alunos da antiga licenciatura puderam comparar as exigências para sua 
formação na nova licenciatura, principalmente com relação a carga horária maior, sendo 
este um dos fatores apontados, mais tarde, como um desestimulo. 
O Fluxograma da Licenciatura em Ciências com Habilitação em Matemática é 
apresentado no Quadro 2 a seguir (as cores acompanham as adotadas para o Quadro 1): 
Quadro 2: Fluxograma da Licenciatura em Ciências com Habilitação em Matemática 
do campus de Cuiabá da UFMT– Estrutura Curricular de 1975 
 


















Fluxograma da Licenciatura em Ciências com Habilitação em Matemática - UFMT - Cuiabá/MT
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4.2 O Abandono da Licenciatura em Ciências polivalente e o retorno a Licenciatura 
Plena em Matemática 
As universidades públicas e sociedades científicas (principalmente SBPC, SBM, SBF, 
SBQ)26 destacando a autonomia das disciplinas científicas já estabelecidas, traduzidas nos 
departamentos acadêmicos das universidades, resistiam em ofertar licenciaturas em 
ciências e a converter os cursos de formação de professores já existentes 27 . Um dos 
argumentos contra era que cursos nos moldes das licenciaturas em ciências privilegiavam 
uma formação enciclopédica, polivalente, e não aprofundavam os estudos nas disciplinas 
científicas. Assim, o Conselho Federal de Educação, através da Resolução CFE nº 05 de 
15/06/1978, revoga a obrigatoriedade de conversão de todos os cursos de formação de 
professores das áreas de biologia, física, matemática e química, para aquela modalidade de 
licenciatura. Além disso, a SESu nomeou naquele ano uma Comissão de Especialistas em 
Ensino de Ciências (CEEC), para reexaminar a matéria e propor um projeto que 
substituísse a Resolução CFE nº 30/1974. Após um trabalho muito conturbado por 
divergências entre seus membros que ocasionou a saída de alguns, a CEEC finaliza seus 
trabalhos em 1980 lançando dois documentos, “Minuta de Resolução” e a “Indicação sobre 
a Resolução nº 30”, que segundo Braga (1988, p.152) “maquiavam a Resolução 30/74”, 
pois tal proposta mantinham vivos os fundamentos da proposta anterior, ou seja, a 
formação polivalente e curta, o ensino da ciência integrada, deixando facultativo a sua 
implantação e permitindo a oferta das licenciaturas nos moldes anteriores a resolução, ou 
seja, conforme as resoluções fixadas pelo CFE no inicio da década de 60, que 
regulamentavam a formação de professores e os currículos mínimos de cada habilitação. O 
resultado foi muito criticado pelas universidades e sociedades científicas e nenhum dos 
documentos foi apreciado e aprovado pelo CFE (BRAGA, 1988). 
Com o impasse a Secretaria de Ensino Superior (SESu) do MEC organizou em 
agosto de 1980 uma reunião entre a CEEC e membros das sociedades científicas a fim de 
debaterem a formação de professores de ciências. As divergências de opinião entre os 
                                                 
26  SBPC – Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência; SBF – Sociedade Brasileira de Física; SBM – 
Sociedade Brasileira de Matemática; SBQ – Sociedade Brasileira de Química. 
27  Como já informamos a UFMT não participou desse movimento, já que seus cursos de formação de 
professores foram convertidos em Licenciatura em Ciências com habilitações. Podemos conjecturar que 
isso pode ter ocorrido por ser uma recém-fundada universidade e que, naquele momento, estava se 
estabelecendo como instituição de nível superior.  
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representantes das sociedades e a CEEC não foram dirimidas, levando a SESu a solicitar 
que as sociedades científicas enviassem sugestões sobre o assunto por meio da SBPC. 
A SBPC, a partir de reuniões regionais em São Paulo, Rio, Belo Horizonte e 
Salvador, encaminhou para a SESu, em dezembro de 1980 o seguinte conjunto de 
propostas: 
a) a formação de professores para o ensino de 1º e 2º graus para a área de 
ciências e matemática deve ser feita em cursos de licenciaturas plena; da 
5º à 8º série, o ensino de matemática deve ser feito sob a forma de 
disciplina; c) os cursos de licenciaturas em biologia, física e química 
habilitam para o ensino destas disciplinas no 1º e 2º graus, e, mediante 
complementação, para o ensino de ciências no 1º grau; d) a formação 
pedagógica do licenciado deverá incluir, obrigatoriamente, além das 
disciplinas de caráter técnico, outras que, abordando a história e a 
filosofia da educação, permitam a compreensão do papel cultural e social 
da escola e da educação; e) as licenciaturas devem preparar o professor 
para as salas de aulas através de disciplinas especiais, tais como as atuais 
Práticas de Ensino e Instrumentação para o Ensino; f) recomendam-se 
esforços para que, no 1º grau, o ensino de ciências seja feito por 
disciplinas separadas, isto não significando necessariamente que as 
disciplinas Biologia, Física e Química devam ser oferecidas 
simultaneamente em uma mesma série; g) indica-se a conveniência de 
uma base comum entre os cursos de bacharelado e licenciatura; h) 
admitem-se esquemas emergenciais para a formação de professores, em 
regiões de comprovada carência, por tempo determinado, aprovados por 
autoridade competente e funcionando sob a égide de universidade 
credenciada; i) manifesta-se a certeza de que a superação dos problemas 
de ensino do país passa necessariamente por melhores condições de 
trabalho e de remuneração para os professores e profissionais da 
educação (BRAGA, 1988, p. 153) 
Tais posicionamentos se contrapõem a formação de professores polivalente, 
enciclopédica, que afirmavam por em risco o aprofundamento dos estudos, e reforça a 
formação sustentada pela disciplina científica específica, de forma bacharelesca. 
Seguindo esse movimento os departamentos de Matemática, Física e Química do 
Centro de Ciências Exatas e de Tecnologia – CCET, e Biologia do Centro de Ciências 
Biológicas e da Saúde – CCBS, da UFMT, questionam o Conselho de Ensino e Pesquisa – 
CONSEPE sobre a obrigatoriedade de formação de professores pela licenciatura curta em 
ciências, apontando desinteresse dos discentes e dificuldades apresentadas pelos alunos nas 
disciplinas específicas das habilitações na formação de professores nos moldes da 
Resolução CFE nº 30/1974 (UFMT, s.d.). A UFMT em 1984, após consulta ao CFE, 
suspende o vestibular para a Licenciatura em Ciências e começa os estudos para e 
reconversão do curso de Licenciatura em Ciências com habilitações em Biologia, Física, 
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Matemática ou Química, para os respectivos cursos de licenciaturas plenas. Os projetos de 
cursos foram aprovados pelo CONSEPE em agosto de 1984, e iniciaram as atividades no 
primeiro semestre de 1985. O curso de Licenciatura Plena em Matemática, nessa nova 
configuração, formou sua primeira turma no final de 1989 e após o processo de 
reconhecimento pelo MEC em 1992 foi ajustado, ampliando o número de disciplinas no 
leque das optativas. (UFMT, 1985, 1992). 
Nas Figuras 3 e 4 estão os fluxogramas da Licenciatura Plena em Matemática, após a 
reconversão, e pós-reconhecimento do curso pelo MEC em 1992. 
Quadro 3: Fluxograma da Licenciatura Plena em Matemática do campus de Cuiabá 
da UFMT – Estrutura Curricular de 1986 
 











































Fluxograma da Licenciatura Plena em Matemática - UFMT - Cuiabá/MT
Estrutura Curricular de 1986





















































































Quadro 4: Fluxograma da Licenciatura Plena em Matemática do campus de Cuiabá 
da UFMT – Estrutura Curricular de 1992 após processo de 
reconhecimento pelo MEC 
 
Fonte: (UFMT). 
Na reconversão do curso de Licenciatura Plena em Ciências com Habilitação em 
Matemática para Licenciatura Plena em Matemática a distribuição da carga horária ficou 
da seguinte forma: disciplinas de Matemática 1.320 horas, Pedagógicas 780 horas, 
enriquecedoras 480 horas, legislação específica 120 horas, e optativas 180 horas. A carga 
horária total era de 2.880 horas. A carga horaria de Matemática era distribuída nas 
seguintes disciplinas: “Matemática para o Ensino” (180 h.), “Desenho Geométrico” (60 h.), 
“Vetores e Geometria Analítica” (90 h), três disciplinas de “Cálculo” (90 h cada), duas de 
“Álgebra” (60 h cada), duas de “Álgebra Linear” (60 h cada), “Cálculo Numérico” (75 h), 
“Equações Diferenciais” (60 h), “Análise Matemática” (60 h), “Probabilidade e Estatística” 
(90 h), “Programação Linear” (75 h), “Variáveis Complexas” (60 h), “História e Filosofia 
da Matemática” (60 h). A carga horária das disciplinas Pedagógicas estava distribuída nas 
seguintes disciplinas: “Introdução à Educação” (60 h), “Psicologia da Educação I” e “II” 
(60 h cada), “Didática III” (60 h), “Didática da Matemática” (60 h), “Instrumentação para 
o Ensino da Matemática” (90 h), “Organização e Funcionamento da Educação Básica” (60 
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“Seminários de Matemática Aplicada e Pesquisa em Ensino” (60 h). 
4.3 A estrutura da Licenciatura em Matemática no início do século XXI 
O curso de Licenciatura em Matemática do campus de Cuiabá da UFMT, após os 
ajustes feitos por solicitação da comissão de reconhecimento em 1992, não sofreu grandes 
alterações entre o final da década de 90 do século XX e os anos iniciais do século XXI. 
Mesmo com a nova Lei de Diretrizes e Base da Educação (LDB) de 1996, exigindo em seu 
artigo 65 que para a formação de professores haja no mínimo 300 (trezentas) horas de 
prática de ensino, ficou patente que o curso já cumpria tal exigência. O CONSEPE, através 
da resolução Nº 09 de 05 de fevereiro de 2001, reforçando esse entendimento, só altera os 
nomes das disciplinas “Instrumentação para o Ensino de Matemática”, “Prática de Ensino 
de Matemática I”, “II” e “III” e “Seminário de Matemática Aplicada e Pesquisa em 
Ensino”, para “Prática de Ensino de Matemática I”, “II”, “III” e “IV”, com o devido “Plano 
de estágio para a Prática de Ensino de Matemática”. Mesmo sendo do ano de 2001, tal 
resolução foi retroativa a 1997, para satisfazer a LDB.  
Em 2009, outra reformulação foi realizada no curso de Licanciatura em Matemática, 
para satisfazer as exigências das diretrizes para formação de professores para a Educação 
Básica e a para a formação de professores que ensinam Matemática28. Essa reformulação 
foi a que mais alterou o currículo, desde a segunda metade dos anos 1980 quando do 
retorno à formação por licenciaturas de áreas específicas, abandonando a formação por 
Licenciatura em Ciências com habilitação em Matemática. 
Tendo como base a própria estrutura curricular da Licenciatura em Matemática 
manteve-se o regime de créditos semestral com duração de quatro anos, oito semestres, 
para integralização, com algumas alterações: 
Algumas disciplinas foram modificadas, outras reduzidas e introduzidas novas 
disciplinas que até então não existiam na UFMT. 
As modificadas foram: Desenho Geométrico, que permanecia na matriz da 
                                                 
28  Pareceres CNE/CP 009/2001, CNE/CP 28/2001, CNE/CES 1.302/2001(Diretrizes Curriculares Nacionais 
para os Cursos de Matemática, Bacharelado e Licenciatura), RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 1, de 18 de 
Fevereiro de 2002 e RESOLUÇÃO CNE/CP 2, de 19 de fevereiro de 2002 (Institui a duração e a carga 
horária dos cursos de licenciatura, de graduação plena, de formação de professores da Educação Básica 
em nível superior). 
85 
Licenciatura da Matemática desde a fundação da UFMT, foi alterado para Construções 
Geométricas, com carga horária de 30 horas. A disciplina Matemática para o Ensino foi 
transformada em Matemática Elementar, mantendo a carga horária de 180 h. Computação 
para o Ensino que tinha a carga horária de 90 horas foi substituída por Tecnologia para o 
Ensino da Matemática I e II, com 60 e 75 horas, respectivamente.  
Nas disciplinas de Matemática quase não houve modificações. Permaneceram os três 
“Cálculos”, “Vetores e Geometria Analítica”, duas disciplinas de “Álgebra” e de “Álgebra 
Linear”, além de “Equações Diferenciais”, “Probabilidade e Estatística”, “Variáveis 
Complexas” e “História e Filosofia da Matemática”. As disciplinas “Cálculo Numérico” e 
“Programação Linear” tiveram sua carga horária reduzida de 75 para 60 horas. A disciplina 
“Análise Matemática” foi dividida em duas, “Análise Matemática I” e II, com carga 
horária de 60 horas cada. Duas novas disciplinas foram criadas, “Teoria Elementar dos 
Números I” e “II” com 30 horas aula cada. 
Nas disciplinas que não eram da área de Matemática foram suprimidas “Introdução à 
Educação”, “Língua Portuguesa” e “Sociologia”. Mantidas as “Física Geral e Experimental 
I”, “II” e “III” e “Filosofia da Ciência”. Nas disciplinas Pedagógicas além da redução de 
duas disciplinas de Psicologia para uma única disciplina, com redução da carga horária 
total em 60 horas, permaneceram as disciplinas: “Organização e Funcionamento da 
Educação Básica”, “Didática” e “Didática para o Ensino da Matemática”, todas com 60 
horas. E o fato mais marcante foi a criação de três novas disciplinas “Educação 
Matemática I”, “II” e “III”, com 90 horas cada. 
No PPP da Licenciatura em Matemática de 2009 encontramos “Núcleo de Prática 
Profissional” e “Núcleo de Estágio Supervisionado”. As disciplinas que compõem o 
“Núcleo de Prática Profissional” são: “Educação Matemática I”, “II” e “III” (90 h cada), 
“Tecnologia para o Ensino da Matemática I” (60 h) e “II” (75 h), “Didática” (60 h), 
“Psicologia da Educação” (60 h) “Organização e Funcionamento da Educação Básica” (60 
h), “Didática para o Ensino da Matemática” (60 h) e “História e Filosofia da Matemática” 
(60 h) e para o “Núcleo de Estágio Supervisionado”: “Estágio Supervisionado I”, “II” e 
“III” (135 h cada) (UFMT, 2009, p. 40).  
A disciplina “Prática IV – Seminário de Matemática Aplicada e Pesquisa em Ensino” 
foi dividida em duas novas disciplinas, “Trabalho de Conclusão I” e “II”, para alongar o 
tempo de desenvolvimento do trabalho.  
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Neta nova versão do curso não há mais disciplinas optativas. O aluno deve cumprir 
200 horas de atividades complementares.  
Essas modificações podem ser mais bem observadas nos fluxogramas da 
Licenciatura em Matemática do campus de Cuiabá da UFMT, para as estruturas 
curriculares de 2002 (considerada retroativa a 1997) e de 2009, que são apresentadas a 
seguir: 
Quadro 5: Fluxograma da Licenciatura em Matemática do campus de Cuiabá da 
UFMT – Estrutura curricular reformada em 2002  
 
Fonte: (UFMT, 2002) 
Nota: Estrutura foi retroativa a 1997, para compatibilizar a obrigatoriedade de 300 horas de 
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Fluxograma da Licenciatura em Matemática - UFMT - Cuiabá/MT
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Quadro 6: Fluxograma da Licenciatura em Matemática campus de Cuiabá da UFMT 
- Estrutura curricular de 2009 
 
Fonte: (UFMT, 2009) 
Vale lembrar que as cores dos balões representativos das disciplinas nos fluxogramas 
apresentados nos Quadros neste capítulo considera a classificação disciplinar da UFMT, ou 
seja: 
 - Disciplinas de Legislação Específica; 
 - Disciplinas Enriquecedoras; 
 - Disciplinas de Matemática; 
 - Disciplinas Pedagógicas; 
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4.4 Os primeiros passos para uma nova Licenciatura em Ciências 
No início da década de 90 do século XX levantamento realizado pela Secretaria de 
Educação de Mato Grosso (SEDUC-MT) apontava falta expressiva de professores nas 
disciplinas de Ciências e Matemática para a segunda etapa do Ensino Fundamental e para 
as disciplinas Física, Matemática e Química do Ensino Médio. No ano de 1994 o Instituto 
de Ciências Exatas e da Terra, da Universidade Federal de Mato Grosso, organiza um 
grupo de professores de diversas áreas de conhecimentos, sendo alguns responsáveis pelas 
disciplinas das áreas de ensino e estágio supervisionado dos departamentos de Física, 
Matemática e Química do ICET e de Biologia do Instituto de Biociências e do Instituto de 
Educação para debater os dados apresentados pela SEDUC-MT. Além dos dados 
apresentados pela SEDUC-MT, havia uma preocupação entre os participantes sobre as 
propostas de formação de docentes que se realizava na UFMT, em particular nas 
Licenciaturas Plenas em Física, Matemática e Química e o curso de Biologia, que se 
mostravam pouco eficientes em formar futuros professores para a realidade do sistema 
público de educação estadual. Como conclusão dos debates foi feita uma “Proposta 
Resumo – Curso de Licenciatura Plena em Ciências Matemáticas e da Natureza, com 
formação nas áreas de Ensino de Química e/ou Ensino de Física e/ou Ensino de Biologia 
e/ou Ensino de Matemática” que apontou alguns condicionantes para a baixa eficiência, 
tais como: 
… a estruturação curricular e a departamentalização das universidades 
que levaram a fragmentação da formação acadêmica e, no caso dos 
cursos de formação de professores, a uma acentuada dicotomia entre as 
disciplinas de formação específica e pedagógica. Tal dicotomia tem 
dificultado a formação de grupos interdisciplinares que poderiam oferecer 
ao estudante uma visão globalizada do conhecimento e que favorecesse a 
sua participação efetiva na sociedade (UFMT, 1995, p. 4). 
Os dados da SEDUC-MT sobre a região da baixada cuiabana (UFMT, s/d, p. 1) e de 
todas as regiões do estado de Mato Grosso (UFMT, 1998, fls. 07 e 08) apontavam a falta 
crônica de professores das disciplinas ciências e matemática, do ensino fundamental, física, 
matemática e química do ensino médio, disciplinas da grande área que hoje denominamos 
de Ciências da Natureza e Matemática. A demanda de tais professores se dava em todo 
estado, com uma intensidade maior na região norte que nas décadas de 60, 70 e 80 do 
século XX passou por um forte processo de crescimento populacional, com migração e 
urbanização crescentes (CUNHA, 2006), a partir de então. 
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Na década de 90 do século XX a UFMT, mais consolidada, desenvolvia projetos de 
interiorização de suas ações, tais como o grande projeto de extensão “UniEstado” que 
levava professores, técnicos e discentes para os mais diversos municípios do interior do 
estado de Mato Grosso, com o objetivo de capacitar pessoal nas mais variadas áreas de 
conhecimento, sendo a capacitação de professores com cursos de curta duração um dos 
principais subprojetos. Com essas e outras ações da UFMT foram obtidas informações, não 
sistematizadas, com professores, diretores, coordenadores pedagógicos, secretários de 
educação, prefeitos, etc. sobre a situação da educação em Ciências da Natureza e 
Matemática. Era frequente o relato de que muitos professores atuavam em mais de uma 
disciplina escolar de áreas de conhecimentos próximos como matemática e física, biologia 
e química. 
Algumas experiências relacionadas a uma prática docente diferenciada já haviam 
sido vivenciadas por professores na UFMT. Como exemplo, temos a constituição do 
Núcleo de Apoio de Ensino de Ciências (NAEC), na década de oitenta do século XX, 
espaço onde docentes da UFMT refletiram sobre problemas de se ensinar ciências e 
desenvolveram projetos de extensão para formação continuada de professores para o 
ensino de ciências, a participação no Subprograma Educação para a Ciência 
(SPEC/PADCT), contou com o apoio da Coordenação e Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (CAPES), do Ministério da Educação (MEC) e do Banco Mundial (BIRD) 
(LAZZAROTTO, 1995) e a experiência prática de professores de diferentes áreas 
trabalhando simultaneamente em sala de aula, assumindo a disciplina de Filosofia das 
Ciências dos cursos do ICET, entre outras. 
Neste contexto foi proposto, em um primeiro momento para debate interno da UFMT, 
o curso “Licenciatura Integrada de Ciências Naturais, com formação nas áreas de Ensino 
de Química, Física, Biologia e Matemática”, com a finalidade de formar professores para 
atuarem nas disciplinas escolares de ciências e matemática da segunda parte do Ensino 
Fundamental (6º ao 9º ano de escolarização na organização atual) e nas disciplinas de física, 
matemática e química do Ensino Médio.  
Como já foi mencionado a UFMT já havia ofertado curso de formação de professores 
polivalentes, convertendo suas licenciaturas plenas da área de Ciências Naturais e 
Matemática em Licenciaturas em Ciências com habilitações, conforme a Resolução CFE nº 
30/74, e na década de 80 do século XX reconvertido esse curso para as licenciaturas plenas 
que estavam em atividade.  
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Desta forma, essa primeira proposta de curso integrado se negava ter como referência 
as licenciaturas em ciências preconizadas pela Resolução CFE 30/74 e criticadas pelas 
universidades e sociedades científicas. A proposta procurava  
… compatibilizar, a partir dos conteúdos e exigências dos cursos de 
Licenciatura Plena, a formação de um profissional com a visão mais 
ampla de ciência. Para tanto foram incluídas como disciplinas de 
conteúdos obrigatórios aquelas exigidas pelos currículos mínimos das 
licenciaturas plenas em física, química, matemática e biologia (UFMT, 
s/d, p. 2).  
Tendo como eixos norteadores a relação ciência-tecnologia-sociedade-natureza, a 
prática pedagógica e a pesquisa. Afirmava que não se pretendia e nem objetivava a formar 
bacharéis nas áreas em questão, mas propunha 
… formar um profissional capaz de compreender os avanços das 
diferentes áreas das chamadas ciências básicas, sem a obrigação de ser 
um pesquisador de qualquer uma delas, no sentido comumente usado 
nessas áreas, mas que seja capaz de levar seus alunos á construção de tais 
conhecimentos, apresentando-lhes os avanços da ciência em seus 
múltiplos aspectos e implicações. Um profissional que consiga 
decodificar o conhecimento e a linguagem da área específica de sua 
escolha enquanto educador e que realiza pesquisas no sentido de melhor 
ensiná-los (UFMT, s/d, p. 2). 
Em suma, tinha-se a pretensão de “formar exclusivamente professores de ciências e 
matemática para o ensino fundamental, e professores de física, química, biologia ou 
matemática para o ensino médio” (UFMT, s/d, p. 2). 
Para compatibilizar os Currículos Mínimos exigidos pelas Resoluções do Conselho 
Federal de Educação, em vigor a época, o curso foi organizado conforme o Quadro 7, 
abaixo:  
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Quadro 7: Distribuição das Disciplinas da Licenciatura Plena Integrada em Ciências 
Naturais. 
1º ANO  2º ANO 
Disciplinas Hora-aula  Disciplinas Hora-aula 
Matemática I 160  Matemática II 160 
Física I 160  Física II 160 
Química I 160  Química II 160 
Biologia I 160  Biologia II 160 
Psicologia da Educação 160  Instrumentação para o Ensino de 
Ciências e Matemática 
160 
Filosofia e Práxis da Ciência 80  Filosofia e Práxis da Ciência 80 
Total 880  Total 880 
3º ANO  4º ANO 
Disciplinas Hora-aula  Disciplinas Hora-aula 
Matemática III 160  Disciplina Especializada {F}; {Q}; {B}; 
{M} 
160 
Física III 160  Fundamentos da Educação 80 
Química III 160  Optativa Geral 80 
Biologia III 160  Optativa Específica 80 
Didática para o Ensino de Ciências 160  Instrumentação para o Ensino de 
{F}; {M}; {B}; {Q} 
80 
Prática de Ensino de Ciências (1º 
grau) 
80  Prática de Ensino de {F}; {M}; {B}; 
{Q} 
160 
Total 880  Total 640 
Fonte: PROPOSTA – Curso de Licenciatura Plena Integrada em Ciências Naturais, UFMT, s/d. 
Como se nota no Quadro 7, o curso se estrutura de forma disciplinar. As disciplinas 
abrangem grandes áreas de conhecimento, que historicamente foram sendo organizadas em 
áreas de conhecimento acadêmicos, que comportam várias disciplinas científicas.  
Nos três primeiros anos, os alunos estariam todos obrigados a cursar disciplinas de 
áreas de conhecimentos distintos (Biologia, Física, Matemática e Química) e no quarto e 
último ano disciplinas da área de Ensino específico. No Quadro 8 temos a distribuição da 
carga horária total do curso para as disciplinas de ciências e matemática, pedagógicas e 
práticas de ensino e complementares:  
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Quadro 8: Distribuição da Carga Horária por Disciplinas de Ciências, Pedagógicas e 
Práticas e Complementares da Licenciatura Plena Integrada em Ciências 
Naturais. 
 
Fonte: PROPOSTA – Curso de Licenciatura Plena Integrada em Ciências Naturais, UFMT, s/d. 
O Quadro 8 mostra que a carga horária das disciplinas pedagógicas e práticas de 
ensino ultrapassavam 1/8 da carga horária total do curso como determinava a Resolução nº 
9/6929 do Conselho Federal de Educação – CFE. Outro dado importante era que a carga 
horária total do curso de 3280 horas, 190 horas a mais do que a antiga Licenciatura Plena 
em Ciências com Habilitação para o Ensino de Matemática, 1080 horas a mais que a carga 
horária mínima de duração de curso de Matemática fixada pela Resolução S/N, de 196230. 
Sendo este um dos pontos de resistência para propostas de cursos de formação de 
professores. 
Nas ementas das disciplinas Matemática I, II e II, apresentadas a seguir, 
MATEMÁTICA I (160 HORAS ANUAIS) 
Objetivo:  
Propiciar ao estudante a oportunidade de uma revisão crítica e 
contextualizada nos aspectos sócio-histórico-natural-cultural do conteúdo 
curricular do ensino secundário, além de introduzir o estudante às 
técnicas básicas do cálculo diferencial e integral e da geometria analítica 
que serão utilizadas nas demais disciplinas da licenciatura. 
Conteúdo: 
Número e Funções; Gráficos e Curvas; Derivadas, Teorema do Valor 
Médio; Máximos e Mínimos; Funções Inversas; Integração, Fórmula de 
Taylor; sequência e séries numéricas; Números Complexos. 
[…] 
MATEMÁTICA II (160 HORAS ANUAIS) 
Objetivo: 
Ampliar o conhecimento das técnicas do Cálculo Diferencial e Integral, 
Geometria Analítica e Cálculo Vetorial, como também introduzir os 
                                                 
29  Resolução nº 9, de 10 de outubro de 1969 – Fixa os mínimos de conteúdos e duração para a formação 
pedagógica nos cursos de licenciaturas. 
30  Resolução S/N, de 14 de novembro de 1962 – Fixa os mínimos de conteúdos e duração do curso de 
Matemática. 
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conceitos básicos e as técnicas mais usadas da Álgebra Linear e Equações 
Diferenciais, além de oportunizar uma revisão crítica e contextualizada 
nos aspectos sócio-histórico-natural-cultural do conteúdo curricular do 
ensino secundário. 
Conteúdo: 
Vetores; Funções de Várias Variáveis; Gradiente; Integral de Linha; 
Fórmula de Taylor; Máximos e Mínimos, Integrais Múltiplas; Introdução 
às Equações Diferenciais; Espaços Vetoriais; Equação Linear e 
Aplicações; Derivada como Aplicação Linear; Determinantes. 
[…] 
MATEMÁTICA III (160 HORAS ANUAIS) 
Objetivo: 
Fornecer ao estudante as noções básicas da teoria dos números inteiros, 
dos números racionais e irracionais, bem como uma introdução aos 
métodos numéricos e à aproximação de funções elementares. Faz-se 
ainda um estudo de alguns modelos matemáticos básicos das ciências: 
modelos de caos, modelos probabilísticos e combinatórios. 
Conteúdo: 
Cálculo com Inteiros; Princípio da Indução Matemática; Números Primos; 
Fórmulas que produzem Números Primos; Teorema dos Números Primos 
e de Fermat; Algoritmo de Euclides; Números Racionais; Aproximações 
de Funções; Solução Numérica de Equações Algébricas e Transcendentes; 
Modelos Matemáticos das Ciências; Modelos Determinísticos e 
Probabilísticos; Caos (UFMT, s/d, p. 13 e 14). 
Observa-se que, além destas três disciplinas e das correlatas de outras áreas (Biologia, 
Física e Química) e com o conjunto das “Disciplinas Especializadas” para a formação na 
área de Ensino de Matemática: “Geometria”, “Estruturas Algébricas” e “Análise 
Matemática”, a pretensão era abranger as matérias do Currículo Mínimo para a 
Licenciatura Plena em Matemática determinada pela Resolução CFE, e ir além. O mesmo 
movimento foi feito para encerrar os currículos mínimos das licenciaturas plenas das outras 
áreas de ensino para a qual o curso pretendia formar professores (Biologia, Física e 
Química). 
Portanto, até o terceiro ano do curso os alunos estariam com boa parte da formação 
estabelecida pelos currículos mínimos das licenciaturas das áreas de ciências da natureza e 
matemática estabelecidas pelo Conselho Federal de Educação e no quarto e último ano se 
dedicaria a área de ensino específica. Podendo, mais tarde, cursar outro “quarto ano” e 
assim se forma em outra área de ensino.  
Através da criação de novas disciplinas curriculares, não usuais nos cursos de 
licenciaturas plenas, e introduzindo mais conteúdos de outras áreas, se propunha inovar na 
formação de professores para atuarem em disciplinas escolares bem definidas.  
A proposta afirmava enfaticamente que o curso pretendido não seria um retorno ao 
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que preconizava a Resolução 30/74 do CFE. Tal resolução e a sua complementar 37/75 
estabeleciam as licenciaturas curtas como única opção na formação de professores das 
áreas de ciências da natureza e matemática para o Ensino Básico, e que por resistências das 
universidades públicas e sociedades científicas (principalmente SBPC, SBM, SBF, SBQ)31 
(BRAGA, 1988) ficou adiada a obrigatoriedade pelo Governo Federal (Resolução nº 05 de 
15/06/1978) da conversão de todos os cursos de formação de professores das áreas de 
biologia, física, matemática e química, para aquela modalidade de Licenciatura em 
Ciências com habilitações em ensino de uma das disciplinas escolares: Biologia, Física, 
Matemática ou Química. 
Essa proposta inicial só foi debatida nos diversos institutos e faculdades da UFMT, 
mas não foi adiante. Com a nova LDB (Lei nº 9.394, de 1996), que em seu Artigo 81 
possibilitava as universidades a criação de cursos e instituições experimentais, a proposta 
de curso de formação integrada de professores de ciências foi refeita. 
Na reformulação a proposta de curso buscava integrar diferentes áreas, tendo “como 
preocupação a inter-relação entre sociedade-natureza-ciência-tecnologia e a discussão 
permanente de profissionais da educação que se faz necessário, capaz de analisar e 
prognosticar as transformações socioeconômicas decorrentes dos avanços científico-
tecnológico” (UFMT, 1998, fl. 13). 
Com estes eixos, esperava-se que no desenvolvimento do curso os professores e 
alunos compreendessem as diferentes questões conceituais e metodológicas das ciências 
naturais e suas inter-relações e funções, superando a dicotomia na formação de professores 
que ora enfatiza o conteúdo ora enfatiza o fazer pedagógico, propiciando ao aluno em 
formação uma visão totalizadora do processo pedagógico que compreenda além do 
conhecimento dos conteúdos, a consciência da sua forma de construção e de ensino 
(UFMT, 1998). 
A organização curricular do curso tinha como objetivo primordial consolidar um 
trabalho integrado e interdisciplinar, propondo romper os limites entre as disciplinas das 
diferentes áreas de conhecimento. Requeria-se que os conteúdos fossem trabalhados de 
forma conjunta, buscando caracterizar para os estudantes o processo integrado de sua 
                                                 
31 SBPC – Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência; SBF – Sociedade Brasileira de Física; SBM – 
Sociedade Brasileira de Matemática; SBQ – Sociedade Brasileira de Química. 
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construção pelo homem, em sua história. Assim, pensava-se que seria “possível identificar 
as origens da cultura e da forma de pensar do homem ocidental, e como a humanidade foi 
elaborando e sofisticando as suas observações e suas representações a respeito da natureza 
e do homem em termos sociais, econômico e científico” (UFMT, 1998, fl. 18). Para 
romper as separações das disciplinas das diferentes áreas do conhecimento optou-se por 
quatro grandes módulos anuais, a serem desenvolvidos por etapas. 
Dessa forma, pretendia-se trabalhar de maneira agrupada os conteúdos, “buscando-se 
caracterizar para o estudante o processo integrado de sua construção pelo homem, em sua 
história” (UFMT, 1998, fl. 18). Os conteúdos foram dispostos utilizando o eixo histórico 
para garantir a “compreensão do conhecimento no contexto de sua produção, das suas 
implicações e determinantes históricos […] que levaram, inclusive, à fragmentação e 
valoração dos saberes e conhecimentos, colaborando para uma série de processos de 
dominação e de exploração do homem e da natureza em detrimento do próprio homem e da 
natureza” (UFMT, 1998, fl. 19).  
Para exemplificar é apresentada abaixo a ementa do “Módulo Ciências Matemáticas 
e da Natureza I”, grifamos os conteúdos que são diretamente relacionados com a 
Matemática: 
Números e/ou formas, as origens: problemas da contagem e das medidas, 
"primórdios" - paleolítico, neolítico e comunidades diferenciadas. Os 
primeiros registros biológicos; práticas biológicas entre os assírios e 
babilônios. Conhecimento biológico dos egípcios, chineses e hindus. 
Astronomia egípcia e babilônica; o desenvolvimento do calendário civil 
de 365 dias. Aritmética simples e geometria prática; egípcios e babilônios. 
Biologia no mundo greco-romano; a idéia de causalidade e seus efeitos na 
investigação científica; teoria acerca do homem e da origem da vida 
(Tales de Mileto, Anaximandro, Alcmaeon, Hipócrates, Anaxímenes). 
Astronomia grega; os movimentos regulares dos pitagóricos, esferas 
homocêntricas de Eudoxus, hipótese heliocêntrica de Aristarco de Samos, 
teoria dos planetas de Ptolomeu. A matemática grega. Introdução e 
desenvolvimentos significativos da geometria dedutiva (Tales e 
Pitágoras). Início da teoria dos números, a “descoberta” dos racionais e 
irracionais (Pitágoras). A escola de Eléia; pluralidade e movimento 
(quantidades infinitesimais e o infinito). Os primeiros atomistas. Leucipo 
e Demócrito. A escola atomística, Anaxágoras, os Sofistas; Demócrito; 
arquitetura, sobre os números, sobre a geometria e os irracionais; 
Anaxágoras; astronomia, quadratura do círculo; Sofistas; quadratura do 
círculo, medida do círculo ciclo Ini-solar (ciclo de Metão), quadraturas e 
trissetriz. Platonismo: as teorias dos movimentos celestes e da 
constituição da matéria; a geometria com régua e compasso; método 
analítico, definição de ponto, de linha, superfície e volume; poliedros 
regulares e semi-regulares; construção de poliedros regulares; média 
geométricas entre dois quadrados; médias geométricas entre dois cubos; 
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duplicação do quadrado; duplicação do cubo divisão dos números em 
fatores; médias proporcionais; solução geral de x2 + y2 = z2 (método de 
construção dos triângulos retângulos de lados inteiros); incomensuráveis; 
o par e o impar; teoria do continuo – infinito. Eudóxio: teoria dos 
incomensuráveis e os princípios do método de exaustão. Conceitos 
aristotélicos: sistematização taxionômica, princípios biológicos 
(Aristóteles e Theofrastus). A física de Aristóteles. Lógica de Aristóteles 
e a teoria do silogismo. Estudos biológicos pós-gregos: anatomia 
(Herofilo, Erasistrato e Galeno). Os estóicos e o continuo: Zenão, 
Crisipus e Possidônio. O epicurismo. Os Elementos de Euclides e o 
método dedutivo. Arquimedes e a aplicação da matemática a solução de 
problemas físicos: lei da alavanca e equilíbrio de corpos flutuantes. Obras 
de Arquimedes: Da esfera e do cilindro (livro I e II); dos conídes e dos 
esferóides, das espirais, da medida do círculo, quadratura da parábola, o 
Arenário, do equilíbrio dos planos, dos corpos flutuantes, do método 
relativo aos teoremas mecânicos, o Stomachion e o problema dos bois. 
Geometria das secções cônicas, geometria prática e trigonometria antiga 
(Apolônio, Herão, Menelau e Ptolomeu). Teoria dos números, álgebra 
(Diofanto). Idade média: dominação árabe da biologia (al-Jâhiz e 
Avicena). A matemática Chinesa: do Shang ao Tang (aprox. 1030 a.C. á 
960 d.C) - o Livro das Permutações, o quadrado mágico, o texto Nove 
Capítulos sobre a Arte da Matemática - questões de agrimensura, 
porcentagem e proporção, regra de sociedade e regra de trés, 
determinação de lados de figuras, volumes, problema de movimento e 
ligas, regra de falsa posição, sistemas de equações lineares e 
procedimentos matriciais e triângulos retângulos. A matemática Hindu 
(250 a.C. - séc. XIII): Introdução do sistema numérico, números 
negativos e a invenção do zero, cálculos numéricos - aritmética e álgebra, 
geometria e trigonometria. A matemática Árabe (650 a 1200 d.C): 
preservadores da aritmética hindu e da geometria grega, Al- Khowârizmi, 
tábuas trigonométricas e soluções geométricas de equações cúbicas. O 
problema do movimento de projeteis e o questionamento da física 
aristotélica na idade média. Incorporação do sistema de numeração 
hindo-arábico - Fibonacci (1260 d.C). Alquimistas; conhecimento greco-
egípcios; teoria dos elementos; teoria dos princípios (transmutação) 640. 
Conjuntos numéricos: números naturais e operações, campo racional e 
propriedades, números inteiros (perspectiva histórica), campo real: 
sucessão de números racionais; sucessões de Cauchy; classificação das 
sucessões; construção dos reais, o limite de uma sucessão. Concepção 
mítica-religiosa do mundo: conjunto de representações, de matizes 
fantástico-ilusórias, baseado na crença do sobrenatural. Conhecimento 
filosófico: construção cognitiva-valorativa sobre o homem, o mundo e as 
relações do homem com o mundo. Marcos epistemológicos do ponto de 
vista da gênese e estrutura do conhecimento (UFMT, 1998, fls. 19 e 20). 
Observa-se que a ementa aponta para os estudos, em seu inicio, de “números e/ou 
formas, as origens: problema da contagem e das medidas”, passando para registros 
biológicos e práticas biológicas de diversos povos da antiguidade, indo para suas 
astronomias, explicações sobre o movimento na terra e nos céus, o átomo entre outros 
temas. Da mesma forma encontramos temas relevantes a construção de concepções de 
mundo nas outras ementas dos módulos, seguindo uma trajetória temporal da história da 
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produção do conhecimento ocidental.  
Ao final das ementas dos três primeiros módulos, nas folhas 20, 21 e 22, é repetido o 
seguinte item:  
Concepção mítica-religiosa do mundo: conjunto de representações, de 
matizes fantástico-ilusórias, baseado na crença do sobrenatural. 
Conhecimento filosófico: construção cognitiva-valorativa sobre o homem, 
o mundo e as relações do homem com o mundo. Marcos epistemológicos 
do ponto de vista da gênese e estrutura do conhecimento (UFMT, 1998, 
fls 20). 
E nos módulos dedicados as áreas de concentração do “ensino de” (quarto e último 
ano do curso), nas folhas 22, 23 e 24, é apresentado o mesmo item, para as quatro áreas de 
formação: 
ciências da natureza e ciências do homem: conceituação e observação; 
emprego das matemáticas; validação dos enunciados; as linguagens da 
ciência; a ciência e a vida cotidiana; vulgarização/educação científica; 
complexidade social e científica; o professor como intelectual; relações 
entre ciência, técnica e educação/ concepções de método. 
Elaboração/construção de epistemologia(s) a partir dos seguintes ângulos 
de análise: “momentos históricos” decisivos na construção das ciências; 
as relações entre as ciências; a sociologia das ciências - com destaque 
para as vocações/potencialidades regionais e os “usos” sociais praticados; 
a natureza dos condicionamentos culturais e ideais; as novas tecnologias 
e os processos de democratização da informação (UFMT, 1998, fls. 22). 
Nota-se, assim, que a proposta de curso trazia em seu foco a pretensão de construção 
de consciência filosófica no professor. Por meio de estudos sobre a história da ciência 
buscava-se compreender amplamente a existência humana e sua produção intelectual.  
A proposta, ainda, trazia uma desconstrução das formas usuais de currículo, não 
utilizando da forma tradicional de elencar disciplinas isoladas de áreas de conhecimento 
que são eleitos como necessários na formação de professores. Propunha-se que, no 
decorrer do desenvolvimento do módulo, as áreas de conhecimento fossem trabalhadas 
integradas. No item “Proposta Metodológica” o projeto do curso aponta que a estrutura 
curricular está organizada de maneira que o aluno desenvolva a formação científica no 
sentido de alcançar a diretriz básica do curso que é a compreensão da inter-relação entre a 
Sociedade, a Ciência e a Tecnologia, e que “desde o início do curso a vivência pedagógica, 
compreendida como pesquisa educacional se fará presente, desenvolvida em laboratórios 
ou em sala de aulas teóricas, em viagens de campo, seminários entre outros” (UFMT, 1998, 
fl. 15), sendo que estas atividades teriam a “função de propiciar os subsídios 
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epistemológicos necessários ao desenvolvimento docente” (idem) para tanto as aulas 
deveriam contemplar “atividades de pesquisa no sentido da criação e/ou adaptação de 
equipamentos que se constituam em alternativas para a realidade educacional” (idem). O 
projeto de curso ainda afirma que “o uso do laboratório e a análise das propostas 
curriculares do ensino fundamental e médio constituir-se-ão em elementos básicos a todas 
as atividades do currículo” (idem). 
O Projeto do curso de Licenciatura em Ciências Matemáticas e da Natureza foi 
encaminhado a Pró-reitora de Ensino de Graduação (PROEG) em 25 de agosto de 1998, 
que fez os encaminhamentos necessários para ser aprovado nas mais diversas instâncias da 
UFMT, desde departamentos de áreas de conhecimento de abrangência do curso, passando 
pelas congregações dos Institutos e Faculdades envolvidos, um processo que demandou 
tempo.  
Em 08 de novembro de 1999 o Conselho de Ensino e Pesquisa (CONSEPE) aprovou 
em caráter experimental e em 20 de julho de 2000 o Conselho Diretor (CD) da UFMT 
homologou sua criação como um curso experimental para ser desenvolvido em Aripuanã 
(noroeste de Mato Grosso) e apoiado por um consórcio de municípios da região. Em 
novembro daquele ano foi realizada a seleção de professores32 da rede pública de Aripuanã 
e municípios vizinhos consorciados para o curso, mas por problemas de mudanças de 
administrações municipais os convênios nunca foram assinados e o curso não chegou a ser 
efetivamente implantado.  
No final dos anos noventa do séc. XX e primeiros anos do séc. XXI com advento dos 
debates sobre os Parâmetros Curriculares do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, das 
Diretrizes Curriculares para Formação de Professores da Educação Básica e para as 
disciplinas de áreas específicas, novos horizontes se abrem para a formação de professores. 
Nesta perspectiva a UFMT, a SEDUC e a Universidade Estadual de Mato Grosso 
(UNEMAT) formulam o Programa Interinstitucional de Qualificação Docente de Mato 
Grosso, com a meta de profissionalizar, por meio de capacitação, todos os professores dos 
sistemas estadual e municipais de educação até o ano de 2007, como apregoava a LDB de 
1996. 
                                                 
32 A seleção para o curso foi realizada em Aripuanã sendo ofertadas 80 vagas (duas turmas de 40). 
Foram classificados 50 professores, efetivamente matriculados.  
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Com o Programa de Qualificação Docente a UFMT retomava os debates sobre curso 
de formação de professores para disciplinas escolares Ciências e Matemática, do Ensino 
Fundamental, e Física, Matemática e Química, do Ensino Médio. Como na UFMT já 
estavam estabelecidas licenciaturas nas áreas de conhecimento de referência a atenção se 
volta para a formação de professores de ciências naturais para o Ensino Fundamental. Um 
novo curso foi proposto, agora com nome de Licenciatura em Ciências Naturais e 
Matemática (LCNM). Algumas ideias da primeira proposta foram consideradas, como a 
formação interdisciplinar, sem a oferta de disciplinas tradicionais dos cursos de formação 
de professores, e a formação plena com uma única certificação, o aluno formado seria 
Licenciado em Ciências Naturais e Matemática com habilitação em Física, ou Matemática, 
ou Química.  
Em 10 de abril de 2001 a PROEG institui Grupo Tarefa para proposição do Projeto 
de Curso de Ciências para professores da Rede Pública de Ensino de todo o estado de Mato 
Grosso. Um ano depois, mais precisamente em 14 de maio de 2002, é encaminhado ao 
CONSEPE o projeto do curso de “Licenciatura Plena em Ciências Naturais e Matemática: 
habilitações em Matemática, ou Física ou Química” (LCNM). Na seção do dia 17 de maio 
daquele ano é aprovado pelo CONSEPE “a criação em caráter emergencial e temporário do 
curso de Licenciatura Plena em Ciências Naturais e Matemática” (UFMT, 2002). 
Após a aprovação pelo CONSEPE o curso foi homologado pelo Conselho Diretor 
(CD) da UFMT em 05 de julho, sendo o Instituto de Ciências Exatas e da Terra (ICET), 
campus de Cuiabá, a unidade ofertante e em 26 de agosto de 2002 é firmado o “Contrato 
de Prestação de Serviço que entre si celebram o Fundo Estadual de Educação e a Fundação 
Universidade Federal de Mato Grosso” com o objetivo de implantação do Curso de 
Licenciatura Plena em Ciências da Natureza e Matemática. No primeiro semestre de 2003 
foi feita seleção especial de professores da rede pública de ensino, matricula dos aprovados, 
aula inaugural no dia 09 de maio e no dia 08 de julho iniciadas as atividades do primeiro 
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módulo do curso no Campus de Cuiabá da UFMT 33. No final de 2004 foram criadas 
turmas nas Habilitações de Física e Química para os Campi de Rondonópolis, localizado 
na cidade homônima, e do Médio Araguaia, na cidade Pontal do Araguaia, que tiveram 
suas atividades iniciadas em janeiro de 2005. 
Em junho de 2007 com a colação de grau dos discentes das habilitações em Física, 
Matemática e Química, dá-se o encerramento das atividades do curso no campus de Cuiabá. 
Em dezembro de 2008, findam as atividades do curso com a colação de grau dos discentes 
das turmas de Física e Química dos campi Universitários de Rondonópolis e Médio 
Araguaia. 
4.5 O Projeto Político Pedagógico da LCNM 
O desafio em formar professores de ciências naturais e matemática, cujas diretrizes 
curriculares não estavam claramente definidas após a extinção da Resolução 30 de 1974 do 
Conselho Federal de Educação – CFE permanecia como meta para esta reconfiguração do 
curso. O Projeto Político Pedagógico (PPP) do curso ressaltava que a formação de 
professores de ciências pretendida era em “uma dimensão inter e transdisciplinar 
assumindo uma metodologia curricular por eixos temáticos e não por disciplinas isoladas” 
(UFMT, 2002, fl. 13). 
Como o curso era ofertado para professores da rede pública estadual, o projeto 
afirmava que “a formação em serviço proporcionará que os professores conectem o 
conhecimento na ação e reflitam sobre sua ação em sua prática pedagógica” (UFMT, 2002, 
fl. 13). 
A concepção de professor que se pretendia era o de promotor do ensino e a 
aprendizagem envolvendo, além de domínio dos conteúdos, o domínio dos conhecimentos 
didáticos e metodológicos. Também se procurava, nos dizeres dos autores do projeto, o 
“entendimento do ser humano” e as relações entre “materiais significativos e sua 
                                                 
33 A seleção especial dos alunos foi realizada pela UFMT, na qual os candidatos deveriam ser professores da 
rede pública de ensino e comprovar seu vínculo com sala de aula (confirmado pela SEDUC). Foram 
ofertadas 200  vagas: 100 para matemática; 50 para física e 50 para química. Foram aprovados 195 
professores (99 para matemática, 46 para física e 50 para química), desses 78 aprovados para matemática 
fizeram matrícula, 41 para física e 41 para química. Após esgotarem as chamadas dos remanescentes da 
seleção especial os alunos matriculados para o curso em Aripuanã foram incorporados. Ao final do 
processo tínhamos: 86 alunos na turma de matemática, 48 de física e 50 de química. Desses 63 da turma 
de matemática, 43 da turma de física e 42 da turma de química se formaram. 
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consequente aprendizagem significativa” (UFMT, 2002, p. 14). Outro saber que se 
propunha a desenvolver era “como o aluno aprende e constrói seu conhecimento, como ele 
reconstrói suas ideias a partir de conhecimentos diferentes dos seus e como avança em sua 
viagem rumo a (re)construção do conhecimento” (UFMT, 2002, p. 14) reforçando, assim, a 
concepção que o conhecimento é algo que se constrói. 
Um dos objetivos declarado no projeto é  
… formar um profissional capaz de compreender os avanços das ciências, 
sem a obrigação de ser um pesquisador em ciências, mas que tenha 
competências e habilidades de conceber a sala de aula como um ambiente 
de constante pesquisa para melhoria de seu trabalho docente. Seja capaz 
de promover em seus alunos a construção do conhecimento, 
apresentando-lhes os avanços da Ciência em seus múltiplos aspectos e 
implicações. Um profissional que consiga decodificar o conhecimento e a 
linguagem da área específica de sua escolha enquanto educador e que 
realize pesquisas no sentido de melhor ensiná-los, bem como saiba fazer 
relações de sentido com outras áreas do conhecimento (UFMT, 2002, fl. 
14) 
Com a LCNM a UFMT pretendia contribuir para melhoria do Ensino Fundamental e 
do Ensino Médio, na área de Ciências da Natureza e Matemática, qualificando professores 
que estavam efetivamente em sala de aula sem a formação devida e construir “um novo 
paradigma de formação” que recupere “a unidade do saber científico numa dimensão 
interdisciplinar e transdisciplinar” (UFMT, 2002, fl. 15).  
O projeto do curso aponta como um dos objetivos específicos que a intenção era 
“proporcionar ao licenciando uma visão crítica com relação ao papel social da ciência e a 
sua natureza epistemológica, compreendendo o seu processo histórico-social de construção” 
e, ainda, indicava que o licenciado teria o “domínio conceitual relativo às ciências da 
natureza e matemática necessário para o desempenho pleno da regência do ensino 
fundamental e médio” (UFMT, 2002, fl. 16). 
Nos itens que definiam o perfil do egresso o PPP do curso destaca que ele deverá ser 
capaz de abordar 
… questões cotidianas sob um prisma científico, produzido a partir […] 
das diversas áreas específicas das ciências naturais; […] associar os 
saberes científicos aos condicionantes externos à sua produção. Ter uma 
visão crítica com relação ao papel social da ciência e a sua natureza 
epistemológica, compreendendo o seu processo histórico-social de 
construção. […] Ser detentor de uma adequada fundamentação teórica 
das Ciências Naturais e Matemática, das linguagens necessárias ao 
entendimento da área e do conhecimento didático-pedagógico para o 
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desempenho pleno da regência no Ensino Fundamental e Médio (UFMT, 
2002, fl. 17). 
Com citações a Michael Apple e Tomaz Tadeu da Silva, a proposta curricular da 
LCNM assume a construção de um currículo que reflita sobre as visões e representações 
alternativas aos grupos dominantes, não apenas com novos materiais e textos, mas também 
nas experiências vivenciadas pelos alunos que se tornam “base para a discussão e a 
produção de um novo conhecimento” (UFMT, 2002, fl. 17) e os materiais, já existentes, 
são “matéria-prima a partir do qual os significados, as visões e as representações 
dominantes podem ser contestados, desafiados e resistidos” (idem), pensando o currículo 
como “um conjunto de significados que pode ser trabalhado na perspectiva de desafio às 
relações de dominação e exploração na sociedade” (UFMT, 2002, fl. 17). 
O currículo do Curso de Licenciatura Plena em Ciências Naturais e 
Matemática é […] delineado na perspectiva da construção de um 
processo de formação de professores, cuja preocupação se move em 
direção a uma determinada forma de política, que busca oportunizar aos 
professores/alunos o entendimento de como se produzem as 
subjetividades no contexto das relações sociais de poder, buscando 
desvendar os meios pelos quais essas relações de poder e as 
desigualdades sociais privilegiam e aniquilam o indivíduo, ou grupos 
sociais, no âmbito das configurações de classe, etnia e gênero (UFMT, 
2002, fl. 20). 
Três princípios são declarados, o epistemológico, o metodológico e os dinamizadores 
do currículo. 
O epistemológico foi dividido em duas dimensões, a epistemológica, “que diz 
respeito à escolha e aos recortes teórico-metodológicos das áreas e disciplinas ligadas às 
ciências” do Ensino Básico, e a profissionalizante, “que diz respeito aos suportes teórico-
práticos que possibilitam uma compreensão do fazer pedagógico, em todas suas relações 
sócio-político, cultural e nas perspectivas psicopedagógicas e éticas” (UFMT, 2002, fl. 20). 
O princípio metodológico, tendo como referência que o currículo “deve incorporar a 
compreensão de que o próprio currículo e o próprio conhecimento devem ser vistos como 
construções e produtos de relações sociais particulares e históricas” (UFMT, 2002, fl. 20) 
foi dividido em três eixos: historicidade, considerada como “característica da ciência”, 
construção, admitindo que “se os conhecimentos são históricos e determinados, eles são 
resultado de um processo de construção que se estabelece no e do conjunto de relações 
homem/homem, homem/natureza e homem/cultura”, e diversidade, que manifesta a 
diferença entre conhecimentos e abordagens que os futuros professores devem trabalhar, 
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“tendo em vista os desafios e os dilemas do multiculturalismo, face às diversidades étnico-
culturais do país e, principalmente, do Estado de Mato Grosso” (UFMT, 2002, fl. 21). 
Como princípios dinamizadores do currículo a proposta leva em consideração o fato 
que os alunos são professores da rede pública de ensino de Mato Grosso, assim 
… é também eixo metodológico o princípio educativo do trabalho, 
concebido na indissociável relação teoria/prática e o princípio da 
construção histórica e interdisciplinar do conhecimento, desenvolvidos 
através de atitudes investigativas e reflexivas da prática educacional, com 
vistas a dar à teoria sentido menos acadêmico e mais orgânico (UFMT, 
2002, fl. 22). 
Para adoção desses princípios o PPP indica que é necessária uma dinâmica curricular 
que incorpore a experiência profissional vivenciada pelos licenciandos e pela dialogo entre 
o desenvolvimento teórico e sua construção pela prática, ou seja, a reflexão teórica e a 
prática do professor deveriam estar presentes de forma dialógica na formação profissional. 
Para tanto, o PPP aponta que 
… essa direção metodológica implica inter-relações epistemológicas, em 
que a construção integradora do conhecimento põe-se como princípio 
também fundamental no desenvolvimento do curso, buscando-se o 
reconhecimento da autonomia relativa de cada área de conhecimento e a 
necessária dialogicidade na busca do conhecimento da realidade 
educacional (UFMT, 2002, fl. 22). 
Sendo assim, toma como base para os estudos nos módulos do curso a prática 
profissional do aluno-professor, em uma 
… perspectiva de problematização do trabalho educativo escolar em toda 
a sua complexidade, de aprofundamento epistemológico e pedagógico e 
de concepção de ensino como projeto político pedagógico, com 
intencionalidade e projeção de atividades na tentativa de superar a 
condição de cotidianidade e suas características de espontaneísmo, 
pragmatismo e imediatismo (UFMT, 2002, fl. 22). 
O projeto do curso indica que tornando a prática pedagógica uma das dimensões 
fundamental do currículo, o desenvolvimento das atividades curriculares e pesquisa nas 
áreas de conhecimento de referência e as atividades teórico-práticas dos alunos são 
suficientes para discutirem e abordarem os conteúdos das disciplinas tradicionais de cursos 
de formação de professores (“Didática”, “Estrutura e Funcionamento do Ensino”, “Prática 
de Ensino”, etc.).  
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Quadro 9: Matriz Curricular da Licenciatura Plena em Ciências Naturais e 
Matemática. 
Módulos Formação comum Carga 
horária 
Módulo 1 Introdução as Ciências da Natureza e Matemática 338 
Módulo 2 Terra e Universo 338 
Módulo 3 Biodiversidade 338 
Módulo 4 Manutenção dos sistemas vivos 338 
 
 Matemática Física Química  
Módulo 5 Números e formas. A 
Matemática da 
Antiguidade. A 




Física desde a 
Antiguidade 
Clássica até a época 
de Newton 
Evolução da química 
desde a tecnologia 
paleolítica à química 
newtoniana 
338 
Módulo 6 O Renascimento e a 
Ciência Moderna 
A Matemática no 
Renascimento.  
Física nos séculos 
XVIII e XIX 
Lavoisier e a 
Revolução Química 
até o Século XX. 
Evolução da Química 
Orgânica e Inorgânica 
338 
Módulo 7 O desenvolvimento da 
matemática após a 
invenção do Cálculo e 
da Álgebra Moderna 
Física Moderna – 
século XX 
Surgimento e 
Evolução da Química 
Analítica e da 
Bioquímica  
388 
Módulo 8 A Matemática nos 
Séculos XX e XXI. 
A Ciência do Século 
XXI e a Teoria da 
Complexidade 
A Ciência do Século 
XXI e a Teoria da 
Complexidade 
Surgimento e 
evolução da Química 
Ambiental e da 
Físico-Química. A 
Ciência do Século 
XXI e a Teoria da 
Complexidade 
388 
Fonte: Projeto Político Pedagógico da LCNM (UFMT, 2002, fl. 27). 
A organização do curso se deu por módulos (Quadro 9 acima), baseados em eixos 
temáticos com a intenção de promover a interdisciplinaridade e, se possível, a 
transdisciplinaridade do ensino de matemática e ciências naturais. 
Cada módulo se baseava em três componentes curriculares para ser desenvolvido: 
1- “Conteúdos do eixo temático” – definido no ementário do módulo e de acordo 
com os Parâmetros Curriculares do Ensino Fundamental, para os quatro primeiros módulos, 
e Parâmetros Curriculares do Ensino Médio, para os quatro últimos módulos; 
2- “Fundamentação social e humana” – nos quatro primeiros módulos deveriam ser 
trabalhados as questões relativas às relações sociais, educação e psicologia, assim como 
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desenvolver, como princípio formador, a pesquisa, para que o futuro professor se capacite 
para refletir sobre sua ação pedagógica e seja um produtor de conhecimento sobre a 
educação; 
3- “Instrumentação e Prática Pedagógica” – nos quatro primeiros módulos estava 
previsto no projeto o desenvolvimento de ações que possibilitassem a instrumentação para 
as disciplinas escolares de ciências e matemática do Ensino Fundamental e das disciplinas 
escolares matemática, física e química do Ensino Médio; 
O PPP indica que o curso é dividido em duas partes, a primeira de formação comum 
e uma segunda de formação específica. A formação comum se dá nos quatro primeiros 
módulos, totalizando dois anos do curso, nos quais seriam trabalhadas “a diversidade do 
conhecimento das várias áreas das ciências matemáticas e da natureza”, totalizando dois 
anos do curso. Nos dois anos finais, quatro últimos módulos, serão desenvolvidos com 
base na “história da construção de cada uma das áreas específicas das ciências matemáticas 
e da natureza” (UFMT, 2002, p. 25), focando a área especifica conforme a habilitação 
(Física, Matemática ou Química), ou seja, a segunda parte da formação. 
A estrutura dos quatro primeiros módulos, primeira parte, é constituída por temáticas 
integradoras e interdisciplinares, que contemplam “os conteúdos de formação básica e 
específica de três áreas de formação (Física, Química e Matemática com conhecimentos 
pedagógicos pertinentes)”. Com isso se procurou habilitar os alunos professores para as 
aulas de Ciências Naturais do Ensino Fundamental, que tem como conteúdos relacionados 
à biodiversidade, corpo humano e funcionamento dos sistemas vivos. 
Os módulos eram organizados em duas etapas presenciais intercaladas por uma “em 
serviço”. Na primeira etapa presencial, a mais longa, o PPP aponta que “os fazeres, […] 
ocorrem de forma integrada através dos temas preparados pelo conjunto de professores a 
partir do ementário” (UFMT, 2002, p. 31). 
Na etapa “em serviço” se desenvolveria “um conjunto de ações orientadas pelos 
docentes, de acordo com os temas norteadores de cada módulo” (ibidem, p. 31). Essas 
“atividades em serviço” são ações que “envolvem a pesquisa, a interação com a 
comunidade e que possibilita a contextualização dos conteúdos trabalhados no curso e 
levados a cabo na sala de aula” (UFMT, 2002, p. 31-32). 
Para favorecer uma formação interdisciplinar era proposto no PPP que a prática de 
ensino, componente curricular obrigatória, fosse desenvolvida desde o primeiro módulo, 
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considerando que o aluno era professor em atividade. Abaixo destacamos os temas que se 
pretendia discutir nas atividades de prática de ensino:  
• Historia da construção do conhecimento e o processo ensino aprendizagem; 
• História, filosofia e epistemologia da ciência na perspectiva da construção 
conceitual e reflexos no ensino; 
• Educação sob a ótica de um novo paradigma; 
• Planejamento de aula em grupo sob o viés da teoria da complexidade; 
O último item apresenta uma das linhas de confluência da visão interdisciplinar do 
curso, a teoria da complexidade.  
Na segunda parte do curso, na qual se dá a formação específica, os módulos são 
estruturados tendo como referência a evolução histórica da área de conhecimento 
específico, sendo os módulos constituídos por duas componentes: 
a) A evolução histórica da Matemática: fundamentos, conceitos e princípios; 
b) Instrumentação e prática pedagógica de matemática.  
O PPP ainda assinala que a interdisciplinaridade “será construída a partir da 
interlocução dos diversos âmbitos do conhecimento humano ocorridos historicamente, 
conforme já mencionado, e terá como suporte definitivo a Teoria da Complexidade” 
(UFMT, 2002, p. 63), sendo esta destacada em todos os últimos módulos de formações 
específicas. 
Neste capítulo o propósito foi em apresentar uma história das estruturas curriculares 
dos cursos de formação de professores de Matemática do campus de Cuiabá da UFMT, que 
foram Licenciatura em Matemática e Licenciaturas em Ciências com habilitação para o 
ensino de Matemática. O próximo capítulo destina-se a uma reflexão sobre como as 
disciplinas que compõem tais cursos de Licenciatura se relacionam e pode ser classificada 
como disciplinas que promovem “recuperação de insuficiências”, a formação acadêmico-
científica e profissionalizante.  
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CAPÍTULO 5  
DISCIPLINAS ACADÊMICAS, ESCOLARES E SUAS MOVIMENTAÇÕES 
NO CURSO DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE MATEMÁTICA DO 
CAMPUS DE CUIABÁ DA UFMT.  
Foi apresentado no Capítulo “Do Pensamento para a Ação: Das ideias sobre ciência 
para a produção das ciências”, estudos sobre como a filosofia da ciência procurou construir 
um entendimento sobre o que é ciência. Naquele capitulo se enfatizou as dificuldades e os 
problemas encontrados ao se tentar definir a ciência. Buscou-se através da “rota 
antropológica” o entendimento de como a ciência é produzida, ou seja, como se produz o 
conhecimento científico na prática dos cientistas. 
Na sequência, no Capítulo “A Ciência e As Ciências: Da especialização aos campos 
disciplinares”, fez-se um exame sobre os campos científicos como campo disciplinar, 
através de estudos que aprofundavam a questão de como a ciência foi se organizando em 
disciplinas científicas, com suas comunidades de praticantes, métodos de trabalho, 
bibliografias de referência, formação de novos quadros, locais de produção, etc. Nessa 
empreitada destacamos duas vertentes para as disciplinas: a científica, na qual se dá a 
produção de conhecimento na fronteira de certo campo disciplinar, e a acadêmica, na qual 
se dá a iniciação e o preparo de futuros postulantes a comunidade disciplinar. 
Conforme Steven Woolgar (1991) e suas definições de etapas históricas das ciências 
considera-se que, atualmente, as disciplinas científicas estão estabelecidas nas 
universidades e nos institutos de pesquisas isolados, públicos ou privados.  
As disciplinas acadêmicas, por estarem relacionadas diretamente com a formação de 
novos quadros para o campo disciplinar, tem sua localização mais proeminente nas 
universidades. Elas estão relacionadas à introdução dos estudantes a prática da produção de 
conhecimento em determinado campo científico. Tem como finalidade introduzir os alunos 
em uma especialidade bem definida.  
Também, foi feito estudo sobre as disciplinas escolares, Capítulo “Disciplinas 
Escolares e Matérias de Ensino: Das práticas docentes a cultura escolar”, baseado nos 
trabalhos de André Chervel e Ivor Goodson, autores que chamam atenção para o fato da 
organização do trabalho escolar ser feito através das disciplinas (CHERVEL, 1990) ou 
matérias (GOODSON, 1990) escolares, que possuem suas próprias histórias, não 
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diretamente vinculadas à disciplina científica de referência. Os processos históricos de 
constituição das disciplinas escolares e acadêmicas são diferentes daqueles constitutivos 
das disciplinas científicas. As escolares e acadêmicas direcionam as finalidades da 
educação e do conhecimento. Para Andre Chervel as disciplinas escolares definem-se pelo 
lugar que ocupam no sistema de ensino e que pode-se representar “a escolaridade das 
crianças e dos adolescentes como a princípio totalmente imersa nos procedimentos 
‘disciplinares’, e evoluindo gradualmente em direção aos ensinamentos cada vez menos 
disciplinares e [...] cada vez mais ‘científicos’” (CHERVEL, 1990, p. 184), ou seja, pode 
se observar uma gradação das disciplinas conforme o nível de escolaridade. Portanto, 
considerar essa graduação nas disciplinas pode-se considerar as de nível superior de ensino 
como escolares, e ainda, diferencia-las entre escolares de nível superior e acadêmicas.  
Chervel nos alerta para o processo de secundarização do ensino superior, que devido 
a sua expansão têm levando a ser considerado cada vez mais como prolongamento da 
escola básica. Além disso, com a expansão do ensino de nível superior têm-se ampliado os 
debates sobre a didática nesse nível de ensino.  
Sendo assim, as disciplinas escolares se manifestam em todos os níveis de 
escolarização, do básico ao superior. De acordo com Chervel, estas se destinam a ampliar a 
cultura dos estudantes e a “formação do espirito”, não se confundindo com as disciplinas 
acadêmicas que tem entre suas funções a manutenção da academia na perspectiva de 
produção de novos conhecimentos, ou seja, a produção de quadros para a preservação das 
disciplinas acadêmicas e científicas correlatas.  
Com esse instrumental a trajetória de formação de professores de matemática do 
campus de Cuiabá da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) será analisada, 
mostrando “os movimentos” das disciplinas do curso de formação de professores de 
Matemática, ali estabelecidas, que proporcionam momentos que prevalecem características 
distintas. Ou seja, momentos que a disciplina apresenta caráter mais escolar do que 
acadêmico, ou vice-versa. Para tanto, se torna necessário recorrer ao percurso histórico das 
estruturas curriculares dos cursos de formação de professores que ensinam Matemática do 
campus de Cuiabá da UFMT, realizado no capítulo anterior. 
5.1 Um pouco da História da formação da UFMT como Academia 
No início dos anos 1970, com a junção do Instituto de Ciências e Letras de Cuiabá 
(ICLC), que congregava as Faculdades de Educação, Engenharia, Economia e Serviço 
Social, com a Faculdade de Direito de Cuiabá (FDC) para formar a Universidade Federal 
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de Mato Grosso, inicia-se o percurso de se estabelecer uma universidade moderna no 
centro oeste brasileiro. 
O ICLC foi o resultado do anseio da sociedade mato-grossense por ensino superior, 
que não existia no estado. Com o estabelecimento de uma escola de nível superior que 
tinha a finalidade de solucionar o problema da falta de quadros deste nível no estado, não 
se tinha a pretensão de ser uma academia científica produtora de conhecimentos. 
Após a fundação da UFMT, começa o “fazejamento”, como definiu um de seus 
primeiros administradores, o vice-reitor (e posteriormente reitor) Benedito Pedro Dorileo 
(DORILEO, 1977), ou seja, a transformação de escolas de nível superior (ICLC e FDC) 
em uma universidade moderna, que além de formar pessoal em nível superior de educação 
almejava ser uma academia produtora de conhecimento nos mais diversos campos 
científicos, portanto, realizando ensino, pesquisa e extensão.  
Para tanto, os diversos campos do saber deveriam ser contemplados, diversas 
disciplinas científicas deveriam ser estabelecidas. Foi o que se procurou realizar, instaurar 
disciplinas científicas para dar suporte as disciplinas acadêmicas constituintes em seus 
cursos de graduação. 
Para que a UFMT participasse da produção de conhecimento científico, na 
perspectiva da “ciência normal” kuhniana, era necessário que se estabelecesse, em suas 
instâncias, partes da “comunidade científica” (KUHN, 1996), ou mais precisamente, de 
várias comunidades científicas que coadunem com seus respectivos paradigmas, juntando 
esforços para ampliar a “ciência normal”. 
Por ser fundada pós-reforma do ensino superior brasileiro do final dos anos 1960, a 
estrutura da UFMT foi constituída na forma de departamentos acadêmicos aglutinados em 
centros e não mais pelas antigas cátedras universitárias. A finalidade dos departamentos 
era se tornarem redutos/embriões de uma possível disciplinarização científico/acadêmica. 
Espaços privilegiados para a produção científica das disciplinas acadêmicas. Dessa forma, 
nos anteriormente tratados, realizou-se uma investida para saltar a primeira etapa que 
Steven Woolgar (1991) caracteriza a produção do conhecimento científico, a amadora, e já 
estabelecer a segunda etapa, a acadêmica. 
Desde sua criação no final dos anos 1960, a UFMT tem como um dos seus objetivos 
capacitar pessoal em nível superior de ensino. Consideramos que cursos de formação de 
professores são prioritários para a UFMT, pois desde a junção do ICLC e FDC para sua 
constituição uma parcela significativa dos cursos em funcionamento tinha essa finalidade. 
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Entre esses cursos constava o curso de Matemática para a formação de professores dessa 
área, que prontamente atendiam as diretrizes curriculares norteadas pelo governo federal. 
A formação de professores se baseava nas primeiras resoluções do Conselho Federal 
de Educação (CFE), fixadas no inicio dos anos 60 do séc. XX, que eram uma tentativa de 
se romper com a clássica diretriz conhecida como “3+1” estabelecida na década de 30 para 
cursos de nível superior de formação de professores. Essa diretriz dividia a formação em 
duas etapas, a primeira com duração de três anos era dedicada à formação especifica só 
com disciplinas acadêmicas da área de conhecimento, ao final dessa etapa o aluno recebia 
diploma de bacharel específico. A segunda constituída por mais um ano para a formação 
“pedagógica”, constituído principalmente por disciplinas de didática geral, psicologia e 
estágio de docência. Concluída esta etapa o aluno recebia o diploma de licenciado que lhe 
dava o direito a ensinar a disciplina escolar correspondente à primeira formação. 
As resoluções dos inícios dos anos 60 do recém-criado CFE foram uma tentativa de 
se romper com o “3+1”. As diretrizes do CFE para a formação de professores nortearam o 
curso de Matemática do antigo ICLC, incorporado na UFMT. Os cursos de formação de 
professores de matemática do ICLC e UFMT carregavam essa marca de divisão em dois 
blocos estanques, um de disciplinas acadêmicas de “matemática superior”, disciplinas 
científicas de referência, e outro de disciplinas pedagógicas. A diferença era que as 
disciplinas pedagógicas, com o passar das reformulações curriculares, foram distribuídas 
pelos anos de curso e não mais em um único ano, ao final do curso. 
Nessa formação de professor de Matemática o que predomina são as disciplinas 
acadêmicas de matemática (mesmo com a UFMT produzindo pouco, quase nenhum, 
conhecimento matemático novo e sim reproduzido esse conhecimento nas diversas 
disciplinas de ensino superior de matemática) e as de formação pedagógica do professor, 
que tem como finalidade “fornecer o lubrificante” (CHERVEL, 1990) para o processo de 
ensino do conhecimento de referência, nesse caso a Matemática. A prática do futuro 
professor é vista como a instância de aplicação dos saberes adquiridos na formação 
pedagógica. 
Outra característica que apresenta esse tipo de formação nos primeiros anos da 
UFMT é dada por CHERVEL (1990) para o ensino de nível superior, que considera que 
para esse nível a transmissão do saber é feito de forma direta, coincidindo com suas 
finalidades e suas práticas. Para tanto se julga não haver hiato entre os objetivos distantes 
com os conteúdos ensinados. 
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No trabalho de conclusão de curso do discente Igor Ferreira Ribeiro (2011) o 
professor Luiz Gonzaga Coelho, aluno da primeira turma do curso de Matemática do 
ICLC, informa que o corpo docente do curso era constituído na grande maioria por 
professores não formados em cursos de Matemática. Como exemplo, o professor Luiz 
afirma que seu professor de “Cálculo Diferencia e Integral” foi o engenheiro Luiz Lotufo, 
professor no ICLC e futuro professor do Departamento de Matemática da UFMT, e o 
professor de “Prática de Ensino” o economista Leonardo Souza Lino. Com essa 
informação, consideramos que no momento de fundação da UFMT as condições para o 
estabelecimento de uma produção de conhecimento matemático autônomo estava longe do 
razoável, principalmente pela falta de pessoal capacitado para tanto. 
Conforme o relato do professor Luiz Gonzaga Coelho, no trabalho já mencionado 
(RIBEIRO, 2011), infere-se que o quadro docente do Departamento de Matemática da 
recém-criada Universidade Federal de Mato Grosso não era constituído, em sua maioria, 
por pessoas com formação em cursos de Matemática, já que boa parte dos professores do 
ICLC foi integrada a recém-fundada universidade. Cogitamos que esses primeiros docentes 
de Matemática da UFMT consideravam, conforme afirmação de Chervel, que não há 
“necessidade de adaptar a seu público os conteúdos de acesso difícil, e de modificar esses 
conteúdos em função das variações de seu público” (1990, p. 185) tomando como 
invariante o conteúdo em suas relações pedagógicas, muito menos levavam em conta a 
distância entre objetivos e conteúdos ensinados. 
A UFMT nasce pela necessidade de se formar quadros de nível superior, mas 
também com a finalidade de se constituir como instituição produtora de conhecimento, ou 
seja, institucionalizar a pesquisa acadêmica científica no estado de Mato Grosso.  
Como já ocorrera anteriormente com o ICLC, na UFMT foi aglutinando o pessoal de 
nível superior disponível para compor seu quadro docente, até mesmo os recém-formados 
pela própria instituição foram contratados. Como exemplo, da primeira turma (UFMT, 
1973) formada ainda pelo ICLC, os discentes Luiz Gonzaga Coelho e Nilda Gomes 
Bezerra foram contratados como docentes, dois de três alunos que concluíram o curso, e da 
segunda turma se tornaram professores do Departamento de Matemática da UFMT Carlos 
Antônio Dornelas, Elizete de Miranda, José Figueira de Gusmão e Nilson José Alves 
Negrão, quatro de sete concluintes.  
O catálogo de 1986 da UFMT (UFMT, 1986) apresenta a lista de professores do 
Departamento de Matemática do Campus de Cuiabá da UFMT, com 10 (dez) docentes 
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formados pela UFMT de um total de 49 (quarenta e nove). Desse total de docentes do 
departamento 24 formados em cursos de matemática e 25 formados em outros cursos (3 em 
Estatística, 3 em Engenharia, 6 em Arquitetura, 6 em Economia, 3 em Agronomia e um 
não identificado). Portanto, aproximadamente 50% do quadro de docentes do departamento 
eram formados em Matemática. Para efeito de comparação no ano de 2013 todos os 
professores, incluídos os docentes com contratos temporários (substitutos), do 
Departamento de Matemática do Campus de Cuiabá da UFMT eram formados em cursos 
de Matemática.  
Na história do Departamento de Matemática até o ano de 1993 contabiliza-se que, 
além dos 6 formados nas primeiras turmas, mais 12 formados no curso de Matemática do 
Campus de Cuiabá da UFMT foram integrados ao quadro docente do Departamento. 
Daqueles seis formados nas primeiras turmas cinco já se aposentaram. Atualmente o 
departamento conta, em seu quadro com 17 docentes formados no curso de Matemática da 
UFMT do Campus de Cuiabá (6 com contratos temporário), de um total de 34. 
5.2 O Movimento das Disciplinas no Curso de Formação de Professores de 
Matemática do Campus de Cuiabá da UFMT 
Em capítulo anterior foi apresentada a estrutura do primeiro curso de Matemática do 
Campus de Cuiabá da UFMT. Na estrutura do curso podem-se distinguir três eixos de 
disciplinas: num primeiro eixo estão as disciplinas mais marcadamente de cultura Escolar 
de Nível Superior, o segundo formado pelas disciplinas que tem como função o 
desenvolvimento da cultura Acadêmico-Científica e o terceiro eixo composto por 
disciplinas que tem como predominância o desenvolvimento da cultura profissional da 
docência. 
Como se trata de curso de nível superior, algumas das disciplinas são somente 
disciplinas escolares de nível superior, ou seja, tem o propósito de transmissão e ampliação 
de conteúdo cultural e formação do espirito de seus alunos, a mesma atribuição das 
disciplinas escolares dos níveis de ensino anteriores ao superior, dada por Chervel (1990). 
Essas disciplinas são disciplinas que fazem parte da academia, mas sem ter como função 
desenvolver a cultura científica correspondente, complementar a formação dos alunos é sua 
atribuição, ampliando a sua base cultural. 
A formação tem no eixo das disciplinas Acadêmico-Científicas, que também são 
escolares de nível superior, a incumbência de propiciar o desenvolvimento de cultura 
científica, propiciando uma formação técnica em conhecimentos científicos específicos e 
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especializados nas áreas de conhecimentos da ciência correlata de formação, nesse caso a 
Matemática. 
O currículo se completa por um eixo de disciplinas para o desenvolvimento da 
cultura profissional que compõem a instrução do futuro professor, ou seja, aquelas que se 
destinam a formação inicial sobre conhecimentos necessários para a futura prática 
profissional do professor, no nosso caso de professores que ensinam Matemática, isto é, 
disciplinas escolares de nível superior que intentam desenvolver os conhecimentos da 
profissão da docência.  
É bom deixar claro que a divisão em eixos de disciplinas pretendida não é rígida. Nas 
considerações para a classificação de uma disciplina em um dos eixos apresentados leva-se 
em conta a predominância das características da disciplina, pois em curso de nível 
superior, em sentido largo, todas as disciplinas são pensadas para comporem uma formação 
para a profissão pretendida. Neste caso, todas compõem o curso de formação de 
professores de matemática. Na caracterização considerada, levou-se em conta a finalidade 
predominante da rubrica curricular, dada pela sua proximidade e articulação com diferentes 
culturas mencionadas anteriormente. 
Aqui se reforça uma distinção entre disciplina acadêmica e científica, por suas 
finalidades. As disciplinas acadêmicas tem por propósito a formação em nível superior, 
surgem e se estabilizam, principalmente, nas escolas de formação, enquanto a disciplina 
científica têm como função a manutenção e produção de conhecimentos disciplinares, 
podendo estar presente na acadêmica e em outros locais de produção de conhecimento, por 
exemplo, no laboratório descrito por Latour (2000). Essa perspectiva é amparada levando-
se em conta que os desenvolvimentos das constituições das disciplinas acadêmicas e 
científicas, como parte do processo histórico de constituição das ciências, está próximos, 
mas distintos. É bom lembrar que importante base institucional das ciências e suas 
disciplinas científicas sempre foram as universidades modernas, e conforme a 
caracterização de Woolgar (1991) nas três etapas do desenvolvimento das ciências, a fase 
acadêmica, a segunda, está relacionada as universidades modernas e a profissional, a 
terceira fase, além destas últimas nos institutos de pesquisa. Mesmo com essa distinção 
entre ambas, para análise pretendida de cursos de formação de professores considera-se 
aqui o conjunto de disciplinas que tem como finalidade o desenvolvimento da cultura 
Acadêmico-Científica, ou seja, as disciplinas escolares de nível superior buscam 
articularem-se aos estudos do campo de conhecimento científico relativo à formação. 
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Um dos argumentos sempre apresentado da necessidade e importância desse eixo de 
disciplinas Acadêmico-Científicas está baseado na abertura aos alunos da possibilidade de 
continuação dos estudos em nível de pós-graduação, ou seja, na preparação para a pesquisa 
na própria Matemática, ou em outra disciplina científica. 
As disciplinas do eixo de desenvolvimento profissional, nesta primeira disposição do 
curso de formação de professores de Matemática do campus de Cuiabá da UFMT, são 
consideradas como tendo caráter técnico, pois a sua configuração é no sentido de 
ensinar/dotar os discentes de técnicas de ensino com pouco espaço para uma reflexão sobre 
a profissão docente. Principalmente levando-se em conta o que afirmou Luiz Gonzaga 
Coelho, que algumas dessas disciplinas foram ministradas por professores não formados 
em cursos que lhes propiciassem o instrumental necessário para tanto. 
Apresentamos no Quadro 10 abaixo as disciplinas do curso de Matemática 
distribuídas nos grupos considerados: 
Quadro 10: Disciplinas Obrigatórias do Primeiro Curso de Matemática do Campus de 
Cuiabá da UFMT 
EIXOS DE DESENVOLVIMENTO 
Escolar de Nível Superior 
(19 disciplinas) 
Cultura Acadêmico-
Científica (18 disciplinas) 
Cultura Profissional (7 
disciplinas) 
Estudos dos Problemas 
Brasileiros 
Introdução à Matemática I e 
II 
Psicologia da Educação V e 
VI 
Iniciação à Metodologia 
Científica I e II 
Desenho Geométrico Didática III e IV 
Introdução à Física I e II Geometria Descritiva I Estrutura e Funcionamento do 
Ensino de 1º e 2º Graus 
Física Geral e Experimental I 
e II 
Fundamentos da Matemática  Prática de Ensino de 
Matemática (Estágio 
Supervisionado) 
Língua Portuguesa I e II Cálculo I, II, III e IV  
Estatística Geral I Cálculo Vetorial I e II  
Educação Física I e II Geometria Analítica I e II  
 Álgebra Linear I e II  
 Álgebra I e II  
 Cálculo Numérico e Gráfico  
Fonte: Catálogo Geral 73 (UFMT, 1973). 
Nota: O aluno ainda tinha que cursar mais 4 disciplinas optativas. 
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Na coluna do eixo Acadêmico-Científico foram relacionadas às disciplinas do campo 
de conhecimento da formação, ou seja, relacionadas ao desenvolvimento da cultura 
Matemática, as que são base para o aprofundamento dos estudos em direção (ou não) a 
disciplina científica Matemática.  
A disciplina “Desenho Geométrico” é classificada como parte do eixo Acadêmico-
Científico por estar relacionada entre as matérias obrigatórias que devem compor curso de 
formação de professores de matemática nas diretrizes do CFE de 196234. Mas a frente será 
analisada as movimentações e transmutações que ocorreram com essa disciplina. 
Na coluna do eixo das disciplinas consideradas Escolares de Nível Superior 
encontramos disciplinas de outros campos de conhecimento, essas disciplinas tem a função 
de ampliar a cultura geral do futuro professor de Matemática, portanto elas têm um caráter 
mais escolar do que acadêmico. Essas disciplinas encerram-se em si mesmo, não 
representando uma possível etapa para acesso a níveis avançados do saber do campo 
disciplinar de formação relativo, ou seja, o Matemático.  
Na coluna do eixo Cultura Profissional elencamos as disciplinas relacionadas ao 
desenvolvimento predominantemente dos conhecimentos profissionais da docência. Neste 
primeiro arranjo do curso, basicamente elas são as disciplinas obrigatórias pelas diretrizes 
do CFE de 1962 para cursos de Matemática. 
Logo após o estabelecimento da UFMT e a normatização dos cursos existentes, entre 
eles o de formação de professor de Matemática, são estabelecidos novas diretrizes35 para 
formação de professores de Ciências e Matemática, que obrigava a uma formação 
pluridisciplinar. O professor formado deveria ser capaz de atuar em mais de uma disciplina 
escolar, como, por exemplo, Ciências e Matemática, no 1º e 2º graus, como eram 
designados os níveis básico das escolas. 
Muitas universidades públicas resistiram a essa determinação, principalmente as 
mais consolidadas. A UFMT não resistiu e transformou seus cursos específicos de 
formação de professores em curso de Ciências com habilitações para as disciplinas 
escolares específicas. 
                                                 
34  Resolução do CFE s/n de 14 de novembro de 1962 e Parecer nº 295/62 (BRASIL, 1981, p. 547). 
35  PARECER Nº 1.687/74, aprovado em 7 de junho de 1974 e Resolução Nº 30/74, de 11 de julho de 1974 
do Conselho Federal de Educação (CFE)  
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Também, em capítulo anterior foi apresentada a estrutura do curso de licenciatura em 
Ciências com Habilitação em Matemática, no Quadro 11 mostramos as disciplinas desse 
curso, organizadas por eixos de disciplina: Escolares de Nível Superior, Acadêmico-
Científicas, ou de Cultura Profissional. 
Novamente, na coluna do eixo Acadêmico-Científico, como feito para a primeira 
estrutura do curso de formação de professores de Matemática do Campus de Cuiabá da 
UFMT, só foram relacionadas às disciplinas do campo de conhecimento Matemático, as 
que são base para o aprofundamento dos estudos disciplinar Matemática. Também, na 
coluna do eixo das disciplinas consideradas Escolares de Nível Superior encontramos 
disciplinas relacionadas a outros campos de conhecimento, pois foram consideradas 
disciplinas ampliadoras da cultura geral dos estudantes, portanto, conforme a classificação 
estabelecida, elas têm um caráter mais escolar do que acadêmico. 
Quadro 11: Disciplinas Obrigatórias do Curso de Licenciatura em Ciências com 
Habilitação em Matemática do Campus de Cuiabá da UFMT 
EIXOS DE DESENVOLVIMENTO 
Escolar de Nível Superior 
(19 disciplinas) 
Cultura Acadêmico-
Científica (18 disciplinas) 
Cultura Profissional (7 
disciplinas) 
Estudos dos Problemas 
Brasileiros I e II 
Introdução à Matemática I e 
II 
Psicologia da Educação I e II 
Educação Física I, e II Desenho Geométrico Didática I e II 
Língua Portuguesa I e II Geometria Analítica I e II Estrutura e Funcionamento do 
Ensino de 1º e 2º Graus 
Iniciação à Metodologia 
Científica I e II 
Fundamentos da Matemática  Prática de Ensino de Ciências 
de 1º grau (Estágio 
Supervisionado) 
Introdução à Física I e II Cálculo Diferencial e Integral 
I, II, III e IV 
Prática de Ensino de 
Matemática (Estágio 
Supervisionado) 
Física Geral e Experimental I 
e II 
Cálculo Vetorial I e II  
Biologia I, II e III Álgebra Linear I e II  
Química I, II e III Álgebra I e II  
Elementos de Geologia Matemática Aplicada  
 Cálculo Numérico e Gráfico  
Fonte: Catalogo Geral 1979 (UFMT, 1979). 
Nota: O aluno ainda tinha que cursar mais 3 disciplinas optativas. 
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Entre as duas estruturas de curso, notamos pequenas alternâncias nas características 
das disciplinas, algumas passando da característica mais marcante de disciplina Escolar de 
Nível Superior para uma predominância Acadêmico-Científica, ou mesmo a disciplina com 
características predominante de Cultura Profissional. Por exemplo, as disciplinas 
“Introdução a Matemática I” e “II”, na estrutura do primeiro curso tem mais característica 
de ampliação da cultura dos discentes nos conhecimentos matemáticos de nível secundário. 
O Catálogo Geral da UFMT de 1973 informa que essas disciplinas eram obrigatórias para 
todos os cursos de Ciências Exatas e Tecnológicas (Matemática, Física, Química, História 
Natural e Engenharia Elétrica) como preparação para as disciplinas de matemática de nível 
superior, tais como as disciplinas de cálculo, vetores e geometria analítica, álgebra linear, 
etc. Elas, também, eram obrigatórias para a maioria dos cursos de Ciências Sociais 
(Ciências Contábeis, Economia e Geografia). Com essa informação fica evidente que a 
característica mais marcante dessas disciplinas era de ser ampliadora da cultura geral dos 
alunos, numa continuação e reforço dos estudos realizados em níveis anteriores ao 
superior, para auxiliá-los nas disciplinas acadêmicas que frequentariam mais a frente em 
seus respectivos cursos. Portanto, elas são predominantemente disciplinas Escolares de 
Nível Superior do que disciplinas propriamente acadêmicas. 
Já no Catálogo Geral da UFMT de 1979 as mesmas disciplinas já não estão presentes 
em todos os cursos em que anteriormente apareciam. Por exemplo, para o curso de 
Engenharia Civil essas disciplinas não fazem mais parte de seus currículos, elas nem 
aparecem nas estruturas dos cursos novos de Engenharia Elétrica e Sanitária, que não 
constavam no Catálogo Geral de 1973. O curso de Licenciatura em Ciências – 1º grau e as 
habilitações em Biologia, Física, Matemática e Química continuaram a ter as disciplinas 
“Introdução à Matemática I” e “II”, como obrigatórias (localizadas na primeira parte do 
curso, o de Ciências para o 1º grau). Assim como, os cursos do Centro de Ciências Sociais 
– CCS: Economia, Ciências Contábeis, Geografia e o de Administração (este último curso 
não estava presente no catálogo de 1973 da UFMT e está no de 1979) continuaram a 
apresentar em seus currículos as duas disciplinas. 
Para fortalecer a afirmação de que as disciplinas “Introdução à Matemática”, I e II, 
são prioritariamente disciplinas escolares de nível superior observamos que suas ementas, 
apresentadas no Quadro 13 mais a frente, não se alteraram nos catálogos de 1973 e 1979. 
Os conteúdos de matemática apresentados nas ementas são comumente conteúdos de 
matemática das disciplinas escolares de níveis anteriores ao superior, reforçando o 
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argumento de disciplinas ampliadoras de conteúdos culturais, conforme Chervel (1990) 
classifica as disciplinas escolares dos níveis primário e secundário.  
Após alguns anos com a formação de professor de Biologia, Física, Matemática e 
Química sendo realizada por cursos de Licenciatura em Ciências com habilitações nessas 
áreas, e com o aumento das resistências dos alunos e dos professores a esse tipo de 
formação, a UFMT restituiu os cursos de licenciaturas plenas por áreas de conhecimento 
específicas, com currículos distintos daqueles dos anos iniciais da universidade. 
Algo em comum a esses novos cursos de formação de professores em áreas 
específicas estava presente, eles eram baseados em disciplinas acadêmicas já existentes na 
UFMT, sem serem diferenciadas para cada modalidade de curso: bacharelado ou 
licenciatura.  
Nos cursos de formação de professores, as licenciaturas, o que imperava era uma 
formação acadêmica de nível superior nas áreas de conhecimentos científicos de referência 
feita em disciplinas correlatas, complementada com uma formação pedagógica.  
No caso da formação de professores de matemática, conforme o Catalogo Geral 
1986-1987, o curso de Licenciatura Plena em Matemática era composto por disciplinas 
acadêmicas especificas que abrangiam as disciplinas: Cálculo Diferencial e Integral I, II, 
III e IV, Vetores e Geometria Analítica I e II, Álgebra I e II, Álgebra Linear I e II, 
Equações Diferenciais, Análise, Variáveis Complexas, Programação Linear; disciplinas 
acadêmicas enriquecedoras, tais como: Física Geral e Experimental I, II e III, Filosofia da 
Ciência, Sociologia e Língua Portuguesa; disciplinas pedagógicas: Introdução à Educação, 
Psicologia, Estrutura e Funcionamento do Ensino e Didática Geral; e disciplinas dedicadas 
ao ofício da docência da matemática: Didática da Matemática, Prática do Ensino da 
Matemática, História e Filosofia da Matemática e Seminários de Matemática Aplicada e 
Pesquisa em Ensino, nesta última o aluno desenvolviam trabalho considerado de conclusão 
de curso (TCC). 
Apesar das alterações realizadas nos cursos de formação de professores de 
matemática na essência não se alterou as característica da formação, constituída por 
disciplinas acadêmicas de matemática, pedagógicas e complementares com pouca 
interação entre elas. Vale ressaltar a caracterização feita por Andre Chervel sobre o ensino 
superior, que para os professores desse nível é facultado ignorar as necessidades de seu 
público, exigindo do aluno que estude a matéria para dominá-la e assimilá-la, e depois a 
utilize em sua prática profissional da melhor forma possível. Assim, pode não ser 
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necessário trazer para a formação os “problemas” que serão encontrados na vida 
profissional do futuro professor.  
As características dos cursos de formação de professores de matemática da UFMT, 
nos anos 70 e 80 do séc. passado, ainda não refletem em seus currículos os conhecimentos 
produzidos pelas pesquisas sobre formação de professores, pois o seu quadro docente, por 
sua constituição aquela época, ainda não tinha acumulado conhecimentos suficientes sobre 
a formação de professores de matemática que pudessem gerar consensos que 
ultrapassassem uma formação técnica, fortemente marcada por uma perspectiva que 
caracteriza o trabalho docente como um facilitador da aprendizagem da matemática de 
nível superior. 
Quadro 12: Disciplinas Obrigatórias do Curso de licenciatura Plena em Matemática 
do Campus de Cuiabá da UFMT – Catálogo Geral 1986 
EIXOS DE DESENVOLVIMENTO 
Escolar de Nível Superior 
(19 disciplinas) 
Cultura Acadêmico-
Científica (18 disciplinas) 
Cultura Profissional (7 
disciplinas) 
Estudos dos Problemas 
Brasileiros I e II 
Desenho Geométrico Matemática para o Ensino 
Educação Física I e II Cálculo I, II e III  Introdução à Educação 
Língua Portuguesa I e II Vetores e Geometria 
Analítica 
Estrutura e Funcionamento do 
Ensino de 1º e 2º Graus 
Filosofia da Ciência Álgebra I e II Psicologia da Educação I e II 
Sociologia Geral Álgebra Linear I e II Didática III (didática geral) 
Física Geral e Experimental I, 
II e III 
Cálculo Numérico Computação para o Ensino 
Probabilidade e Estatística Equações Diferenciais Didática da Matemática 
 Programação Linear História e Filosofia da 
Matemática 
 Análise Matemática I Instrumentação para o Ensino 
da Matemática 
 Variáveis Complexas Prática de Ensino de 
Matemática I e II 
  Seminários de Matemática 
Aplicada e Pesquisa em 
Ensino 
Fonte: Catalogo Geral 1986-87/1 (UFMT,1986). 
Nota: O aluno ainda tinha que cursar mais 3 disciplinas optativas. 
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O quadro 12 apresenta as disciplinas obrigatórias da estrutura curricular do Curso de 
Licenciatura Plena em Matemática de 1986, distribuído nos eixos de desenvolvimento 
apresentados anteriormente: Escolares de Nível Superior, Cultura Acadêmico-Científica e 
Cultura Profissional. 
Os critérios para a construção do quadro acima foram os mesmo dos Quadros 10 e 
11, na coluna do eixo de desenvolvimento Escolar de Nível Superior estão as disciplinas 
consideradas de outros campos de conhecimento, que tomamos como ampliadoras da 
cultura do futuro professor. No eixo das disciplinas desenvolvedoras da Cultura 
Acadêmico-Científica estão as consideradas como base para o desenvolvimento de uma 
possível formação científica, isto é, que possibilitem introduzir o aluno na Cultura 
Científica Matemática.  
Na última coluna do eixo de desenvolvimento da Cultura Profissional, estão aquelas 
disciplinas consideradas que possibilitem a reflexão sobre os conhecimentos profissionais 
do professor de matemática. Incluímos nessa coluna as disciplinas que em suas ementas 
apresentam qualquer indicação de desenvolvimento de conhecimentos relacionados à 
prática do professor que ensina Matemática. 
Para a Licenciatura Plena em Matemática ofertada a partir de 1986 no Campus de 
Cuiabá da UFMT, além das disciplinas pedagógicas obrigatórias (Didática, Psicologia e 
Prática de Ensino – Estágio Supervisionado) por força de lei (resoluções do CFE dos 
inícios dos anos 196036), encontramos outras: Introdução à Educação; Matemática para o 
Ensino; Computação para o Ensino; Didática da Matemática; História e Filosofia da 
Matemática; Instrumentação para o Ensino da Matemática; Seminários de Matemática 
Aplicada e Pesquisa em Ensino. 
Desse conjunto de disciplinas chama a atenção “Matemática para o Ensino”, que é a 
transmutação das disciplinas “Introdução à Matemática I” e “II” que estavam presentes nas 
duas primeiras estruturas do curso de Matemática do Campus de Cuiabá da UFMT. As 
disciplinas “Introdução à Matemática I” e “II”, como observado anteriormente, eram 
disciplinas que compunham diversos cursos da UFMT, sendo, ao longo do tempo, retirada 
dos currículos. Hoje, não mais existem. 
Nos cursos de formação de professores de matemática essas disciplinas apareciam 
sempre, mas a partir da retomada dos cursos de Licenciatura por área de conhecimento 
                                                 
36 Ver Nota 28. 
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para a formação de professores e não mais por meio do curso de Licenciatura em Ciências 
com habilitações em áreas específicas, elas foram retiradas dos currículos (cursos de 
Biologia, Física e Química) ou transmutadas (curso de Matemática). 
As disciplinas “Introdução à Matemática I” e “II” foram transformadas em 
“Matemática para o Ensino” na estrutura curricular de 1986. O Quadro 13, abaixo, 
apresenta uma exposição comparativa entre as ementas das disciplinas: 
Quadro 13: Ementas das disciplinas “Introdução à Matemática I e II” e “Matemática 
para o Ensino” 
 Ementas 
Disciplina Introdução à matemática Matemática para o Ensino 
 I- Teoria dos conjuntos. Relações e 
aplicações. Sequências e somatórios. 
Funções exponenciais e logarítmicas. 
II - Funções circulares. Análise com-
binatória e probabilidades. Matrizes-
sistemas de equações lineares. 
Números complexos e equações 
algébricas 
Revisão dos conteúdos de aritmética, 
álgebra, geometria Euclidiana, 
Trigonometria, Geometria Analítica e 
Análise de 1º e 2º Graus através de um 
enfoque essencialmente voltado para o 
ensino.  Levantamento bibliográfico. 
Utilização do livro didático de 1º e 2º 
Graus. Rudimentos de análise do livro 
didático e de utilização de laboratório. 
Fontes: Catálogos Gerais de 1973, 1979 e 1986 (UFMT, 1973,1979 e 1986). 
Como já afirmado anteriormente, os conteúdos das disciplinas “Introdução” são 
conteúdos do ensino de níveis anteriores ao superior, ou seja, a função delas é reforçar os 
conteúdos desenvolvidos na disciplina escolar matemática desenvolvida nos níveis 
primário e secundário, hoje Ensino Básico. Elas têm a função de ampliação da cultura dos 
alunos, por isso consideramos essas disciplinas mais como escolares de nível superior do 
que disciplinas acadêmicas. 
Examinando a ementa da disciplina “Matemática para o Ensino” constatamos que em 
seu desenvolvimento uma revisão dos conteúdos matemáticos de níveis anteriores ao 
superior deve ser feita, mas não no sentido de só ampliar a cultura geral dos alunos, mas 
sim como objeto de reflexão do que foi ensinado naqueles níveis, buscando compreender o 
processo de ensino-aprendizagem ocorrido. A ementa também aponta para uma análise do 
livro didático e de laboratório para a experimentação em matemática. Portanto, a disciplina 
que foi transformada as antigas “Introduções à Matemática I” e “II” não tem mais o sentido 
de só ampliar a cultura matemática dos recém-ingressos discentes do nível superior, mas 
refletir como foi o ensino-aprendizagem da matemática que eles vivenciaram, e com quais 
objetos (livros e materiais didáticos). Novo sentido se dá para a disciplina que se 
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transforma de uma simples disciplina escolar de nível superior para uma que inicia uma 
reflexão sobre os conhecimentos necessários para a profissão de professor que ensina 
Matemática. 
Observamos também que essa transformação é corroborada pelas modificações e 
inclusões realizadas na área da didática do curso. No curso de Matemática do início dos 
anos 1970 havia duas didáticas de cunho geral, “Didática III” e “IV”, que estavam 
presentes em todos os cursos de formação de professores da UFMT (UFMT, 1973). Essas 
disciplinas continuaram a ser obrigatórias no curso de Ciências com habilitação em 
Matemática, só mudando de nome para “Didática II” e “III”. Na estrutura curricular dos 
anos 1980 há uma alteração que contribuiu para a ampliação de disciplinas 
profissionalizantes da docência em matemática. Essa alteração é a manutenção de só uma 
disciplina de didática geral, com o nome de “Didática”, e a criação das disciplinas 
“Didática da Matemática” e “Instrumentação para o Ensino da Matemática”, espaços de 
trabalho com maior ênfase aos estudos sobre o problema de ensino-aprendizagem da 
matemática. Essas disciplinas, além do caráter acentuado de disciplina que compõem o 
eixo de desenvolvimento da Cultura Profissional, são uma brecha para a o desdobramento 
no curso de formação de professores de disciplinas acadêmicas vinculadas às disciplinas 
científicas do campo de conhecimento da Educação Matemática. Pode-se considerar esse 
campo como o de produção e reflexão sobre o conhecimento científico do ensino-
aprendizagem da Matemática, sua história, seus métodos, suas relações com outros campos 
de conhecimento, etc. 
Outras reformulações menores foram realizadas no curso de Licenciatura Plena em 
Matemática, uma devido ao processo de reconhecimento realizado em 1992, na qual foram 
quebrados alguns pré-requisitos de disciplinas e ampliado o leque de disciplinas optativas. 
Outra foi para satisfazer a regulamentação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) 
que alterava somente o nome das disciplinas que desenvolviam alguma prática docente, 
incluindo em seus nomes o prenome “Prática de Ensino de Matemática”. Por último, 
devido às novas diretrizes de formação de professores, estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Educação, no início dos anos 2000, foi realizada reformulação mais 
abrangente alterando o nome do curso para Licenciatura em Matemática do campus de 
Cuiabá da UFMT, com mudanças significativas em suas disciplinas. 
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Quadro 14: Ementas das Disciplinas de Didática nos Cursos de Formação de 
Professores de Matemática do Campus de Cuiabá da UFMT 
Disciplina Ementa Estrutura 
Didática III 
(equivalente a Didática II no 
catalogo de 1979) 
Planejamento de ensino: o planejamento 
como um sistema, etapas de um 
planejamento de ensino. Objetivos 
educacionais: operacionalização de 
objetivos, taxionomia de objetivos 
educacionais. Estratégias de ensino 
centradas  no professor, centradas no aluno, 
centradas no grupo. Noções básicas sobre a 
utilização de recursos audiovisuais. 
Avaliação: fundações, tipos e técnicas. 
1972 e 1975 
Didática IV 
(equivalente a Didática III no 
catálogo de 1979) 
Aprendizagem do domínio. Interação 
professor/aluno. Estratégias de ensino: 
ensino para a competência – módulos; 
micro-ensino; estudo através de fichas; 
instrução programada, solução de 
problemas. Avaliação: construção, 
organização, aplicação e análise de provas 
objetivas e de respostas livres. 
1972 e 1975 
Didática Espaço para a discussão das características 
das diferentes teorias de aprendizagem e 
suas derivações metodológicas. As 
principais correntes de ensino e suas 
implicações para a escola. 
1986 
Didática da Matemática Seleção e organização de conteúdos de 
experiência de aprendizagem em 
Matemática. Estratégias para o ensino da 
matemática: solução de problemas - situação 
problemas - jogos. Aplicações e análise 
crítica de técnicas de ensino da matemática. 
O Contrato didático. A negociação do 
contrato didático. 
1986 
Instrumentação para o Ensino 
da Matemática 
Soluções didáticas abertas e fechadas. 
Noções de engenharia didática. Análise, 
Construção e adaptação de material didático. 
O laboratório de ensino. Atividades de 
pesquisa bibliográfica: pesquisa e análise de 
artigos, livros e obras didáticas sobre 
educação matemática. 
1986 
Fontes: Catálogos Gerais da UFMT (UFMT, 197, 1979, 1986). 
Com interesse sobre o movimento das disciplinas que compõem o curso de formação 
de professores do campus de Cuiabá da UFMT, abaixo é apresentada a classificação das 
disciplinas nas categorias utilizadas para essa análise:  
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Quadro 15: Disciplinas do Curso de licenciatura Plena em Matemática do Campus de 
Cuiabá da UFMT – PPP 2009 
EIXOS DE DESENVOLVIMENTO 
Escolar de Nível Superior 
(19 disciplinas) 
Cultura Acadêmico-
Científica (18 disciplinas) 
Cultura Profissional (7 
disciplinas) 
LIBRAS Matemática Elementar Psicologia da Educação 
Filosofia da Ciência Construções Geométricas Educação Matemática I, II e 
III 
Física Geral e Experimental I, 
II e III 
Teoria Elementar dos Números I 
e II 
Didática Geral 
Probabilidade e Estatística Cálculo I, II e III  Didática da Matemática 
 Vetores e Geometria Analítica Tecnologias para o Ensino da 
Matemática I e II 
 Álgebra I e II Organização e 
Funcionamento da Educação 
Básica 
 Álgebra Linear I e II História e Filosofia da 
Matemática 
 Cálculo Numérico Estágio Supervisionado I, II e 
III 
 Equações Diferenciais Trabalho de Conclusão I e II 
 Programação Linear  
 Análise Matemática I e II  
 Variáveis Complexas  
Fonte: Projeto Político Pedagógico do Curso Matemática (UFMT, 2009) 
A primeira observação a ser feita sobre o quadro apresentado é a redução pela 
metade do número de disciplinas no eixo de desenvolvimento Escolar de Nível Superior, 
com relação ao Quadro 12 referente a estrutura do curso em 1986, ou seja, as disciplinas 
que tem como finalidade a ampliação da cultura geral do aluno. Notamos, também, 
ampliação do número de disciplinas do eixo de desenvolvimento da Cultura Acadêmico-
Científica, de 14 para 18 disciplinas, e uma menor variação do número de disciplinas do 
eixo de desenvolvimento da Cultura Profissional, de 13 para 15. 
Essa variação do número de disciplinas nos três eixos de análise nos indica uma 
maior ênfase na formação acadêmica científica de conhecimento Matemático, eixo no qual 
houve um acréscimo maior de disciplinas. Para o eixo de desenvolvimento da Cultura 
Profissional a quantidade aumentou, mas não na mesma proporção de ampliação do 
conjunto das disciplinas acadêmicas científicas. As disciplinas que mais perderam em 
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números absolutos foram as do eixo Escolar de Nível Superior, diminuindo a importância 
da formação em cultura geral do professor de Matemática. Isso evidencia que essa última 
reforma se baseia em uma visão tecnicista de formação do professor de Matemática. 
Continuando com a análise observa-se a transformação ocorrida com a disciplina 
“Matemática para o Ensino” do currículo de 1986, transmutada para a disciplina 
“Matemática Elementar”, na estrutura do curso de 2009. Abaixo, estão as ementas 
respectivas: 
Quadro 16: Ementas das disciplinas “Matemática para o Ensino” e “Matemática 
Elementar” 
Disciplina Ementa 
Matemática para o 
Ensino 
Revisão dos conteúdos de aritmética, álgebra, geometria Euclidiana, 
Trigonometria, Geometria Analítica e Análise de 1º e 2º Graus através 
de um enfoque essencialmente voltado para o ensino.  Levantamento 
bibliográfico. Utilização do livro didático de 1º e 2º Graus. Rudimentos 
de análise do livro didático e de utilização de laboratório. 
Matemática 
Elementar 
Revisão dos conteúdos de Aritmética, Problemas de Contagem, 
Álgebra, Geometria Euclidiana, Trigonometria, Números complexos, 
Polinômios e Equações Polinomiais.  
Fonte: Catálogo da UFMT de 1986 (UFMT, 1986) e PPP da Licenciatura em Matemática 
(UFMT, 2009). 
As duas disciplinas são de entradas em seus respectivos currículo de curso, devendo 
ser cursadas logo no primeiro semestre em que o aluno inicia seus estudos, sendo pré-
requisito das demais disciplinas acadêmicas científicas matemáticas. Elas apresentam em 
suas ementas uma revisão dos conhecimentos de matemática ensinados em níveis de 
ensino anteriores ao superior, mas a “Matemática Elementar” só tem essa função, se 
transformando em uma disciplina niveladora de conhecimento matemático para as outras 
disciplinas acadêmicas que o aluno deverá cursar. Não a consideramos pertencente ao eixo 
das disciplinas escolares de nível superior por ser componente do curso de formação de 
professores de matemática, pois sua função é a de ampliar a cultura matemática que já 
deveria ter sido desenvolvida nos níveis de ensino anteriores ao superior e prepara os 
alunos para as disciplinas acadêmicas de matemática superior que eles irão frequentar. 
Enquanto que a disciplina “Matemática para o Ensino”, além da revisão dos conteúdos de 
matemática de níveis de educação inferiores ao superior, apresenta em sua ementa a função 
de introduzir o aluno aos debates sobre o ensino de matemática, seus meios e instrumentos, 
na educação básica. 
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A disciplina “Matemática Elementar” é uma roupagem nova das disciplinas 
“Introdução à Matemática I” e “II”, que faziam parte do currículo dos primeiros cursos da 
UFMT. Para o curso de formação de professor de Matemática consideramos que essas 
disciplinas faziam parte do eixo de desenvolvimento da Cultura Acadêmico-Científica, 
predominantemente, mas para outros cursos da UFMT elas pertencem mais ao eixo de 
disciplinas Escolar de Nível Superior, pois têm como principal papel o de ampliar a cultura 
matemática dos alunos. O movimento de tal disciplina ao longo do tempo nas estruturas 
curriculares dos cursos de formação de professor de Matemática do campus de Cuiabá da 
UFMT, como sendo no princípio dos anos 1970 pertencente ao eixo de desenvolvimento 
da cultura Acadêmico-Científica, composta pelas disciplinas “Introdução à Matemática I” 
e “II”, passando para ao eixo de desenvolvimento da Cultura Profissional, com o nome de 
“Matemática para o Ensino”, em meados dos anos 1980 até início dos 2000, e retornando 
ao eixo de desenvolvimento da cultura Acadêmico-Científica, com a denominação 
“Matemática Elementar”, no final da primeira década dos anos 2000. 
Quadro 17: Ementas das disciplinas “Desenho Geométrico” e “Construções 
Geométricas” da Licenciatura em Matemática do Campus de 




1972 Desenho Geométrico Construções fundamentais. Construções de 
triângulo e quadrilátero. Estudo da 
circunferência. Traçado de ovais. 
Evolventes. Curvas cíclicas. Elipse, 
hipérbole e parábola. 
1975 Desenho Geométrico Pontos - retas. Ângulos. Triângulo. 
Quadrilátero. Circunferências. Linhas 
proporcionais. Figuras semelhantes. Escala 
simples e transversais. 
1986 Desenho Geométrico Representação e Construções Geométricas 
fundamentais: ângulo, segmentos, 
polígonos, circunferências, concordância. 
Tangente, arcos, espirais. 
2009 Construções Geométricas Construções Elementares. Expressões 
Algébricas. Construções Possíveis Usando 
Régua e Compasso. 
Fonte: Catálogos Gerais da UFMT 1973, 1979 e 1986, e Projeto Político Pedagógico da 
Licenciatura em Matemática – 2009 (UFMT, 1973, 1979, 1986, 2009). 
Outra disciplina que muda o eixo de predominância com o passar dos anos é 
“Desenho Geométrico”. No começo dos anos 1960 ela faz parte do rol de matérias do 
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currículo mínimo para a Licenciatura em Matemática 37 , e está presente em todos os 
currículos de cursos de formação de professores de matemática do campus de Cuiabá da 
UFMT. Na reformulação curricular de 2009, passa a ser denominada de “Construções 
Geométricas”. No Quadro 17 apresentamos as ementas das disciplinas e respectivos 
currículos. 
A disciplina “Desenho Geométrico”, assim como as disciplinas “Geometria 
Descritiva”, “Desenho Básico”, e “Desenho Técnico” faziam parte das disciplinas 
ofertadas pelo Departamento de Matemática, desde a fundação da UFMT, até a reforma 
administrativa ocorrida em 1992 38 , que além de transformar suas unidades antes 
denominadas Centros em Institutos e Faculdades, criou vários novos departamentos, dentre 
eles o de Arquitetura, Estatística e Ciências da Computação, para onde foram lotados os 
docentes dessas áreas de conhecimento que estavam no Departamento de Matemática. 
Juntos com os docentes, também, as disciplinas que ministravam foram realocadas para os 
novos departamentos.  
Desenho Geométrico, assim como as outras disciplinas de desenho, foi quase sempre 
ministrado pelos arquitetos que estavam lotados no Departamento de Matemática da 
UFMT, até a reforma administrativa de 1992. O professor Luiz Gonzaga Coelho afirmou 
que seu professor de “Desenho Geométrico” e “Geometria Descritiva” foi o arquiteto 
Moacyr Freitas, que aparece como professor do Departamento de Matemática no Catálogo 
Geral da UFMT de 1986. No Projeto Político Pedagógico do Curso de Licenciatura Plena 
em Matemática de 2002 (UFMT, 2002) indica como professor responsável pela disciplina 
o professor arquiteto Nicácio Lemes de Almeida Júnior, docente do Departamento de 
Arquitetura da Faculdade de Arquitetura, Engenharia e Tecnologia da UFMT.  
Como na resolução do Conselho Federal de Educação do inicio dos anos 196039, que 
fixava a matéria Desenho Geométrico como obrigatória no currículo mínimo de cursos de 
licenciatura em Matemática, a disciplina escolar de nível superior “Desenho Geométrico” 
                                                 
37  Parecer nº 295/62, aprovado em 14 de novembro de 1962 e Resolução S/N, de 14 de novembro de 1962 
do Conselho Federal de Educação (BRASIL, 1981, p. 547-8) 
38  A Resolução do Conselho Diretor da UFMT CD Nº 066, de 22 de julho de 1991, que fixa o Quadro 
Distributivo dos Cargos de Direção e das Funções Gratificada da UFMT, que na prática se torna uma 
reforma administrativa criando os Institutos e Faculdades, desmantelando os antigos Centros em que era 
baseada a estrutura da universidade. Com a aprovação do MEC dessa redistribuição dos cargos de direção, 
no final de 1992 a Resolução CONSUNI Nº 7, de 04 de novembro, regulamenta a primeira eleição para as 
Direções de Institutos e Faculdades, que foi realizada em 09 de dezembro daquele ano. 
39  Resolução do CFE s/n de 14 de novembro de 1962 e Parecer nº 295/62 (BRASIL, 1981, p. 547). 
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pode ser caracterizada como disciplina do eixo de desenvolvimento da Cultura 
Profissional, ainda mais, levando-se em conta, que o professor de Desenho Geométrico, em 
algumas escolas do secundário, era o professor de Matemática.  
Já na Resolução CFE 30/74, que fixa os conteúdos mínimos das licenciaturas em 
Ciências com Habilitação em Matemática, a matéria Desenho Geométrico não está mais 
presente. As modificações inseridas pela Lei 5692/7140 no ensino brasileiro, fez com que 
Desenho Geométrico passa-se a configurar como matéria optativa, sendo excluída de 
muitas escolas, e desobrigando os cursos de formação a ofertarem a disciplina. Mesmo 
assim, na Licenciatura em Ciências com Habilitação em Matemática da UFMT, Desenho 
Geométrico continua presente (UFMT, 1979). Portanto, conforme a classificação utilizada, 
ela se transforma em uma Disciplina Escolar de Nível Superior, pois seu carácter passa a 
ser de ensinar aos alunos as técnicas de desenho utilizando a régua e o compasso, 
ampliando sua cultura geral.  
No Projeto Político Pedagógico da Licenciatura Plena em Matemática de 2002 
(UFMT, 2002) a disciplina “Desenho Geométrico” é considerada como de formação geral 
e ministrada por docente do Departamento de Arquitetura da UFMT. Ou seja, podemos 
considera-la ainda pertencente ao eixo das disciplinas Escolar de Nível Superior, pois 
continua com a meta de ensinar aos alunos as técnicas de desenho geométrico, com quase 
nenhuma reflexão com conhecimentos matemáticos.  
Em 2009, com a reforma no curso de Licenciatura em Matemática para atender as 
novas resoluções do Conselho Nacional de Educação para cursos de formação de 
professores 41 , a disciplina “Desenho Geométrico” foi transformada em “Construções 
Geométricas”, passando a responsabilidade para sua execução para o Departamento de 
Matemática. Sua ementa aponta para o estudo das construções geométricas relacionadas a 
expressões algébricas, e as possibilidades e impossibilidades das construções geométricas 
utilizando a régua e o compasso. Portanto o caráter da disciplina se altera, levando a ser 
considerada agora no eixo de desenvolvimento da cultura Acadêmico-Científica, que tem a 
finalidade de introduzir o aluno nos conhecimentos necessários aos estudos e a produção 
                                                 
40  Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, que fixa diretrizes e bases para o ensino de 1º e 2º graus, e dá 
providências.  
41  CNE/CP nº1/2002, Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica; 
CNE/CP nº2/2002, que institui a duração e a carga horária dos cursos de licenciatura; CNE/CES 3/2003, 
Diretrizes Curriculares para os cursos de bacharelado e licenciatura em Matemática. 
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em matemática e subsidiar outras disciplinas do curso de formação, sejam do eixo de 
desenvolvimento de Cultura Acadêmico-Científica ou de Cultura Profissional. 
As transmutações das disciplinas entre eixos de desenvolvimento diferentes, Escolar 
de Nível Superior, Cultura Acadêmico-Científica e Cultura Profissional, que compõem a 
Licenciatura em Matemática do campus de Cuiabá da UFMT, mostram a evolução da 
compreensão sobre formação de professores de Matemática da própria UFMT, que com as 
reestruturações, algumas reflexões produzidas nas pesquisas sobre a formação de 
professores que ensinam Matemática são, de forma lenta, incorporadas. 
Além disso, pouco se fez para superar a antiga fórmula do “3+1”, que tem como 
principal característica a priorização, em cursos de formação de professores, do 
conhecimento acadêmico da disciplina científica correspondente, nesse caso a Matemática 
de nível superior, fortalecendo assim o ordenamento dos cursos em partes bem distintas de 
desenvolvimento da cultura acadêmico-científica, cultura profissional e de cultura geral, 
com pouca, quase nenhuma, relação entre elas.  
Conforme Ubiratan D’Ambrósio (1999, p. 82) “os cursos de licenciatura insistem em 
ensinar teorias obsoletas, que se mantêm nos currículos graças ao prestígio acadêmico 
associado a elas, mas que pouco têm a ver com a problemática educacional brasileira”. 
Sendo assim, em cursos de formação de professores as disciplinas que o compõem devem 
propiciar, além da aquisição de conhecimento sobre a ciência de referência, reflexão 
aprofundada sobre a escola, organização do ensino, normas, hábitos e práticas, ambiência, 
conhecimentos e condutas ensinadas, etc. Portanto as disciplinas que compõem curso de 
formação de professores deverão equiparar os três eixos apontados, propiciando inter-
relações entre elas (interdisciplinaridade), para que ao final do curso o aluno tenha 
ferramental teórico sobre a escola e educação que lhe auxilie a enfrentar os problemas do 
cotidiano escolar, não privilegiando às vezes uma característica em detrimento das outras. 
Ou seja, não privilegiando o conhecimento científico, como na maioria dos cursos de 
formação de professores de Matemática, em detrimento de reflexões sobre educação e dos 
saberes escolares e didáticos pedagógicos. 
A UFMT no seu percurso de formar professores de Matemática e refletindo sobre as 
condições do ensino básico do Estado de Mato Grosso, marcadamente pela alta demanda 
de profissionais em diversas áreas de ensino, nos início dos anos 2000 propôs uma 
formação de professores de Física, Matemática e Química de maneira integrada, com uma 
organização disciplinar diferente dos currículos de cursos até então vigentes na instituição 
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e diferenciadas das Licenciaturas Pluridisciplinar em Ciências dos anos 1970. Essa 
proposta de formação será objeto de análise no próximo capítulo. 
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CAPÍTULO 6  
CONSIDERAÇÕES SOBRE AS DISCIPLINAS ACADÊMICAS E ESCOLARES 
NA PROPOSTA INTERDISCIPLINAR DA LICENCIATURA EM CIÊNCIAS 
NATURAIS E MATEMÁTICA 
Os estudos feitos no capítulo “Disciplinas Acadêmicas, Escolares e suas 
Movimentações no Curso de Formação de Professores de Matemática do Campus de 
Cuiabá da UFMT” salientaram que as disciplinas constituintes do referido curso não 
podem ser consideradas somente como disciplinas acadêmicas, ou disciplinas escolares de 
nível superior. As análises apresentadas evidenciaram que dependendo de sua finalidade e 
seu posicionamento na composição do curso uma disciplina pode fazer parte de eixo 
desenvolvedor de cultura geral, considerada disciplina predominantemente Escolar de 
Nível Superior, se seu principal fim for a de complementar a formação cultural dos 
estudantes, ou de desenvolvimento da Cultura Acadêmico-Científica, se sua principal 
função for o desenvolvimento relacionado a área de conhecimento do curso, ou de 
desenvolvimento da Cultura Profissional se estiver engajada no aprimoramento dos 
conhecimentos relacionados a profissão do curso de formação de professores.  
Neste capítulo, será explorado o projeto do curso de Licenciatura em Ciências 
Naturais e Matemática (LCNM) para a formação de professores do campus de Cuiabá da 
UFMT. Nos estudos aqui apresentados procura-se evidenciar as relações entre os três tipos 
de disciplinas: Escolar de Nível Superior, Acadêmico-Científica e Profissionalizante, 
definidas no capítulo anterior, que estão contidas na proposta do referido curso. 
Para realizar tal exame sobre as relações entre esses tipos de disciplinas é necessário 
termos em consideração a evolução histórica da constituição do projeto de curso de 
Licenciatura em Ciências Naturais e Matemática (LCNM), enraizada na trajetória de 
formação de professores de ciências e matemática da UFMT, desde sua a fundação, 
apresentada anteriormente.  
Num primeiro momento, no início dos anos 1970, a formação de professores na 
UFMT foi realizada por cursos de áreas específicas em Matemática, Física, Química e 
História Natural. Da segunda metade dos 70 até o final dos anos 80, a UFMT passa pela 
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experiência das licenciaturas curtas para formar professores de Ciências, com 
plenificação42 em habilitações distintas de Biologia, Física, Matemática e Química. Na 
metade final dos anos 1980 a UFMT retorna a formação de professores de ciências e 
matemática por meio das licenciaturas plenas. 
Após o retorno e consolidação das licenciaturas plenas por área de conhecimento na 
metade final dos anos 1980 e início dos 90, e considerando as condições do ensino básico 
do Estado de Mato Grosso, evidenciada pela alta demanda por professores, a UFMT na 
primeira metade da década de 90 do século XX, volta a discutir proposta de curso 
experimental de formação integrada de professores, mesmo não efetuando crítica 
sistemática sobre os seus cursos de licenciaturas em funcionamento, principalmente os que 
são considerados da área de ciências da natureza e matemática. Esse movimento culmina 
no projeto de Licenciatura em Ciências Naturais e Matemática (LCNM), aprovado pelo 
Conselho de Ensino e Pesquisa da Instituição em 2002. 
A organização curricular da LCNM, que foi apresentada no capítulo “Uma História 
sobre A Formação de Professores de Matemática da UFMT: Da Fundação até os primeiros 
anos do Século XXI”, se dá por módulos semestrais destoando das estruturas das 
licenciaturas estabelecidas na UFMT.  
Por apresentar currículo diferente dos cursos até então vigentes na instituição a 
classificação das disciplinas em eixos desenvolvedores, tais como: Escolar de Nível 
Superior, Cultura Acadêmico-Científica e Cultura Profissional; feita anteriormente para a 
Licenciatura em Matemática, não se apresenta de imediato para os módulos que compõem 
o curso de Licenciatura em Ciências Naturais e Matemática.  
6.1 O Projeto da LCNM: sua história e perspectivas 
Como apresentada no capítulo “Uma História sobre a Formação de Professores de 
Matemática da UFMT: Da fundação até os primeiros anos do século XXI”, a trajetória para 
a construção do projeto de curso Licenciatura em Ciências Naturais e Matemática (LCNM) 
apresenta tentativas de ruptura com as estruturas disciplinares tradicionais dos cursos de 
formação de professores de ciências da natureza e matemática. Sendo ao final dessa 
trajetória proposta uma organização curricular na forma de módulos. 
                                                 
42  Plenificação se constitui na complementação da formação do aluno formado em licenciatura curta para 
que seja portador de diploma de licenciatura plena. 
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No início dos anos noventa do século XX a UFMT, a SEDUC-MT e a UNEMAT 
assumem, como uma de suas políticas prioritárias, a formação de todos os professores da 
rede pública de ensino do estado de Mato Grosso, instituindo o Programa Interinstitucional 
de Qualificação Docente de Mato Grosso. A meta do programa era profissionalizar todos 
os professores dos sistemas estadual e municipais de educação até o ano de 2007 (UFMT, 
2002). 
A Secretaria de Educação do Estado de Mato Grosso e as Universidades Públicas de 
Mato Grosso assumem que a profissionalização do magistério almejada era uma questão 
acadêmica, política e cultural, que deveria ser enfrentada levando em consideração o 
déficit de professores no Estado e as altas taxas de evasão e repetência no sistema público 
de ensino. 
Programas de qualificação dos professores da rede de ensino foram considerados 
como uma questão urgente na política educacional do estado de Mato Grosso e nas 
diretrizes das universidades. Com a intenção de constituir um corpo docente mais 
qualificado e permanente era necessário possibilitar condições acadêmicas e políticas na 
perspectiva de profissionalização dos professores. 
Naquele momento, a UFMT (2002) propôs três programas básicos para sua atuação:  
a) Programa de formação do Educador para o ensino das séries iniciais do ensino 
fundamental (presencial e a distância já estavam em desenvolvimento com a 
UNEMAT); 
b) Programa de Formação do Educador das últimas séries do Ensino Fundamental e 
do Ensino Médio (atualização das licenciaturas já implantadas com ampliação de 
vagas ofertadas e constituição de novas licenciaturas e modalidades); 
c) Programa de Pós-graduação em Educação Pública (consolidação do programa já 
existente); 
Assim, a UFMT fortaleceu os debates internos nas questões sobre a formação de 
profissionais para o sistema educacional do estado de Mato Grosso, estimulando a 
implantação de curso para a formação de professores em ciências da natureza e 
matemática. Com isso, buscava contribuir na capacitação de professores que atuavam 
nessas áreas de conhecimento no Estado de Mato Grosso e que ainda não possuíam a 
devida formação em nível superior. 
No início dos anos 2000, com a proposta de curso intitulado de Licenciatura em 
Ciências Naturais e Matemática (LCNM), a UFMT buscava formar professores de maneira 
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integrada rompendo as barreiras das disciplinas acadêmicas e escolares usuais nas 
licenciaturas, configurando uma estrutura de curso peculiar, apresentada abaixo: 
Quadro 18: Matriz Curricular da Licenciatura em Ciências Naturais e 
Matemática do campus de Cuiabá da UFMT 
Módulos Formação Comum Carga 
horária 
Módulo 1 Introdução as Ciências da Natureza e Matemática 351 
Módulo 2 Terra e Universo 351 
Módulo 3 Biodiversidade 351 
Módulo 4 Manutenção dos sistemas vivos 351 
 
 Matemática Física Química  
Módulo 5 Números e formas. A 
Matemática da 
Antiguidade. A 




Física desde a 
Antiguidade Clássica 
até a época de Newton 
Evolução da 





Módulo 6 O Renascimento e a 
Ciência Moderna. A 
Matemática no 
Renascimento. 
Física nos séculos 
XVIII e XIX 
Lavoisier e a 
Revolução Química 
até o Século XX. 
Evolução da 
Química Orgânica e 
Inorgânica 
351 
Módulo 7 O desenvolvimento 
da matemática após a 
invenção do Cálculo 
e da Álgebra 
Moderna 





da Bioquímica e da 
Físico-Química 
351 
Módulo 8 A Matemática nos 
Séculos XX e XXI - 
A Ciência do Século 
XXI e a Teoria da 
Complexidade. 
A Ciência do Século 
XXI e a Teoria da 
Complexidade 
A Química do 
século XXI - A 
Ciência do Século 
XXI e a Teoria da 
Complexidade 
351 
Fonte: Projeto Político Pedagógico da Licenciatura em Ciências Naturais e Matemática (UFMT, 
2002). 
Esse projeto de curso foi baseado num anterior de 1998, Licenciatura Plena em 
Ciências Matemáticas e da Natureza (UFMT, 1998), suspenso por falta de financiamento 
para sua execução como curso experimental a ser realizada no município de Aripuanã, no 
extremo noroeste do estado de Mato Grosso, divisa com o Amazonas. Por sua vez, esse 
outro curso teve como ponto de partida outra proposta de formação de professores, 
Licenciatura Integrada de Ciências, elaborada na UFMT (s/d) na primeira metade dos anos 
noventa do século XX, ambas apresentadas no capítulo “Uma História sobre a Formação 
de Professores de Matemática da UFMT: Da fundação até os primeiros anos do século 
XXI”. 
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A primeira proposta, Licenciatura Integrada de Ciências, tinha como característica 
uma estrutura híbrida, devido à legislação vigente à época de sua formulação, que obrigava 
a formação de professores terem em suas estruturas curriculares disciplinas acadêmicas 
bem definidas. 
A solução encontrada foi constituir disciplinas que abarcassem as matérias 
obrigatórias na formação de professores, seja de Biologia, Física, Matemática e Química, 
das diversas resoluções do Conselho Federal de Educação, vigentes a época. Para todos os 
efeitos foi feita uma “junção” dos cursos de licenciaturas em um só. Como resultado 
obteve-se uma estrutura que lembrava muito a formação preconizada pela Resolução CFE 
nº 30/7443, que estabelecia os cursos de licenciatura curta em Ciências com habilitações em 
biologia, física, matemática e química para plenificação dos diplomas.  
As disciplinas consideradas do eixo de desenvolvimento da Cultura Profissional do 
currículo da Licenciatura Integrada de Ciências são aquelas obrigatórias por resolução do 
Conselho Federal de Educação da década de 1960, para cursos de formação de professores, 
ou seja, didática geral, psicologia da educação e práticas de ensino em disciplina escolar da 
habilitação pretendida pelo estudante. 
Dessa forma, fica evidente a divisão das disciplinas nos eixos desenvolvedores: 
Escolar de Nível Superior, Cultura Acadêmico-Científica e Cultura Profissional. Tanto que 
o projeto da licenciatura Integrada de Ciências considera como disciplinas complementares 
para a formação em uma das habilitações ofertadas as disciplinas obrigatórias para a 
formação em outra habilitação. Assim sendo, conforme a classificação das disciplinas 
consideradas para análise, uma disciplina pode despontar no eixo Escolar de Nível 
Superior em uma habilitação e, em outra, ser classificada como do eixo de Cultura 
Acadêmico-Científica. 
A proposta de um curso integrado de formação de professores de ciências com 
habilitações em ensino de biologia, física, matemática e química pretendia resolver os 
problemas que se apresentavam naquele momento, a falta de profissionais qualificados no 
estado de Mato Grosso para a docência de ciências e matemática, do ensino fundamental, e 
para as disciplinas escolares Física, Matemática e Química do ensino médio.  
                                                 
43  Resolução Nº 30/74, de 11 de julho de 1974 do Conselho Federal de Educação (CFE). Essa resolução 
obrigava a formação de professores de ciências da natureza e matemática serem realizada em cursos de 
curta duração, para o ensino de 1º grau, com a possibilidade de plenificação com complementação da 
formação em habilitações por disciplinas, para o ensino no 2º grau. 
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Outra intenção, também apontada no projeto do curso, seria a superação do 
isolamento entre o ensino de ciências em distintas disciplinas escolares, já que em muitas o 
professor de uma determinada disciplina, também era de outra diferente. Como exemplos, 
em muitas escolas o professor de matemática era o de física, o de biologia era professor de 
química, o mesmo acontecendo para as disciplinas física e química, numa diversidade de 
arranjos. Buscava-se assim uma formação interdisciplinar na tentativa de superar a 
fragmentação em áreas de conhecimento distintas na formação acadêmica (UFMT, s/d) que 
pudesse prepara o professor a assumir distintas disciplinas escolares. 
Nas atualizações feitas no projeto de curso de formação de professores de ciências e 
matemática, que culminaram na Licenciatura Plena em Ciências Naturais e Matemática 
(UFMT, 1998 e 2002) a justificativa principal para implantação de tal curso continuava 
sendo os levantamentos feitos pela Secretaria de Educação do estado sobre a falta de 
professores qualificados, apontada como causa principal da deficiência da educação em 
ciências da natureza e matemática no estado de Mato Grosso e se mantinha a perspectiva 
de se forma professores que trabalhassem o ensino de ciências em uma perspectiva 
interdisciplinar em disciplinas escolares distintas. 
6.2 Os Módulos da LCNM como novas disciplinas escolares 
No projeto da Licenciatura em Ciências Naturais e Matemática é proposta outra 
organização curricular para cursos de formação de professores de ciências da natureza e 
matemática, diferente das estabelecida. Com outro arranjo curricular, o curso não se baseia 
nas disciplinas acadêmicas que podemos considerar clássicas e usualmente utilizadas nos 
cursos de formação de professores. A proposta da LCNM é trabalhar a formação por 
grandes módulos temáticos com periodicidade semestral, que englobem as vertentes 
acadêmico-científica e profissionalizante em unidade na formação. Para isso o projeto da 
LCNM (UFMT, 2002, fl. 28) indica três bases de sustentação para os módulos:  
1- Conteúdo do eixo temático; 
2- Fundamentação social e humana; 
3- Instrumentação e prática pedagógica; 
Estes itens são as componentes das ementas de cada módulo. O projeto apresenta 
somente para o primeiro módulo como estes três itens se relacionarão, afirmando que no 
seu desenvolvimento “ao tratar da história das ciências, estará paralelamente refletindo 
sobre a identidade do homem, principal protagonista dessa história” (UFMT, 2002, p. 25). 
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Desta forma, alega que ao abordar as teorias relativas à construção do conhecimento 
humano abrirá perspectivas de aplicações destas teorias no processo ensino-aprendizagem. 
Para analise nessas perspectivas de formação de professores, é necessário olhar para 
a composição dos módulos.  
6.3 Os Primeiros Módulos da LCNM e a Formação do Professor que Ensina 
Ciências e Matemática 
Os quatros primeiros módulos, comuns para as três habilitações pretendidas (Física, 
Matemática e Química) são assim nomeados: “Módulo 1 - Introdução as Ciências da 
Natureza e Matemática”, “Módulo 2 - Terra e Universo”, “Módulo 3 - Biodiversidade” e 
“Módulo 4 - Manutenção dos Sistemas Vivos”. Com esses títulos e ementários observa-se 
que os conteúdos dos módulos estão próximos aos que são desenvolvidos na disciplina 
escolar Ciências do Ensino Fundamental (EF).  
As ementas foram divididas em três componentes para abarcar as três bases de 
sustentação, denominadas: Fundamentos Matemáticos para o Desenvolvimento das 
Ciências, Fundamentos da Educação e Instrumentalização dos Componentes na Prática 
Pedagógica.  
Observa-se que essas três componentes estão próximos da classificação das 
disciplinas por eixos de desenvolvimento que foram utilizados para análise do curso de 
Licenciatura em Matemática no capítulo anterior. Sendo assim, considera-se que se buscou 
constituir em um único elemento curricular, o módulo, as características das diversas 
disciplinas que compõem cursos de formação de professores, ou seja, disciplinas 
predominantemente de ampliação da cultura geral, aqui consideradas compondo o eixo de 
desenvolvimento Escolar de Nível Superior, de desenvolvimento da Cultura Acadêmico-
Científica, neste caso seriam trabalhados os conteúdos de ciências relacionados aos temas 
de cada módulo mais os “fundamentos matemáticos para o desenvolvimento das ciências”, 
e o eixo composto por disciplinas fomentadoras da Cultura Profissional, onde seriam 
ampliados os conteúdos relacionados aos “fundamentos da educação” e 
“instrumentalização dos componentes na prática pedagógica”. 
Na ementa do Módulo 1, Introdução as Ciências Matemáticas e da Natureza, a 
primeira componente, fundamentos matemáticos para o desenvolvimento da ciências, 
apresenta conteúdos matemáticos para o entendimento dos números, sua história, 
representações e os conjuntos numéricos. A ementa é complementada com itens sobre 
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história das ciências, desde a antiguidade a contemporaneidade, com destaque final a 
história das ciências no Brasil. 
Na segunda componente, fundamentos da educação, a ementa desse módulo indica 
discussão sobre educação, sociedade, e o trabalho da docência.  
Estudos sobre a relação entre a história da construção do conhecimento e o processo 
ensino-aprendizagem e consequências nas propostas curriculares de ensino de ciências 
aparecem na ementa como a terceira componente do Módulo 1, instrumentalização dos 
componentes na prática pedagógica. 
Nos temas matemáticos na ementa do Módulo 2 - Terra e Universo encontra-se 
formas e medidas, com estudos sobre geometria plana e espacial, sistemas de coordenadas, 
vetores e trigonometria. Nos temas sobre ciências têm-se partículas, forças e interações, 
origem da terra, sua estrutura, magnetismo, satélites, sistema solar e o universo. 
Para a fundamentação da educação é indicada na ementa debates sobre a 
compreensão do conhecimento humano, suas possibilidades e limites (epistemologia), do 
próprio homem e as consequências dessas reflexões na prática educativa. 
Na parte de instrumentalização os estudos são sobre as fases e estágios do 
desenvolvimento do ser humano e a relação com o ensino de ciências e matemática, 
complementada por estudos sobre os PCN, com planejamento de unidades e projetos. 
No Módulo 3 - Biodiversidade, a componente “fundamentos matemáticos para o 
desenvolvimento das ciências” indica estudos sobre funções e seus tipos, equações 
algébricas e sistemas lineares, matrizes e vetores, números complexos, origem da vida, 
desenvolvimento, organização e sustentação da vida, diversidade e evolução. 
Conceitos básicos de sociologia e educação como fenômeno social são indicados 
como temas para o componente fundamentos da educação do Módulo 3, assim como 
processos de ensino aprendizagem, o ensino de ciências e a formulação de problemas, a 
relação entre os saberes científicos e os saberes dos alunos. 
No último Módulo da primeira parte do curso, Módulo 4 - Manutenção dos Seres 
Vivos, os conteúdos de matemática elencados na ementa são próximos aos de um curso de 
cálculo, que incluem continuidade, limite, séries, derivadas, integrais (definidas e 
indefinidas) e equações diferenciais ordinárias. Complementando a ementa, para a 
componente “fundamentos matemáticos para o desenvolvimento das ciências”, temos os 
temas: relações de Ciência, Tecnologia e Sociedade, explorações dos recursos naturais e 
questões ambientais.  
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Para a componente fundamentos da educação, na ementa do Módulo 4 os conteúdos 
são sobre psicologia para a “compreensão do processo do desenvolvimento da criança em 
suas dimensões cognitivas, afetivas, psicomotora e social” (UFMT, 2002, fl. 56). 
Como instrumentação dos componentes na prática pedagógica a ementa do Módulo 4 
apresenta como conteúdo a prática de investigação sobre o ensino de ciências, e a pesquisa 
como alternativa de prática pedagógica. 
As ementas dos quatro primeiros módulos apresentam destaque para temas 
matemáticos, mas não são ementas de disciplinas usuais de um curso de formação de 
professor de matemática, assim como a parte de ciências das ementas dos módulos não são 
ementas, ou parte de ementas, de disciplinas acadêmicas dos campos de conhecimento 
correlatos. Há, neste caso, uma tentativa em definir novas disciplinas escolares para a 
formação de professores de ciências e matemática. Essa tentativa é no sentido de se juntar 
em uma só disciplina os três eixos de desenvolvimento de curso de formação de 
professores apresentados no capítulo anterior, que estudou o movimento na trajetória 
histórica das disciplinas da Licenciatura em Matemática do campus de Cuiabá da UFMT, 
nos eixos desenvolvedores: Escolares de Nível Superior, Cultura Acadêmico-Científica e 
Cultura Profissional. Ou seja, a busca é de aglutinar disciplinas, que tem prioritariamente 
as características descritas para cada eixo, em uma só, realizando, assim, uma 
interdisciplinaridade de disciplinas escolares de nível superior na formação de professores, 
constituindo, assim, uma nova disciplina escolar.  
Nos capítulos: “A Ciência e as Ciências: da Especialização aos Campos 
Disciplinares” e “Disciplinas Escolares e Matérias de Ensino: das Práticas Docentes a 
Cultura Escolar”, observamos que a constituição e caracterização de uma disciplina passam 
por movimento histórico para clarear suas finalidades, princípios, normas, ritos, 
constituindo melhor seus conteúdos, conhecimentos, práticas, hábitos e uma comunidade 
de praticantes, dirimindo as possíveis controvérsias, sendo coletivamente estabilizada para 
se transformarem de fato em parte integrante da cultura escolar, no caso das disciplinas 
escolares, ou acadêmica científica no caso de campo de conhecimento. Portanto, para que 
os módulos propostos no projeto da LCNM se tornem disciplinas escolares de nível 
superior se faz necessário novas reedições do curso, superando a perspectiva experimental 
do projeto, para que cada módulo possa ter uma trajetória temporal, determinando uma 
história que os caracterizem como disciplinas, tornando-se assim disciplinas acadêmicas. 
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Mesmo mostrando uma proximidade dos conteúdos das disciplinas escolares onde 
atuam os professores em formação, não há menção a elas, disciplinas escolares e suas 
organizações na escola, como conteúdos a serem tratados na formação docente. Os 
ementários dos módulos são no sentido de capacitar os alunos nos conteúdos que ali estão 
elencados e instrumentaliza-los com ferramental para o ensino desses conteúdos no seu, 
dos alunos, trabalho nas escolas.  
O aluno que optar pela habilitação em ensino de Matemática da LCNM deve passar 
obrigatoriamente por essa primeira parte do curso, os quatro primeiros módulos com dois 
anos de duração. Essa metade do curso está relacionada a formação geral em ciências com 
conteúdos de matemática relacionados. Portanto, o resultado dessa primeira parte do curso 
é de uma formação geral, de ampliação da cultura geral do aluno, com alguns elementos de 
conteúdos de disciplinas acadêmicas de Matemática, os “fundamentos matemáticos para o 
desenvolvimento das ciências”, e profissionalizantes, desenvolvidos prioritariamente nas 
componentes das ementas “fundamentos da educação” e “instrumentação dos componentes 
na prática pedagógica”. 
6.4 A Habilitação em Ensino de Matemática da LCNM 
Num segundo momento, a metade final do curso é dedicada à formação na 
habilitação específica, tendo como eixo norteador a “história da construção de cada uma 
das áreas específicas das ciências matemáticas e da natureza” (UFMT, 2002, fl. 27).  
Estes últimos quatro módulos do curso (dois últimos anos) para a habilitação em 
Matemática são constituídos por duas componentes: “a) A evolução histórica da 
Matemática: fundamentos, conceitos e princípios; b) Instrumentalização e prática 
pedagógica de matemática” (UFMT, 2002, fl. 64). 
Com relação a primeira componente, item a, as ementas dos módulos seguem uma 
linha do tempo para caracterizá-los. Os módulos da habilitação em Matemática são: 
“Módulo 5 – Números e Formas. A Matemática da Antiguidade. A Matemática da Idade 
Média”; “Módulo 6 – O Renascimento e a Ciência Moderna. A Matemática no 
Renascimento”; “Módulo 7 – O Desenvolvimento da Matemática após a Invenção do 
Cálculo e da Álgebra Moderna”; e “Módulo 8 – A Matemática nos Século XX e XXI. A 
Ciência do Século XXI e a Teoria da Complexidade”. Logo de saída, nota-se que foram 
escolhidos momentos históricos marcantes para a composição dos conteúdos de 
matemática que deverão ser trabalhados em cada módulo. 
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Para a segunda componente, o item b, as ementas apresentam mais uma intenção de 
trabalho e de metodologias a serem desenvolvidas do que propriamente uma lista de 
conteúdos a serem estudados. Como exemplo de tais intenções de trabalho é apontado, em 
todas as ementas o “desenvolvimento de metodologias” onde será desenvolvida “através de 
uma experiência matemática rica e diversificada [...] experiências de diversos tipos”, tais 
como “Resolução de Problemas”, “Atividades de Investigação”, “realização de Projetos”, 
“Comunicação Matemática”, entre outras. Tais partes das ementas parecem ter sido 
influenciadas na sua elaboração por pressupostos que consideram que a conquista da 
interdisciplinaridade se dá em “prática docente inovadora”. Esses pressupostos estão 
arraigados na própria história de formação de professores de ciências naturais e matemática 
da UFMT, uma universidade relativamente nova afastada dos grandes centros de produção 
de conhecimento, que só no final dos anos 1980 teve instalado seu primeiro programa de 
pós-graduação stricto sensu44. 
A componente “b) Instrumentalização e prática pedagógica de matemática”, nos 
módulos da habilitação em Matemática, são subdivididos em: “Fundamentação Teórica e 
Evolução de Conceitos”, “Desenvolvimento de Competências e Habilidades”, 
“Desenvolvimento de Metodologias”, “Projeto Político da Escola” e “Prática de Ensino”. 
Na parte “Fundamentação Teórica e de Conceitos” estão indicados estudos sobre a 
evolução das ideias e princípios filosóficos e conceituais tais como teorias da 
aprendizagem (Módulo 5), epistemologia das ciências (Módulo 6), professor crítico-
reflexivo (Módulo 7), Autopoiese e enação, educação e questões sociais (Módulo 8). 
Em “Desenvolvimento de Competências e Habilidades” o projeto faz menção a 
intenção de se formar um “profissional competente”, desenvolvendo nos alunos “conjunto 
de atitudes, de capacidades e de conhecimentos relativos a matemática”, que envolvem 
“raciocinar matematicamente”, “comunicar descobertas e ideias matemáticas”, noções de 
conjecturas, teoremas e demonstrações, entender problemas e ser capaz de desenvolver 
processos de resolução, entre outras. 
Diversos tipos de metodologias de ensino são elencados no item “Desenvolvimento 
de Metodologias”, tais como: “Resolução de problemas, atividades de investigação, 
realização de projetos, comunicação matemática, exploração de conexões, utilização das 
                                                 
44  O curso de Pós-Graduação em Educação Pública iniciou suas atividades em 1988, no antigo Centro de 
Letras e Ciências Humanas – CLCH, tendo como coordenador pró-tempore o prof. Dr. Nicanor Palhares 
Sá. 
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tecnologias na aprendizagem da Matemática, construção e utilização de materiais 
manipuláveis, jogos”, que indicam a visão de que é necessário o ensinar a “fazer” 
instrumentalizando os alunos para que possam ensinar a matemática que lhes é ensinada no 
curso. 
Nos item “Projeto Político Pedagógico da Escola” são indicados estudos sobre a 
proposta pedagógica da escola, sua relação com a legislação e diretrizes curriculares, a 
confecção de uma sua, de cada aluno, proposta para a escola estudada. Já na “Prática de 
Ensino” devem ser desenvolvidos e executados projetos de ensino tendo como base o que 
foi desenvolvido durante o curso, ou seja, os conteúdos matemáticos e metodologias com 
seus respectivos instrumentos. Aqui novamente tem-se o reforço da visão instrumentalista 
de formação de professores, o curso deve garantir aos alunos os conteúdos, métodos e 
instrumentos que eles desenvolveram na sua prática de docência. 
No primeiro módulo desta segunda parte do curso, “Módulo 5 – Números e Formas. 
A Matemática da Antiguidade. A Matemática da Idade Média”, tem como ementa para a 
primeira componente, “a evolução histórica da Matemática: fundamentos, conceitos e 
princípios”, abrange a Matemática da antiguidade, Babilônica, Egípcia e Grega, da Idade 
Média e as Matemáticas Chinesas, Hindus e Árabes”. Incluindo tópicos de “Educação 
Matemática nas diversas civilizações da Antiguidade”. 
Para a parte de “Instrumentação e Prática Pedagógica de Matemática”, a ementa do 
Módulo 5 apresenta para o desenvolvimento na parte de prática docente técnicas de 
observação e de avaliação de ensino, planejamento e elaboração de projeto de ensino, o 
projeto político pedagógico de uma escola. 
A ementa do “Módulo 6 – O Renascimento: Desenvolvimento da Álgebra Clássica e 
a “Invenção” do Cálculo Diferencial” apresentam soluções de equações algébricas e 
álgebra clássica, geometria analítica, probabilidade e combinatória, invenção do cálculo 
diferencial e integral, implicações do Renascimento sobre a educação e a formação de 
matemáticos. 
Para o item b) “instrumentação e prática pedagógica de matemática”, a ementa do 
Módulo 6 é composto, na parte de “Fundamentação Teórica e Evolução de Conceitos”, 
com teorias epistemológica e filosofia da ciência; e na parte de desenvolvimento de 
competências e metodologias para o ensino da matemática por: Resolução de Problemas, 
atividades de investigação, realização de projetos, comunicação matemática, exploração de 
conexões, utilização das tecnologias na aprendizagem da Matemática, construção e 
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utilização de materiais manipuláveis, jogos, reconhecimento da matemática na tecnologia e 
nas técnicas”.  
Para o “Módulo 7: A Organização e o Desenvolvimento da Matemática após a 
Invenção do Cálculo e da Álgebra Moderna” a ementa apresenta para a primeira 
componente os itens Cálculo aplicado e séries, álgebra moderna e o teorema fundamental 
da álgebra, números complexos, análise matemática, conjuntos e números transfinitos, 
geometrias não-Euclidiana, fundamentos da matemática, escola de matemática moderna. 
A segunda componente da ementa reforça o que já foi apresentado como 
metodologias de ensino de matemática nas ementas anteriores sobre estudos e 
desenvolvimento do projeto político pedagógico da escola e suas relações com as diretrizes 
oficiais, complementada com experimentação de prática de ensino. 
A primeira componente na última ementa, a do Módulo 8, estabelece conteúdos de 
matemática desenvolvidos no século XX: Teorema de Gödel, Análise funcional, Topologia 
geral, matemática qualitativa, teoria da medida de Lebesgue, Bourbaki, caos, fractais e 
complexidade, análise não-stander, lógica e computação, informática educativa. O segundo 
componente nessa ementa trata da teoria de Francisco Varela, autopoiese e enação, 
questões sociais da educação, além do reforço sobre metodologias de ensino de matemática 
que aparece como conteúdo a ser trabalhado em todas as ementas dos módulos da 
habilitação matemática. 
Como vemos as ementas dos módulos da habilitação para o ensino de Matemática da 
LCNM busca ajustar-se com a caracterização da ciência feita no projeto do curso como 
sendo histórica e dependente do contexto social e cultural de sua produção levando em 
consideração que  
O desenvolvimento do conhecimento, por ser processual, não possui a 
limitação de inicio e fim, consubstanciando-se num continuum em que 
avanços e retrocessos se determinam e são determinados pelas condições 
histórico-culturais em que as ciências são construídas (UFMT, 2002, fl. 
21). 
E expectativa é qualificar os futuros professores para abordarem “as questões 
cotidianas sob um prisma científico, produzido a partir das percepções construídas 
historicamente dentro das diversas áreas específicas das ciências naturais”, associarem “os 
saberes científicos aos condicionantes externos à sua produção”, tenham “uma visão crítica 
com relação ao papel social da ciência e a sua natureza epistemológica, compreendendo o 
seu processo histórico-social de construção”.  
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Portanto, após a sua formação, caberão aos futuros professores tornarem didáticos, 
ao nível escolar, os conhecimentos historicamente produzidos das ciências e matemática. 
Assim, para os que propõem o curso a matemática e as ciências escolares são consideradas 
uma adaptação do conhecimento já produzido e não uma criação original das escolas em 
resposta aos condicionantes dispostos a ela. Posição não muito diferente do curso, no 
molde disciplinar tradicional, de Licenciatura em Matemática do Campus de Cuiabá da 
UFMT analisado anteriormente. 
Dessa forma, o projeto de curso não propõe problematizar a escola como espaço 
gerador de cultura própria, sendo as disciplinas escolares com seus conteúdos, métodos, 
organização, etc. produto desta cultura. Como consequência, dificulta aos estudantes uma 
elaboração sistemática sobre o ofício da docência e seus problemas. 
Mesmo sendo um projeto de curso de formação de professores que intenta alterar o 
panorama do ensino de ciências da natureza e matemática nas escolas mato-grossenses, 
capacitando professores de uma maneira não usual, as referências à escola, sua ambiência e 
organização como fenômeno a ser compreendida são poucas nos textos dos projetos dos 
cursos. Neles, há pouca reflexão sobre como as escolas do estado de Mato Grosso se 
organizam, definem seus conteúdos e condutas a ensinar, suas práticas que permitam a 
transmissão de conhecimentos e incorporação de comportamentos. 
No projeto do curso de Licenciatura em Ciências Naturais e Matemática (LCNM), 
não há referências a estudos sobre formação de professores, a escola e sua organização 
para o ensino de ciências e matemática. Constando apenas referências aos trabalhos de 
Michael Apple e Tomas Tadeu Silva sobre currículo.  
Em curso de formação de professores as disciplinas acadêmicas devem contribuir 
para a reflexão necessária sobre o lócus e instrumento do trabalho docente, as disciplinas 
escolares, fornecendo ferramentais teóricos aos professores para a construção de 
significados sobre a educação, a escola, a cultura escolar e suas relações com outras 
culturas. No caso de licenciatura em matemática, propiciar a elaboração e compreensão 
sobre significados da matemática escolar. Portanto, os conteúdos das disciplinas 
acadêmicas de Matemática, das Ciências da Natureza e as suas respectivas Histórias, não 
são os pontos de chegadas da formação dos professores. Esses conteúdos devem propiciar 
a problematização do ofício de professor e revelar a sua verdadeira especificidade, que se 
efetivará em uma prática pedagógica futura na orientação de seus alunos na posse 
progressiva da matéria escolar, que é o derradeiro ponto de chegada da formação docente. 
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6.5 Novos Fatos na Formação de Professores 
Lembrando as ideias de Bruno Latour, apresentadas anteriormente, de que para 
compreender a ciência, como ela é produzida, é necessário acompanhar as trajetórias e os 
movimentos dos fatos e objetos construídos por ela. Assim, como se buscou na história das 
ciências as rupturas de paradigmas como elementos explicadores da própria evolução das 
ciências, fica claro que o curso não leva em conta essa recomendação de Latour. 
Ainda, inspirados por Latour, caberia refletir sobre as disciplinas científicas e 
acadêmicas como fatos e objetos produzidos pelas próprias ciências, que tomam vida 
própria nos usos que se vão fazendo delas. A perspectiva de se olhar para as disciplinas 
científicas e acadêmicas tem sua importância nas análises de cursos de formação de 
professores. Em reflexões anteriores foi considerada a disciplina acadêmica o local 
privilegiado de formação técnica especializada para os quadros de novos membros das 
disciplinas científicas. Com a crescente profissionalização do trabalho científico e aumento 
das exigências sociais em escolarização de nível superior, a importância das disciplinas 
acadêmicas se ampliou levando a uma crescente discussão sobre didática, avaliação e 
conteúdos, transformando-as cada vez mais em disciplinas escolares de nível superior, 
como alertou André Chervel sobre o fenômeno de secundarização das disciplinas do ensino 
superior. 
O projeto da LCNM ousa quando organiza a estrutura do curso em módulos, não 
utilizando as disciplinas acadêmicas universitárias usuais na formação de professores. Com 
isso, tenta-se negar uma formação fatiada em disciplinas acadêmicas distintas, buscando 
uma organização de periodicidade semestral na qual se pretende realizar uma 
interdisciplinaridade de conhecimentos das disciplinas de nível superior, que foram 
classificadas anteriormente sendo Escolar de Nível Superior, Acadêmico-Científica ou 
Profissionalizante, conforme o destaque de sua finalidade no curso. 
Espera-se que dessa forma os professores assim formados realizem a 
interdisciplinaridade das disciplinas escolares onde atuam/atuarão nas escolas. Ou seja, 
para os formuladores do projeto do curso a realização de uma interdisciplinaridade em 
disciplinas acadêmicas na formação dos professores, no decorrer do curso de sua formação, 
deverá produzir professores que realizarão interdisciplinaridade de disciplinas escolares. O 
PPP assiná-la que  
a prática profissional do professor/aluno é uma das bases para o estudo 
teórico das disciplinas, trazida na perspectiva de problematização do 
trabalho educativo escolar em toda a sua complexidade, de 
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aprofundamento epistemológico e pedagógico disciplinar (UFMT, 2002, 
fl. 22) 
Espera-se que as componentes dos módulos que desenvolvem a “instrumentação e 
prática pedagógica” no curso devem propiciar uma imersão na empiria das escolas, 
realizando análises e propondo práticas pedagógicas, examinando metodologias de ensino, 
possibilitando “exercitar o saber construído na dinâmica do curso”, tornando os alunos 
competentes em ministrar aula, detentores do “saber fazer”, de “dar aula”, reforçando a 
compreensão de que é necessário transformar didaticamente o conhecimento estabelecido 
fora da escola em conhecimento a ser ensinado (UFMT, 2002, fl. 26). Porém, o “saber 
fazer” é insuficiente para que o professor compreenda e teorize sobre o significado da 
ciência e matemática escolar e como se constituem como disciplinas escolares.  
Por si só, possibilitar ao aluno vivenciar práticas pedagógicas que possibilitem abrir 
“espaço para que conectem o conhecimento-na-ação e reflexão-na-ação do professor em 
sua prática pedagógica” (UFMT, 2002, fl. 26) não necessariamente implica considerar a 
escola como categoria teórica que problematize o ofício de professor, no nosso caso 
professor de matemática, revelando a sua verdadeira especificidade que é propiciar aos 
alunos uma posse progressiva da matemática escolar. 
Uma reflexão não aprofundada sobre a escola, sua história, organização, normas, 
hábitos e práticas, ambiência, conhecimentos e condutas ensinadas, etc. pode levar a uma 
idealização, uma construção de imagem distante do real, que pouco contribui para a 
produção de ferramental teórico sobre a escola e a educação que auxiliem os futuros 
professores a enfrentarem, com mais propriedade, na sua vida profissional os problemas do 
cotidiano escolar.  
O curso LCNM de formação de professores não privilegia os conteúdos acadêmicos 
científicos disciplinares da ciência de referência como os outros cursos de licenciaturas em 
Matemática e Ciências da Natureza da UFMT. Em contra partida, quase não leva em 
consideração os saberes escolares, com seus conhecimentos didáticos pedagógicos, 
incluído as reflexões sobre educação produzida na própria ambiência escolar.  
Essa pouca reflexão sobre a escola fica evidente na visão romântica do último item 
do perfil do professor almejado pelo curso de Licenciatura em Ciências Naturais e 
Matemática, que depois de formado seja “consciente da necessidade de se tornar um agente 
transformador da realidade presente, na busca da melhoria da qualidade de vida da 
população humana” (UFMT, 2002, fl. 18), ampliando em demasia os limites de atuação do 
docente, superestimando o seu papel em uma sociedade complexa. 
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Para que o professor reflita sobre seu ofício a sua formação inicial deve possibilitar 
condições para a elaboração teórica sobre a profissão docente, para a qual está sendo 
formado. Essa elaboração passa pela compreensão de como a escola organiza os seus 
saberes, como esses saberes se constituem em disciplinas escolares. Principalmente se a 
pretensão é formar professores que realizem interdisciplinaridade entre disciplinas 
escolares. Essas reflexões podem oportunizar aos professores em formação a constituição 
de significados para as matérias escolares (matemática, física, química, biologia e ciências 
escolares) e suas possíveis inter-relações.  
Em capítulo anterior na análise das disciplinas do curso de Licenciatura em 
Matemática, considerou-se que essa etapa da formação era realizada nas disciplinas 
escolares de nível superior que nomeamos de Profissionalizantes. No caso da LCNM, o 
projeto do curso não utiliza das disciplinas escolares de nível superior relativa à formação 
profissional que encontramos em cursos de formação de professores (didática, sociologia, 
psicologia da educação, história da educação, etc.) para essa etapa da formação. Conforme 
o projeto de cursos a formação profissional está difundida nos módulos (dois por ano de 
curso, totalizando oito módulos), “baseados em eixos temáticos de grande relevância 
curricular, de acordo com os PCN, e de grande significado social” (UFMT, 2002, fl. 28). 
Com isso, espera-se recuperar “a dimensão interdisciplinar [...] do ensino de matemática e 
ciências naturais”. Mas também não estão claro como essas ações refletirão nas reais 
possibilidades de inter-relação entre disciplinas escolares distintas, ou mesmo como essas 
ações possam possibilitar ao futuro professor uma elaboração teórica sobre a 
interdisciplinaridade. 
O que está indicado no projeto é que uma inter-relação entre conhecimentos 
científicos, já bem estabelecidos, será realizada cumprindo-se o ementário, e não uma 
interdisciplinaridade com o propósito de superação dos limites bem definidos entre 
conhecimentos disciplinares singulares. Ou seja, os limites entre disciplinas científicas 
serão respeitados. 
A própria experiência multidisciplinar constituída na UFMT, inicialmente no fim da 
década de 70 e início da de 80 do século XX no Núcleo de Apoio ao Ensino de Ciências – 
NAEC, a participação no Subprograma Educação para a Ciência – SPEC/PADCT e 
experiências avulsas de práticas docentes em disciplinas de práticas de ensino em cursos de 
licenciaturas fortaleceram a posicionamento predominante na UFMT que a formação de 
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professores é determinada pela prática de ensino desenvolvida em disciplinas do curso de 
formação onde se instrumentaliza os alunos com o “saber fazer” e o “saber ensinar”. 
Em todas as ementas dos módulos temos duas componentes nas quais a escola e a 
educação deve ser tratada, análogas às disciplinas profissionalizantes, excetuando não 
estarem sendo tratadas por disciplinas acadêmicas distintas em destaque: “Fundamentação 
Social e Humana” e “Instrumentação e Prática Pedagógica”.  
Essas, por sua vez, são consequências dos princípios da proposta curricular do curso, 
ou seja, princípios Epistemológicos, Metodológicos e Dinamizadores do Currículo. 
Os princípios epistemológicos são divididos em duas dimensões: epistemológica e 
profissionalizante. 
A dimensão epistemológica “diz respeito à escolha e aos recortes teóricos-
metodológicos das áreas e disciplinas ligadas as ciências que integram o currículo” 
(UFMT, 2002, fl. 20). Essa dimensão está relacionada à capacitação do professor em 
escolher as teorias produzidas nos campos científicos afins que irão ser ensinadas aos seus 
alunos. Para tanto, o curso propõem que os professores devam ser capacitados nos 
meandros da história e filosofia da ciência. Não havendo menção as tentativas de se 
compreender a ciência por outros caminhos, como por exemplo, a rota antropológica de 
Latour e Woolgar apresentadas no primeiro capítulo desse trabalho. O que pode levar à 
reificação do significado de ciência. 
A dimensão profissionalizante “diz respeito aos suportes teórico-práticos que 
possibilitam uma compreensão do fazer pedagógico” (UFMT, 2002, fl. 20), reforçando a 
visão de que uma didática bem desenvolvida será a solução do ensino de ciências e 
matemática. 
Para os princípios metodológicos temos a afirmação de “que o currículo do curso 
deve incorporar a compreensão de que o próprio currículo e o próprio conhecimento 
devem ser vistos como construções e produtos de relações sociais particulares e históricas” 
(UFMT, 2002, fl. 20). Dessa forma o projeto do curso aponta que o currículo deve ter uma 
“perspectiva crítica onde ação-reflexão-ação se coloquem como atitude que possibilite 
ultrapassar o conhecimento de senso comum” (idem), favorecendo o conhecimento 
científico. Assim, considera o professor o propiciador de um conhecimento elevado que ira 
iluminar a vida de seus alunos, os retirando do lugar-comum e levando-os ao mundo 
avançado da ciência. Nessa perspectiva três eixos são elencados para conduzir a base 
metodológica do curso: Historicidade – a ciência como produção histórica cultural; 
149 
Construção – por ser histórico, o conhecimento é resultado de um processo construtivo 
“que se estabelece no e do conjunto de relações homem/homem, homem/natureza e 
homem/cultura”; Diversidade – o conhecimento é diverso em abordagem, não neutro, e 
multicultural. Com esses pressupostos metodológicos não fica claro como a escola, seus 
saberes, sua organização, sua prática ali realizadas, etc. serão tratados durante o curso, 
reforçando, assim, a visão de que o curso irá tratar de conhecimentos científicos, sua 
história, seus contextos de produção, para dar ao professor um conhecimento sobre a 
ciência que ele ira levar a seus alunos. 
No princípio “Dinamizador do Currículo” levam-se em consideração que os alunos 
serão todos professores da rede pública de ensino de Mato Grosso, assumindo que “a 
formação profissional do professor deve estar intrinsicamente relacionado ao projeto 
político pedagógico da escola, sendo sua prática profissional tomada como uma dimensão 
curricular” (UFMT, 2002, fl. 22). Quando o projeto abre a oportunidade de se trazer 
elementos da escola, relacionados ao projeto político pedagógico, a serem trabalhados na 
formação do professor possibilita a reflexão sobre os elementos da cultura escolar, dentre 
estes as disciplinas escolares.  
O projeto direciona a formação levando-se em conta que a prática profissional do 
professor-aluno é uma das bases para o estudo teórico das disciplinas, trazida na 
perspectiva de problematização do trabalho educativo escolar em toda a sua complexidade, 
de aprofundamento epistemológico e pedagógico disciplinar e de concepção de ensino 
como projeto político pedagógico, com intencionalidade e projeção de atividades na 
tentativa de superar a condição de cotidianidade e suas características de espontaneísmo, 
pragmatismo e imediatismo (UFMT, 2002, fl. 22). 
Mas, essa abertura tem limites, pois se dará em uma “dinâmica curricular que torne o 
vivido pensado e o pensado vivido, com a incorporação [...] da experiência profissional já 
vivida pelos licenciandos” (UFMT, 2002, fl. 22) que não necessariamente leva em 
consideração a escola como elemento teórico para a organização da prática da docência e 
que garanta a construção de instrumentos teóricos para a compreensão dos desafios do 
exercício da docência. 
O projeto do curso apresenta uma vasta bibliografia para cada um dos módulos, 
reforçando os argumentos da tentativa do estabelecimento de novas disciplinas acadêmicas 
de formação de professores, pois em sua maioria a lista de títulos apresentadas buscam 
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satisfazer os conteúdos das disciplinas acadêmicas bem constituídas, ampliadas com títulos 
de popularização do conhecimento científico. 
Para os módulos dos dois primeiros anos (quatro primeiros módulos), de formação 
comum, encontramos títulos sobre geometria e sua história (da geometria euclidiana as não 
euclidianas), álgebra, cálculo (do pré-cálculo ao cálculo avançado), de matemática pura, 
manuais de matemática, aplicação da matemática na medicina e biologia. Encontramos, 
também, títulos que podemos considerar de divulgação do conhecimento matemático, que 
são, na maioria das vezes, dedicados aos leigos e curiosos pelo assunto.  
Mesmo sendo curso de formação de professores de Ciências e Matemática do Ensino 
Fundamental e de professores de Matemática para o Ensino Médio o projeto da LCNM não 
traz uma reflexão aprofundada sobre Ciência(s) e Matemática, mas aponta que há 
deficiências entre os conhecimentos trabalhados em cursos de formação e os “conteúdos 
específicos do ensino de Ciências Naturais e Matemática” (UFMT, 2002, fl. 17). 
No projeto é proposta uma formação que não pretende capacitar os cursistas nas 
metodologias, técnicas, estratégias, etc. das diversas disciplinas científicas (campos de 
conhecimento), mas sim dar uma formação que lhes permitam decifrar, decodificar, a 
linguagem específica da área da disciplina científica, e assim possa apresentar aos seus 
futuros alunos “os avanços da Ciência em seus múltiplos aspectos e implicações” (UFMT, 
2002, fl. 19).  
Ao que tudo indica as diversas ciências e as disciplinas científicas correlatas serão 
apresentadas na formação de professores pretendida. Os conteúdos, métodos e linguagem 
das disciplinas científicas serão trabalhados, com a intenção, como mencionado 
anteriormente, de formar professores familiarizados com as linguagens das ciências e, 
ainda, habilita-los a “escolha” de conteúdos, através dos “recortes teórico-metodológicos”, 
para serem desenvolvidos nas disciplinas escolares de atuação. Ou seja, por meio de 
recortes sobre o conhecimento científico em elementos/conceitos básicos os professores 
ensinarão a ciência por seus fundamentos por um ponto de vista superior. Essa concepção 
está próxima ao que Gert Schubring aponta como ponto de vista otimista, que conduziu as 
reformas curriculares da década de 1961-1970, de que “o conhecimento científico poderia 
servir como uma estrutura básica para o conhecimento escolar” (SCHUBRING, 2003, p. 
61). O que está subjacente nessas ideias é a existência da relação direta entre o 
conhecimento científico com o conhecimento escolar. 
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Para Schubring os ativistas dessa concepção estão convencidos de que é suficiente 
“analisar a estrutura da disciplina, identificar seus conceitos básicos como elementos de 
conhecimento e reconstruir com isso o currículo escolar” (2003, p. 61). No caso do projeto 
da LCNM, além da transformação no conhecimento escolar, busca-se a construção de 
curso de formação de professores diferenciado. Assim, se almeja encurtar a distância entre 
o conhecimento acadêmico/científico com o conhecimento escolar, eliminando-se a 
descontinuidade entre ambos.  
Conforme Schubring (2014), no final do século XIX, Félix Klein constatou a 
“descontinuidade” entre a matemática escolar e a matemática universitária, apontando para 
sua abolição. Klein lamentava a permanência de um sistema de “duplo esquecimento”: os 
iniciantes dos estudos em matemática têm que esquecer desde o primeiro semestre a 
matemática “baixa”, aquela tratada na escola. Tendo passeado nas regiões superiores da 
ciência durante as aulas, e passando nos exames para se tornar professor em tais escolas, 
ele tem que deixar toda esta matemática alta, para descender àquelas partes coaguladas 
(SCHUBRING, 2014, p. 49-50). 
Klein não propõem uma “translação direta do novo saber matemático para a escola” 
(SCHUBRING, 2014, p. 50). Mas percebendo uma relação direta entre os dois domínios 
de saber como variável histórica que pode ser desenvolvida em um processo de 
elementarização que ele chamou de “historical shifting” – “translação histórica”, 
atribuindo “ao sistema escolar a missão independente de avaliar, segundo categorias 
próprias, as necessidades do ensino e da formação, em particular a tarefa de prover uma 
educação geral aos alunos, fazer seleções e adaptações do que foi desenvolvido na ciência” 
(SCHUBRING, 2014, p.50).  
Conforme Schubring a visão de Klein corresponde às do Iluminismo sobre como 
tornar as ciências ensináveis e como difundir o saber na sociedade. Ainda, de acordo com 
Schubring foi d’Alembert (1717-1783) que conceituou de maneira profunda, chamando de 
“elementarizar”, o processo de indicar os elementos de uma ciência e suas conexões para 
formar o todo. Portanto, indicar os elementos de uma ciência ou reconstrui-la de uma 
maneira coerente com todas as suas partes que podem ter sido desenvolvidas 
independentemente e não de modo metódico. Para d’Alembert “Em geral, chama-se 
elementos de um todo às partes primitivas e originais das quais se pode supor que este todo 
é formado” (D’ALEMBERT apud SCHUBRING, 2003, p. 63).  
Para d’Alembert,  
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a noção de elementos [...] tem como consequência a existência de uma 
estrutura da ciência em que todas as proposições podem ser deduzidas 
dos elementos, e estão com estes logicamente interligadas. Neste sentido, 
não há diferença de qualidade entre as partes elementares e as partes 
superiores (SCHUBRING, 2014, p. 42). 
A obra de Feliz Klein, Elementarmathematik vom höheren Standpunkt45 elaborada 
no início do século XX, “pode ser entendida justamente como tal abordagem 
epistemológica” (SCHUBRING, 2014, p. 43). Da mesma forma, a proposta da LCNM 
pode ser entendida como uma abordagem da ciência elementar por um ponto de vista 
superior. 
Por consequente, considera que o professor será capacitado para levar conhecimento 
já elaborado para o interior da escola, minimizando o saber escolar, a ciência escolar e a 
matemática escolar ali produzida. Assim, dessa forma, caracteriza a escola como um lócus 
passivo ao que lhe é condicionado fora dela, e que seus conteúdos são trazidos de fora para 
dentro por um professor bem capacitado academicamente. 
No projeto do curso de Licenciatura em Ciências Naturais e Matemática, o 
conhecimento é apresentado como em construção, produto de relações sociais particulares 
e históricas. Para tanto, três eixos condutores são apontados: Historicidade; Construção e 
Diversidade.  
Consequentemente, as ciências são entendidas como produção humana, devendo ser 
tratadas com caráter histórico, e a busca da compreensão de sua história, contextos sociais 
e culturais de produção são necessários para que se possa ter pleno conhecimento de suas 
determinações, implicações, usos, etc. Caso contrário, essa história apresentar-se-á 
congelada, destituída de homens que a constroem. 
Uma proposta de curso com a finalidade de formar pessoas que sejam atuantes 
profissionalmente e socialmente, nos tempos atuais, deve leva-las a conhecer as ciências 
em suas diversas modalidades e potencialidades, mas não necessariamente transforma-las 
em especialistas em determinada área de conhecimento. As dificuldades se ampliam 
quando a intenção é formar professores. As exigências profissionais da docência vão além 
do conhecimento acadêmico-científico da disciplina de atuação. Como vimos os 
conhecimentos escolares, partes constituintes das disciplinas escolares, têm uma 
                                                 
45 Matemática Elementar de um Ponto de Vista Superior. 
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especificidade diferente dos conhecimentos acadêmico-científicos, e muitas vezes isso não 




Os estudos realizados neste trabalho buscaram problematizar as disciplinas 
relacionadas a cursos de formação de professores que ensinam Matemática.  
Compreendendo por “problematização”, sobretudo a dimensão que envolve realizar 
“uma pesquisa do desconhecido a partir do conhecido, quer dizer da edificação de um certo 
número de pontos de apoio a partir dos quais questionar46” (FABRE, 2011, p. 26)  
Os pontos de apoio para a realização desta investigação levaram em conta a 
caracterização e sistematização de como se dá a produção científica contemporânea, 
considerando, principalmente, os trabalhos de Bruno Latour, as relações entre 
especializações e disciplinas acadêmicas e científicas, refletindo sobre os trabalhos de 
Claude Blanckaert e Jean-Luis Fabiani, entre outros. Também foram utilizados os estudos 
de André Chervel na melhor sistematização do que entender por uma disciplina escolar. 
Bem em consonância com o pensamento de Clifford Geertz, a pesquisa levou em conta que 
“as idéias teóricas não aparecem inteiramente novas a cada estudos, [...] elas são adotadas 
de outros estudos relacionados e, refinadas durante o processo, aplicadas a novos 
problemas interpretativos” (2008, p. 19).  
Assim, com esses estudos foi possível distinguir as diferentes manifestações das 
disciplinas em cursos de formação de professores. Analisadas à luz do ferramental teórico-
metodológico, as disciplinas evidenciaram natureza diferente para os saberes envolvidos na 
formação de professores que ensinam Matemática. Isso permitiu construir uma 
problemática de pesquisa sintetizada pelo seguinte questionamento norteador: que 
natureza epistemológica tem as disciplinas de formação de professores nos cursos de 
licenciatura? 
A motivação para tais estudos foi analisar a proposta de experiência interdisciplinar 
de formação de professores que ensinam matemática presente no projeto na Licenciatura 
em Ciências Naturais e Matemática do campus de Cuiabá da UFMT. O tema da 
                                                 
46  No original em francês: “d’une rechece de l’inconnu à partir du connu, c’est-à-dire de l’édification d’um 
certain nombres de points d’appui à partir desqueles questionner” (FABRE, 2009, p. 7) 
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interdisciplinaridade levou-nos de pronto à investigação das disciplinas de formação do 
professor que ensina Matemática.  
Os pontos de apoio permitiram considerar que os saberes de formação dos futuros 
professores têm natureza diversa. Ou seja, disciplinas acadêmicas e científicas como 
instrumento de organização do trabalho científico e acadêmico nas escolas de nível 
superior e disciplinas escolares como “parte integrante da 'pedagogia'” (CHERVEL, 1990, 
p. 186), deste modo, ferramentas de ofício dos professores. 
As ferramentas para o trabalho de docência são historicamente entregues aos futuros 
professores por diferentes vias. Neste trabalho buscou-se analisar como a organização 
disciplinar dos cursos de formação de professores que ensinam matemática, do campus de 
Cuiabá da UFMT, apresentam as disciplinas aos futuros professores. 
A análise realizada mostrou que as manifestações das disciplinas em cursos de 
formação de professores se dão em três eixos distintos de desenvolvimento: Escolar de 
Nível Superior, da Cultura Acadêmico-Científica e da Cultura Profissional. 
Para os cursos de formação de professores que ensinam matemática da UFMT foram 
consideradas do eixo de desenvolvimento Escolares de Nível Superior aquelas disciplinas 
que compõem os currículos que não têm conteúdos acadêmicos de Matemática e estão 
relacionadas a outros campos de conhecimento. A função dessas disciplinas é a mesma 
considerada por André Chervel para as que compõem o ensino secundário, que é a de 
ampliar a base cultural dos estudantes. 
As disciplinas que compõem o eixo desenvolvedor da Cultura Acadêmico-Científica 
foram aquelas que compõem historicamente as disciplinas acadêmicas para a formação em 
um campo de conhecimento específico, nesse caso a Matemática. Estas disciplinas são as 
que introduzem os alunos nos textos de referência, exemplos paradigmáticos, linguagem 
do campo, padrão discursivo, metodologias, aportes teóricos, interditos, rede humana, um 
olhar sobre si etc. São as preparatórias para a possível formação de novos participantes da 
comunidade científica disciplinar, especialistas, e de manutenção das especialidades. 
Chervel alerta para a tendência de se relacionar as disciplinas escolares e as 
acadêmico-científicas correlatas, e que muitas vezes esse relacionamento é no sentido de 
sujeitar uma perante a outra. Tanto que, muitas vezes, a própria nomenclatura traz essa 
relação. E a tradição instituída considera as disciplinas acadêmico-cientificas nomeadas 
disciplinas de referência para as disciplinas escolares.  
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A própria organização da escola é sujeita aos ditames das comunidades disciplinares 
científicas, que volta e meia determinam “currículos”, “conteúdos”, “matérias” etc. a serem 
desenvolvidos pelas escolas, muitas das vezes sem considerar a própria escola, a cultura 
escolar. 
Por outro lado, Ivor Goodson (1990) mostrou que existem movimentos contrários, 
que forçam a academia a se adequar as demandas das disciplinas escolares. Muitas das 
vezes ofertando novos cursos de formação e ampliando as disciplinas acadêmicas. 
O terceiro eixo desenvolvedor em cursos de formação é o composto de disciplinas 
que fomentam a Cultura Profissional, surge pela necessidade de satisfazer inicialmente a 
legislação, os conhecimentos produzidos sobre o trabalho da docência e consensos na 
comunidade de formadores de cada período nos quais são propostos os cursos de formação 
de professores que ensinam matemática do campus de Cuiabá da UFMT. Essas têm como 
função a introdução dos futuros professores à problemática do ensino, nesse caso o ensino 
da matemática escolar. Ou seja, são as disciplinas que irão oportunizar aos estudantes 
desses cursos a aquisição de instrumentos para a docência. 
Assim, buscou-se aprofundar a compreensão sobre o que seja uma disciplina 
acadêmica, científica e escolar considerando a formação de professores que ensinam 
Matemática do campus de Cuiabá da UFMT. Destarte, as propostas de cursos de 
Licenciatura em Matemática e Licenciatura em Ciências Naturais e Matemática, com sua 
Habilitação para o Ensino de Matemática, foram as experiências observadas para a 
ampliação da compreensão sobre as disciplinas. Constituíram os ingredientes empíricos 
transformados em fontes desta pesquisa. 
Uma vez mais, retomem-se os ensinamentos de Clifort Geertz: estudar a UFMT e 
seus cursos de formação de professores como possibilidade de compreensão do movimento 
e caracterização das disciplinas. Ter em conta as minúcias e detalhes das propostas do 
campus de Cuiabá da UFMT de modo a ser possível caracterizar a natureza diversa dos 
saberes presentes no currículo de formação do professor de matemática. 
É importante considerar, como fazem Borba e Valdemarin, que “o real empírico não 
é o objeto de conhecimento, mas o que se apresenta como objeto a ser conhecido é sempre 
o real que, de uma forma ou de outra, é um objeto carregado de teoria” (BORBA e 
VALDEMARIN, 2010, p. 23). Portanto, se espera que tenha ficado claro que neste 
trabalho o objeto de estudo da pesquisa não é a UFMT e seus cursos de formação de 
professores que ensinam Matemática, tomados simplesmente como fenômenos do real; 
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mas sim a dimensão epistemológica da formação de professores, mais precisamente as 
componentes disciplinares de cursos de formação de professores. Procurou-se aprofundar a 
compreensão sobre disciplinas e suas relações no sentido de ampliar a descrição destes 
objetos teóricos.  
Esse estudo, tendo como base empírica as propostas de formação de professores que 
ensinam matemática do campus de Cuiabá da UFMT, considerando as três categorias de 
análise, argumenta sobre os problemas na entrega de ferramental para o trabalho docente 
aos futuros professores em cursos de formação, nas dificuldades de que esses cursos têm 
para oportunizar aos futuros professores uma reflexão onde esteja presente a construção 
teórica sobre a escola, e mais precisamente sobre as disciplinas escolares, como 
instrumento pedagógico de ofício da docência.  
Ademais, foram apontados problemas quando se propõem cursos de formação de 
professores que têm como pressuposto a superação da organização disciplinar. A análise da 
proposta de formação interdisciplinar da Licenciatura em Ciências Naturais e Matemática 
(LCNM), problematizada pelos conceitos de disciplinas acadêmicas, científicas e 
escolares, apresenta indefinição quanto à interdisciplinaridade.  
Por não aprofundar as concepções teóricas sobre disciplinas, a proposta do curso de 
LCNM não diferencia a interdisciplinaridade almejada, se é entre disciplinas de campos de 
conhecimentos distintos, entre disciplinas escolares ou ambas. O projeto de curso deixa 
clara a concepção de que a realização de uma formação interdisciplinar produzirá como 
resultado professores interdisciplinares. Tal assertiva não explicita se isso determinaria 
uma interdisciplinaridade entre disciplinas escolares. 
A ampliação do conhecimento produzido no campo da Educação Matemática têm 
operado transformações em cursos de formação de professores que ensinam Matemática. 
As transformações e proposições em cursos de formação de professores que ensinam 
Matemática no campus de Cuiabá da UFMT tem pouco observado o que se produziu 
naquele campo de estudo. Com os resultados já alcançados pela pesquisa em Educação 
Matemática poder-se-ia reconsiderar e relativizar a dimensão das disciplinas 
desenvolvedoras da cultura profissional dando a elas um novo status: o de serem, também, 
Acadêmico-Científicas, ou seja, pertencerem ao campo científico da Educação 
Matemática, e assim possibilitando o tratamento isonômico dado ao campo científico 
Matemático na formação de professores que ensinam Matemática. 
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Conforme Ubiratan D’Ambrósio (1999), nas licenciaturas, por predominar uma 
formação acadêmica, há uma insistência em ensinar teorias obsoletas desvinculadas da 
realidade escolar. O que impera é a visão Iluminista de tornar as ciências ensináveis para 
difundir na sociedade o saber elaborado nas academias. Portanto, para esta visão a escola é 
um locus passivo condicionado por projetos constituídos fora dele. Essa visão faz 
predominar nas licenciaturas a busca de alternativas para a transposição de conhecimentos 
elevados para a escola básica.  
Para superar essa visão os cursos de formação de professores devem considerar a 
Escola como produtora de cultura e conhecimentos, e estes devem ser componentes a 
serem desenvolvidos nos futuros professores. Um dos caminhos para essa superação está 
em ultrapassar a concepção de que apreendendo os elementos de uma ciência e suas 
conexões tem-se a compreensão do todo. Ou seja, devemos superar a visão de d’Alembert 
de “elementarizar” a ciências em partes primitivas e originais que compõem o todo. 
As componentes básicas de curso de formação de professores, disciplinas Escolares 
de Nível Superior, devem ser pensadas para contemplar os três eixos de desenvolvimento 
apresentados aqui. Ou seja, devem apresentar, em suas ementas e programas, componentes 
distintos, mas interligados, que desenvolvam a cultura Acadêmico-Científica, a cultura 
Profissional e se constituam claramente em disciplinas ampliadoras da cultura geral dos 
futuros professores, dando continuidade a vida escolar dos alunos. Assim sendo, pode-se 
superar a descontinuidade entre os conhecimentos escolares, primário e secundário, e os de 
nível superior, universitário, constatada por Klein já no final do século XIX. 
Por fim, os três eixos que compuseram a caracterização dos saberes envolvidos na 
formação de professores de Matemática nos mostram as relações que eles mantêm com 
culturas diferentes a saber: aquela acadêmico-científica, a cultura escolar e, por fim, a 
profissional. Fica assim demonstrada a natureza epistemológica diversa das disciplinas 
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